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,s Tinte e um (21) dias do mes de agosto do 
a-uo de milovecentos e sessente e sete (1967), em cum 
primento d despachos exarados pelo Sr. Presidente da 
Comissão dlnquérito Administrativo designada pela 
Portaria nl54, de 24.07.67, do Senhor Ministro do In 
téíior, auei os seguintes documentos, que passarão a 
ço.stituir, ,m fls. 2 a 14 dos autos, COPIA DA PORTA- 
RIA QUE INSUJRA DO PROCESSO; RECORTE DO DIÁRIO OFICI- 
AL QUE PUBKOU A PORTARIA N* 154/67; RESOLUÇÃO NI 

142/65 DA MARA DOS DEPUTADOS ; PORTARIA *• l/CI, DE 
isi.aa.67; ATA DA INSTALAÇÃO DOS TRABALHOS. 
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fm d «24 jul 1967 



O MINISTRO DE ESTADO, no 
atnbu.çé que lhe conferem a Lei n.» 4.344 de 21 de 
1964. e k 6.- do Decreto n.° 54.026. de 17 de iulho d<* ' 
lo* termáo artigo 218 do Estatuto dos Funcionários PubUcoTci^ 



RESOLVE 

uesmo Estatuto, JÁDER DE S> 

ia, FRANCISCO DE PAULA I 
A e UDMAR VIEIRA LIMA, 
tencentes ao Quadro de Pesso; 
Secas, para, sob a pre3idênc 
mérito incumbida de apurar as 
Proteção aos Índios, apontada 
me Resolução n9 142, de 196' 
sso n? 2841/67, deste Ministí 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO n? 142, DE 28 DE JULHO 
DE 1967 Opág. 7973) 



)0 



ie 

IrO 

e 

e 

is> 
os 

IO, 

os 

•r* 

ia, 
a- 
:el 

44 

cie 

73 



ht 



MINISTÉRIO DO INTERIOR 



GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA DE 17 DE JULHO 
DE 1967 

O Ministro de Estado, no uso das 
atribuições que lhe conferem a Lei 
n.? 4.344, de 21 de junho de 1964, e 



art. 6.? do Decreto n? 54.026, de 17 M° 15 * — Designar, de acordo com 



de julho de 1964, resolve: 

N.? 128 — Desligar dos serviços do 
Gabinete deste Ministério em Brasí- 
lia, a partir de 1.» de agôsto próximo, 
o Oficial Administrativo Dinarte dos 
Santos, pertencente a ) quadro de pes- 
soal da Companhia Vale do Rio 
Dôce. — Afonso Augusto de Albu- 
querque Lima. 

PORTARIAS DE 24 DE JULHO 
DE 1967 

O Ministro de Estado do Interior, 
usando da competência delegada pelo 
Decreto n.? GO 740, de 23 de maio de 
1967, e tendo em vista Parecer do 
Departamento Administrativo do Pes- 
soal Civil, constante do processo nú- 
mero 3.827, de 1965. do 'Gabinete do 
então Ministro Extraordinário para a 
coordenação d06 Organismos Regio- 
iihis, resolve' 

N.» 152 — Aposentar, de acordo com 
s arte. 176, e item III e I7B, item 
III, da Lei n.» 1.711, de 28 de outu- 
bro de 1952, Maria Prado, no cargo 
ie Dactilógrafo classe B, nlvei 9, do 
Jrupo -Ocupacional AP-5C3, do Qua- 
dro de Pessnal da extinta Superinten- 
dência do Plano de Valorização Eco- 
nómica da Amazónia — SPVEA. 

O Ministro de Estado, no uso das 
atribuições que lhe conferem a Lei 
afl 4.344, de 21 ds junho de 1964. e 
art. 6.» do Decreto n - 54.026, de 
17 de julho de 1964, resolve: 

N. 153 — Designar Hugo Cantanhe- 
de Mota para exercer as funções de 
Chefe da Scç«io de Direitos e Deve- 
res do Serviço do Pessoa! do Núcleo 
Central, da Divisão. do Pessoal do De- 
partamento de Administração. 



O Ministro de Este 
atribuições que lhe 
n.í> 4.844, de 21 de j 
art. 6.' do' Decreto i 
de julho de 1964, e m 
tigo 218 do Estatuto i 
Públicos Civis da União 



das 
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o art. 219 e S 1.» do mesmo Estatuto 
Jóder de Figueiredo Correia. Procura- 
dor de 3.» Categorip, Francisco de 
Paula Pessoa, Técnico de Administra- 
ção, AF.6Ç1.20-A e Udmar Vieira 
Lima, Técnico de Contabilidade) P. 
701.13 T A, todos pertencentes ao Qua- 
dro de Pessoal do Departamsnto Na- 
cional de Obras Contra as Secas, pa- 
ra, sob a presidência do primeiro, 
constituírem a Comissão de Inqué-ito 
incumbida de apurar as irregularida- 
des que teriam ocorrido no Serviço d3 
Proteção aos Índios, apontadas pela 
Comissão Parlamentar de Inquérito, 
conforme Resolução n. r 142. ds 1965, 
da Câmara dos Deputados, cjnstante 
do proc. n.» 2.841-67. dêstt -Minis- 
tério. — Afonso Augusto de Albu- 
querque Lima. 

O Ministro de Estado dc 
do Interior, usando da atribuição" quê I me 
lhe confere o art. 24 do Decreto aú- e 
mero 60.091, de 18 de janeiro de 1967, P- 
e tendo em vista despaclio do sennor ' 9 ' 
Presidente da República, exarado em | dt 
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9 de novembro de 1966, na Exposição 
de Motivos n? GB-202, de 24 de ou- 
tubro de 1966, do Diretor-Geral do 
Departamento Administrativo do Pes- 
soal Civil, publicada no Diária OUcial 
de 9 de noverubro de 1SS6, resolve: 

N» 156 — Determinar a aplicação 
do regime de tempo integral e dedi- 
cação exclusiva previsto nos artigos 
11 e 12 da Lei n? 4.345, de 28 de ju- 
nho de 1964 e no art. 7» da Lei nú- 
mero 4.863, de 29 de novembro de 
1966 e na conformidade do disposto 
no Regulamento constante do Decre- 
to n? 60.091, de 18 de janeiro de 1967, 
ao» funeionarloí abaixo relacionados: 

Grat. 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 




RESOLUÇÃO 
N° 142, de 1965 



Aprova as conclusões da Comissão 
Parlamentar de Inquérito para apu- 
rar irregularidades no Serviço de 
Proteção aos Índios. 

Faço saoer que a Camara dos Depu- 
tados aprovof e eu promulgo a se- 
guinte Resolução: 

Art. iv. er.am aprovadas as se- 
guintes conclusões aa Comissac Parla - 
mentar de nquérito instituída pn.a 
apurar irregularidades no Serviço de. 
Proteção aos índios: 

I — foram, reaimente, constatadas 
graves irregularidades nr Serviço de 
Proteção aos índios senjo, portan;o, 
procedentes as denuncias constaates 
da Resolução *»» 1 de 1963, que deu 
origem â CPI; 

II — dessas irregularidades resulta- 
ram sérios prejuizos ?,o i-dio, quanto 
à sua integração à comunidade na- 
cional, e ao seu patrimônio; 

III — ficou evidenciada a prática 
de delitos contra a Fazenda Nacional 
e o Patrimônio Indígena; 

IV — ficou positivado, ainda, o aban- 
dono sob o aspecto social em que se 
encontra o índio e a precária ou quase 
nula assistência mêdico-sanitãria, edu- 
cacional e têcnico-agricola por parte 
do SP1, através dos diferentes postos, 
em contraste com o trabalho desenvol- 
vido pelas missões religiosas visitadasr 

V — constatou-se que a decadência 
da instituição se deve também, à de- 
ficiência de pessoal especializado Da^a 
atender aos encargos do Serviço de 
Proteção aos índios. 

Art. Serã enviada ao Procura- 
dor-Geral da República para os de- 
vidos efeitos, cópia, devidamente au- 



tenticada, dos documentos e depoimen- 
tos, através dos quais ficaram yositi- 
vadas irregularidades e delitos tuntra 
a Fazenda Nacional e o Património 
Indígena. 

Art. 3v. Serã encaminhada ao Poder 
Executivo copia do Relatório Final da 
Comissão, sugerindo entre outras, s-e- 
jam adotadas as providêncas abaixo 
para melhor funcionamento da enti- 
dade destinada a proteger os indige- 
nas: 

a) que se reformule a organização 
administrativa do Serviço de Proteção 
aos índios; 

b) ~ que seja dada nova orientação 
ao uso da renda indígena, no que se re- 
ferir à sua arrecadação e aplicação; 

c) que haja fiscalização sobre o em- 
prego das dotações orçamentárias obe- 
decendo à planificação estabelecida 
préviamente; 

di que os Postos Indígenas somen- 
te sejam instalados em J^ais prévia- 
mente escolhidos, com observância das 
condições ecológicas locais; 

e) que as Inspetorias e os Postos 
do SP1 sejam chefiados p?r cidadãos 
com formação profissional consentâ- 
nea às atividades do Serviço; 

/) que a direção do SPI seja exer- 
cida por pessoa altamente credenciada, 
com instrução de nível superior, de 
notória competência e ilibada repu- 
tação; 

g) que seja reformulada a remune- 
ração do pessoal e respectivo Quadro 
do SPI por demais precários, presen- 
temente; 

ft) que se legalize e demarque a 
posse ou reservas de terras destinadas 
aos índios; 



i) que se apliquem normas visando 
a preservação, ampliação e valorizaç,i, 
do patrimônio indígena; 

j) que se coíba, por todos os meios 
legais, a exploração do trabalho do 
índio; 

/) que se proceda ao registro con- 
tábil do patrimônio indígena, da- ver- 
bas federais, bem como da renda pro- 
veniente de qualquer atividade desen- 
volvida nos postos instalados pelo Ser- 
viço; 

to) que se mantenha serviço de ins- 
peçâo adequado aos Postos Indígenas; 

n) que se firmem convénios, sempre 
que possível e necessário, com fissões 
Religiosas que exerçan trabalhos* de 
catequese e aldeamento dos índios, 
dentro de critérios que vise â educa- 
ção à saúd-2 e à integração defin ti- 
va do elemento indígena à comunida- 
de nacional; 

o) que se estabeleçam diretrizes téc- 
nicas aos trabalhos dos índios no ca- 
minho da erra e no cria tório; 

p) que sejam adotadas, peias au- 
toridades competentes, medidas que 
visem a regularização do Estado Civil 
do índio, depois de alfabetizado; 



q) que o SPI mantenha entendi- 
mentos com as Missões Religiosas e 
com os Comandos Militares que ope- 
ram nas regiões onde se localizam os 
aldeamentos indígenas; 

r) que sejam incentivados os ser- 
viços de ensino primário, de enferma- 
gem e râdio-comuhlcações; 

s) que turmas mêdico-dentárias e 
técnico-agneoias visitem, periodica- 
mente, os Postos do SPI; 

í) que não sejam alienados, arren- 
dados, ou de qualquer modo onerados, 
os bens patrimoniais indígenas, sem 
prévia observância das formalidades 
legais; 

u) que sejam estabelecidos convé- 
nios entre o SPI e os Museus Nacio- 
nal "Goeld", e outros, paia estudos le 
etnologia, antropologia, fisiologia, fol- 
clore, etc. 

Art . 4». Esta Resolução entrara em • 
vigor na data de sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrário. 

Câmara dos Deputados, em 13 de 
julho de 1965. — Bilac Pinto, Presi- 
dente. 
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CÂMARA DOS DEPUTAD03 



PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N ? 65 — 1964 



Aprova as conclusões da Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar 
irregularidades no Serviço de Proteção aos índios 

(Da CPI criada pela Resolução n° 1/63) 



A Câmara dos Deputados decreta: 

Art. l.' Ficam aprovadas as segun- 
tea conclusões da Conrsaãu Parlamen- 
tar de inquérito instituída para dpu- 
rar irregularidades no Serviço de Pro- 
teção aos índios: 

I — foram, realmente, constatadas 
graves irregularidades no Serviço de 
Proteção aos índios, sendo. p rtan'o, 
procedentes as denúncias jonstanses 
da Resolução n.9 1-63, que deu Ori- 
gem à CPI; 

II — dessas irregularidades resul- 
taram sérios prejuízos ao mdio, quan- 
to â sua integração â -lomuuidatíe na- 
cional, e a: seu património, 

II] — ficou evidenciada a prática de 
delitos contra a Fazenda N&ciona! e 
o Patrimônio Indígena; 

IV — ficou positivado, ainda o 
abandono, sob o aspecto -xjcial em que 
se encontra c índio e a precária o-i 
quase nula assistência mèdico-sanitá- 
ra, educacional e técnico-aancoia p^r 
parte do SP1. através do» diferences 
postos, em contraste com o trabalho 
desenvolvido pelas missões relití-osas 
visitadas; 

V — constatou-se que a decadência 
da instituição se deve, também, a de- 
ficiência de pessoal espec a.izado para 
atender aos encarsos do Serviço de 
Proteção aos Índios. 

4rt. 2.9 Será enviada ao Procura- 
dor-Geral da República, para o s de-r 



vidos efeitos, cópia, devidamente au- 
t-nticaria, dos documentos e depoi- 
mento.;, através dos quais ficaram 
pcs tivadas rregularidades e dei tos 
contra a Fazenda Nacional e o Pa- 
trimônio Indígena. 

Art. 3." Será encaminhada ao Po- 
der Executivr cópia do Relatório Fi- 
nal da Comissão, suger.ndo, entre ou- 
tras, sejam aditadas as prov nências 
abaixo para melhor funcionamento 
da entidade destinada a proteger os 
indígenas: 

a) que se reformule a organ zação 
administrativa dc Serv.ço de Prote- 
ção aos índios; 

i» que seja dada nova orientação 
ao u. c o da renda sindlgena. no eue 
sp referir à sua arrecadação e apli- 
cação; 

o que haja fiscalização sôbre o 
pmn-?<T das dotações crçamen T áriaí 
obedecendo à planificação estatoflecida 
previam -nte; 

d) que os Postos Indírenas sòmente 
sejam instalados em locais prèvia- 
mente escolhidos, com observnâcia 
das cond.ções ecflógicas locais; 

e) que as Inspetories e os Postos 
uc SP1 sejam chefiados por cidadãos 
com formação profisionai consentâ- 
nea às atividades dr Serviço; 

/) aue a direção do SPI seja exer- 
cida por pessoT altamente credencia- 
do, com instrução de nível superior, 



de notória competência e ilibada repu- 
tação; 

g) que sej reformulada a remu- 
neração do pessoal e re-pect vc Qua- 
dro do SF1. por demais precários, 
presentemente; 
t hy que se legalize e demarque a 
posse ou reservas de terras destina- 
das ao s índios; 

t) que se apl.quem normas visando 
a preservação, amplia ;ão e vaKrza- 
ção do patrimônio indígena; 

jv que se coioa, por toaos os meios 
legais, a exploração do trabalhe do 
índio; , 

ly que se proceda ao registro con- 
tábU do patrimôn.o indígena, das 
verba^. fedçra.s, bem como da renda 
proveniente de qualquer ativ dade de- 
senvolvida nos putos instalados peio 
Serviço; 

m) que se mantenlfa serviço de 
tn c peção adequado aos Postos Indí- 
genas; 

ny que se firmem convên.os. sem- 
pre que po sí"si e necessário, com 
Missões Rei g osas que exerçam tra- 
b hCi de catequese e aldeamen:o dos 
índios, dentro de critérios oue vised 
â educação, à saúde e à integração 
defn.t va do elemento indígena à co- 
mun.dade naciona ; 

o) ijue ^e estabeleçam d" retrizes 
técnicas aos trabalhos dos ind os no 
amanhe da terra e no rriatório; 

p) que ;.ejam adotadas, pelas auto- 
ridades competentes, medidaí que vi- 
sem, a regularização do E?tado Civ 1 
do ind o, depois de alfabetizado; 

q) que o ">P1 mantenha entendi- 
mentos' com as Missões Religiosas e 
com o s Comandos Mi narei que ope- 
ram nas regiões onde se local.zam os 
aldeamento-, ndigenas: 

ry que sejam incentivados os ser- 
viços de ensno primário, de enfer- 
magem e ràdio-ccmun. cações; 

sy que turmas médico-dentár as e 
técn co-agrícola.c visitem, periòdica- 
mente. oí Postos do SPI; 

í) oue não sejam alienados, arren- 
dados,' o-j de qualquer modo onera- 
dc.s, as bens patrimohais indígenas, 
sem prévia observânc a das formali- 
dades le^air; 

u) aúe sejam estabelecidos convé- 
nios entre o SPI e os Museus Naco- 
nal. "Goéld ", e outros, para estudos 
de eíno'o°ia, antropologia, fisiologia, 
folclore, etc. 

ííXt- 4 ' K£ ta Resolução entrará em 
vigor, ria data de su apubl cação, re- 



vogadas as disposições em contrário. 

Sala das Rtuniôes, * de setembro 
de 1963. — Deputado Vaieno Mara- 
lhaes. pres dente. — Deputado Celso 
Amaral, Relator. 

COMISSÃO PALAMENTAR DE IN- 
QUÉRITO SÔBRE O SERVIÇO DE 
PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

PARECER DO RELATOR 

1. O intenso trabalho desenvolvido 
por esta Comissão, cm4a p.la R»*- 
suiuçao n» 1 de 28 de março de 1963, 
durante Lodo o tempo ue ^a«s »>-ivj 
dades, teve o elevado propósito de 
conduzir ao bom te- mo 03 encargos 
de sua responsabilidade Nao =>' 
gou, apenas, a investigar o procedi- 
mento adnrnistrativo dos serviço de 
proteção aos índios, em seus diversos 
esca.ões. Mas, ba=e das giavissmas 
irregu.aridades, consta ladas por de- 
poimentos e peçaõ documentais de va. 
lor incontes'tá' =l. tomou o cuidaao 
especai de ap-eciar o problema do 
índio, como cont ngente humano em 
tõda a sua extensão. Vive o ind o em 
choques constantes com a axpansão 
natural de 1 m„ civil zaçâo cujos 
p-in^ods' económicos ameaçam de 
mort' os prinrtivo» s : stemas da seiva. 

1 São inúmeros em no?s.a história 
os 'vultos que levantaram suo-s vo- 
zes pm d» f f""i do silvícola bras leiro. 
Vamo s encontrar a figura impar do 
Mar-achal Rondon, em sua tarefa g>- 
pante«ca de estender. p?'os ínvios fer- 
rões b-asile ; ro-, os fios telegráficos, 
no ifã de, enertando as distâncias 
garantir a un'dade nacional. P-essen- 
fu êle, de há muito a maemtude do 
problema. O Govê-no Federal, com- 
p-ne^-ando-.sp da importa nova social 
e humana daquPle grave problema 
buscou -'h" a folução c"iando o Ser- 
viço de P-nteção ar« índios, em iulho 
de 1t >'0 Em novpmbro de 1 foi 
c^ado a. ! nd.a. o Conselho Nacional de 
pmtecSo ars lnd : os. Em junho de 
1943 foi organizada a Expedxão Ron- 
co^or-Xin^u, emb-if>o da Fundação 
B-as ; l Cent-ai, a qual foi instituída, 
em ouUibro do mwmo a->o. Em abril 
de 19íl c-iou ainda, Governo Fede. 
ral, no Estado de Mato Grosso, o Par- 
que Nac ! onal do Xingu. 

3. Como se parcebe, um grande nú- 
mero de organizações ex ; ste para cui- 
dar de um mesmo probi°ma. Da m°s- 
ma espéci" são o.s objetivos de todas 
&as. oartilrnndo re^oonsabilidades. 
mas existindo, no entanto, em cada 
uma, diferentes propósitos. O Serviço 



de Proteção aos índios, o Conselho 
Nacional de pro e;ãu aos Ind os e o 
Parque Nac onal do Xingu respon- 
dem, oficalmente. por graves misteses 
do problema indígena que deveriam, 
por is o mesmo, trabalhar harmónica, 
mente, dentro de uma mesma mira, o 
que depio"áve'ment« não ocorie. 

A Fundação Brasil Central .tem co- 
mo obj to "o de b-avamento e a 
r* - 'ação d?s reg õas do BrasiJ Cen. 
trai e Ocidental, inclusive as doe rios 
A ' as .a a, Xingu e Tapajós, caben- 
do- Ih a espec a mente estabelecer nú- 
cleos habitacionais, com os compie- 
rnentar.s loteamentos agr colas »o 
longo das es radas de penetração 
abertas ou em construção, na mesma 
área ou em quaisquer outios p->ntos 
em que julgar conveniente. ' Tal de- 
liberação impulso normal de nosso 
sstema social, teve como f:m a ocupa- 
ção do solo. bvr.-cando expandi: ; l é 
eouela* regões ro= c as at vidades eco- 
nómicas, em profundo detrimento — 
queiram ou não que se diga — da fa- 
miia indígena. A penetração do pro- 
gresso, rumo à selva, na ânsia da 
exo'oração d» recursos naturais, ga- 
nhando os sertões, nenhum benéfico 
trouxe, até hoje - e necessário é que 
se di?a — aos no-soí i-mãos silvíco- 
las, aos brasileiros senuinos. E o 
censo, através d.p suas estatísticas, 
fern r,ovp\"-\n »■ trp?éd : a swnhndo o 
de.saparp.c ! mPn , o de conMdprávei nú- 
mpro de tribr>s e resistrando e-upos 
tribais esparsos, que vivem resistindo 
ao impaci,, de um mundo estranho e 
hostil Vêm ta : ,s grupos escapando 
bop "f"">.r><- o;n'st c d" — fiipa e o«a- 
se =pmrre d^^Trt^lca politica admi- 
n : stra* ; va. Èsses orupos tribais e ou- 
tra= tribos qup aind,a não dp.s r <na'- ce. 
ram tiveram, até hoie. a fpl ! cidade de 
nfto o"t-q r em contacto com a nossa 
civilização. 

4. A exposição de motivos apresem 
tada por Rodolfo Nogueira da Ro- 
cha Miranda. v'sando à cr'ação do 
Servço de P oteção aos índios, real- 
çava a bravura indigpna, em luta in- 
dómita e pp-manpnte. durante sé- 
cu'cs pela defesa desesperada de seu 
terrU-Vo. Espoliações, massacres e 
escravidão não conseguiram dqnrnar 
■a 'b-a do se!va°-°m b r asiiei'o não 
ob=tan'e sua incrWel inferlo-idade na 
arte dp pelejar. Essa. dienidade. tra- 
duzindo inequívoca corasem e au- 
t s " r '"o sen^u de Da.triotismo. arreba-_ 
tou a s'mpatiq e a compreersão rii:- 
ionana de grandes homens de nossa 



história, formando decisiva influên- 
cia para a conquista legal da Prote- 
ção àos direitos dos índios. 

5. : O índio passou de espoliado a 
escravo; de escravo passou a liberto, 
confortado* peia catequese mas sem 
i i ' O-ei.de suusi-stênc p : de liberto e 
ca'equ:sado ao protegido de nossos 
d:as. Proteção inadequada, maneja- 
da, de acordo com os propósitos da- 
queles que dirigem os órgãos oficiais 
que ; deveram dar ao silvícola toial 
e completa proteção. 

6. E' irrefutável a percepção de que 
a conduta oficial, faca ao índio, atra- 
vés de suas instituições especializadas, 
tem sido inconsequente e, na realida- 
de, cruel Torna-se inevitável e pa- 
tente a necessidade da formulação de 
uma nova política oficial de proteção 
ao Índio, a ser ado.ada pelo Govêrno 
Federai . 

7 Os resultados apresentados pelo 
Serviço de Proteção aos índios, em 
mais de meio sécu'o da atividades, 
não compensam, de forma alguma, o 
heróico sacrifeio de abnegados servi- 
dores, de ontem e de hoje. nem aten- 
dem ao respeitável d?siderat público 
de integrar o índio ao nosso meio so- 
cial. 

Desencanto para os obstinados ser- 
vidores! 

Infelicidade para os originários ha- 
bitantes do Brasil! 

8. E' dever fundamental desta Co- 
missão, no entanto, afirmar e pa-ti- 
cularizar. 5°m qualquer refúgio, que 
os d° c mandos e ir egular dades, pra- 
ticados por passada iS admin : straeõps 
d© Sérvio de Proteção aos tftdic*, 
mu'tos de o"dem delituosa e neste 
inquPrit apurados teriam comoro- 
mp li rio irremediavelmente, qualoner 
políMna inditren'sta. por ma ! s \m%H 
oue fô-se O Serviço de Proteção aos 
fnd'os l'da com do ! s sistemas de 
contabilidade. Dm. formado por do- 
tações orçamentárias. constan'?'- da 
lei de Meios, cuja aplicação é contro- 
lada P'lo Egrégio Tribunal de Contas 
da Dn^o, através da= respectivas 
p-estações. de contas. Outra, consti- 
tuído pelo movimento exenvdo sô- 
bre os bens pertencentes ao Patrimô- 
nio Ind : gena, de cuia gestão é res- 
ponsável o °eu diretor, o qual, por 
sua vez, presta contas anualmente, 
ao Sr. Ministro da Agricultura. 

9. As irregularidades .praticadas pe- 
lo Tenente-Coronel Mõacyr Ribeiro 
Coelho, ex-diretor daquele se/viço, 



atingiram a todos os ânguios da ad- 
m nistração. A repartiãço foi ..acudi, 
da por uma verdadeira onda de des - 
mandos, sendr que até crimes ae 
morte e delites contra a pazenaa 
Nacional e contra o Patrimônio In- 
dígena, tiveram cur_o livre e desta- 
cado. 

10. Vamos aos fatos : 

Crime contra a Fazenda Nacional, 
praticado pe'o func onário Josias 
Ferreira de Macedo, sobre emprêgo 
de ve;ba : 

Verba — 1.0.00 — Custeio. 
Consignação — 1.6.00 — Encargos 
Diversos. 

SuUonsignaçãr, — 1.6.12 — Expe- 
dições cientifica"; caracterização de 
fronteiras, no valor de Cr$ .... 
1.20O.0OÍOO. 

11. O adiantamento foi recebido 
pela funcionária Maria de Lourdes 
Castro Maia, e que, pela Ordem de 
Serviço n<? 35 de 27 de dezembro de 
1962, d^ Sr. Diretor, supriu o Sr. 
Josa Ferreira de Macedo, pelo to- 
tal. O Sr. Josias Ferreira de Mace. 
do não aplicou a impottância, depo- 
sibando-a no Banco Moreira Saies, 
em conta corrente sua. particular' 
com vencimento de jur r 'S. o impes- 
cmdível recolhimento não toi feito, 
no prazo legal, como também, a res- 
pectiva pre-tacão de contas. 

12. A dotação estava destinada a 
uma expedição científica no Arari- 
quera. que não se verificou por de 
terra nação do sr. Diretor face à ab- 

olu a =. X isuid.i.de de tempo. Mas. o 
fc>r. Di.eror não se p-eocupou em 
acompanhai o curso irregular e do- 
loso, praticado p 8 : Sr. Josias Fer- 
reira de Macpdo. em relação à verba 
Tudr> desconhecia, e nenhuma p-o- 
videncia saneadora tomou a re peito 
me'mo depois de haver tomado ciên- 
c a. de mudo surpreendente, perante 
esta Comissão. 

„J> 3 ' P . Sv - 30 ias Ferreira de Ma. 
cea feriu os dispositivos do artigo 
47, do Decreto- Lei n? 2. Tf 6 de 20 de 
meio de 1940 disciplinando o d»pó- 

RrL^o^ 1 al,tamentos . n ° Banco do 
Brasil a A. infringiu, «mbém. pre- 
ceitos do Código de Contabilidade, 
em seus artigos 878 sôbre prazo de 
prestação de contai, e 888. que carac- 
Llf a 3 CT . íme de alcance, uieito as 
penas da lei, como no caso presente 



enquadrado na letra "e" do referido 

artigo. 

14. Venda de uma camioneta Ru- 
ral Willys, pertencente à Inspeto- 
na de Campo G. ande, peio Sr. Jo-é 
Fernando da Cruz, sem obediência a 
qualquer preceito legal ao Sr. Naim 
Dibo, pe.a importância de Cr$ .... 
700.000 Co (setecentos mH cruzeiros*, 
mas, a comprovação do legócio —e- 
gundo fotocópia do recibo, fornecida 
à Comissão Ministerial de Inquéri- 
to, pelo funcionáiío José Mongenot 
F.lho. foi feita na importância de 
Cr$ 3'OO.OCOLO (trezentos ■ ma cruzei- 
ros). O veículo, endo do Patrimônio 
Indígena, com era, caberia ser alie- 
nado, por ditame de austeridade *d- 
ministrativa dentro do espírito do 
artigo H40 do Código de Contabili. 
dade Púrliea, ajustável, peifeitá- 
mente, ao caso. Houve, portanto com 
a conduta do Sr. jo é Fernando <a 
Cruz, deaprêso absoluto pelo referi- 
do artigo, com também pelo artigo 
738. § I o . letra "c", do mesm n Có- 
digo. Essa trapaça correu livremen- 
te sem a percepção admmLtiativa 
do Sr. Diretor mesmo em visitas 
constantes de inspeção àqueia unida- 
de de Serviço. Nenhuma medida foi 
tomada por êie, no s?ntido de apurar 
responsabilidades, para punição dos 
culpados, como lhe competi.?, por 
impos:çr-, de preceito legal. 

15. Ousadia incrível tiveram os 
promotoie- da compra ie jn cami. 
nhão usado, do Põsto Vanuíre, si- 
tuado em São Paulo, por dotação or- 
çamentária especifica: 

Verba — 4 0.00 — Investimentos. 

Consignação 4. 2.00 — Equipamen- 
tos e Instalações. 

Subconsignacão 4.2.04 _ Autoca- 
minhões.i autobombas; camionetas de 
carga auto-socorro, no valor de Cri 
2 400.000,00. 

Para melhores esclarecimentos 
transei evo relatório fornecido e as. 
s nad n pelo encarregado do Posto In- 
dígena Vanuíre n. Estado de São 
Paulo, Senhor Itamar Zwicher Si- 
mões, relatório esse que chamo a 
a enção peia gravidade doj fatos que 
nêle são expo-tos: 

Em maio de 1962. o Pôsto Indí- 
gena Vanuire do qual sou Encarre- 
gado, adquiriu um caminnão Che- 
vrolet da fuma Martins e Machado 
S.A., estabelecida em Bauru. Re. 
ferida aquisição foi autorizada pelo 
Sr. Diretor do S.P.I., embora se 



eximLse êste de qualquer respon.a- 
o ,.uwe, o mesmo acontecendo com 
o S.P.Í. 

"Valendo-se de meu crédito pessoal, 
fiz a . Eienua compra, seiíuo o ^eu 
avcu.-^a. Sciiao que mãos Qucuaieu- 
to tu.ítni p*as*agis em nome ao s.Ki. 

De acô:do com a auto-iz^ao aa 
compra ao caminhão Oia referido, 
bav.a um item que exigia que o 
mesmo atver.a p. estar serviços a ou- 
tras fcstcs quando se f.zesse nece ; sá- 
r.o, o que acuei justo, desde que, 
quando a serviço de outra un dade as 
ae^pesas de combustível fôisem pagos 
peio beneficiado. 

Em fins de agosto do mesmo ano, 
de acôroo -om ordens receb das do 
Sr. Cnele da S.E., Josias de Maceao, 
a quem estava subordinado o Pôsto 
Indígena V.VNU1RE, como todos os 
do Estado de São Pauio, foi teferido 
cam nnáu enviado ao Bo de Janeiro 
a fim de transportar uma carga des- 
tinada a l.R.í), em Campo Grande 
(saiu o cam ntião com 3.400 quilóme- 
tros aproximadamente, portanto com 
o motor ainda em amac amento) . 

Tão logo chegamos a Mato Grosso, 
recebemos a noticia de que o cam'- 
nliâo deveria f car uns dias prestando 
se^ylçds dp t-anstKMe psra a J.R 5, 
na con^trufão de casas do Pôsto 3u- 
rít'. Regressei ao meu Pôsto. deixan- 
do o-camnhâo entregue ao seu moto- 
rista , 

p"m fn? de outubro, como o refe- 
rido veiculo não regressasse, fui a 
Campo Grande bus:á-io, quando en- 
tão o ch°fe da urrdade. usardo de 
argumentos que me convenceram, 
persuadiu-me a ceder-lhe o caminhão 
pela mesma quantia pela qual fora 
adqu'rido, afrmando que pagaria a 
diferença que surgisse quando da 
aquisxão de outro. 

Fe : ta a cessão, recebi do Senhor 
Chefe da :.R.S., José Fernando da 
Cruz, um cheque de Cr$ 1.050.C<J,O.CO 
(hum milhão e cinquenta mil cruzei- 
ros), cheaue esse do Banrq do Brasil 
— carimbo de Funjo Público Fe- 
deral — ; d : ante d s?o Jamais pode-ia 
julgar que refendo cheque carecesse 
de provisão de fundos. 

Devo esclarecer. Senhor Deputado, 
que o caminhão que, digo. o canvnhão 
lhe fo entregue devidamente equi- 
pado, ou ceja, com carroceria. macaco 

e encerado, tudo avaliado em 

C^$ 120.000,00 (cento e vinte mil cru- 
zeiros) . 



De regresso a Tupã, compareci à 
írrma AUtopan S. a., onae apresen- 
tei o cheque recebido — isso ein i as 
ao mes ue outuoio — para com o 
mesmo adquirir um outro cam.nnáo 
para substiiu.r o cediao à l.u.tó. 

u»au<,e ou aiio (Xmc= to, coeuno e 
maneira de agir — largamente conhe- 
cidos na cidade de lupa — nao en- 
contrei quaiquer dilicuidaae em que 
o cheque tosse aceno como entrada 
na aqu-sição do veiculo. Fui a Sao 
Paulo e retirei o segundo eam nhao, 
diretamente da Fábrica, também fa- 
turado em nome do S.P.I., mas ja 
peio preço de Cr$ .OW.UO. 

Ab smado e revoltado fiquei quando, 
em fins de dezembro, a f:rma Autopan 
S. A. enviou um seu funcionário ao 
Pôsto, a fim de avisar-me que o che- 
que do Sr. Jose Fernando Cruz nav a 
sido devolvido, por duas vêzes, por 
falta de pagamento e que a firma. írja 
protestá-io d:ante da situação criada 
pela lev ; andade de um func:onár:o> 
para que tal não ocorresse, sol c tei a 
firma que aguardasse mais alguns dias 
enquanto me dirigiria a Campo 
Cande a fim de conseguT a cober- 
tura do cheque. 

Fernando Cruz achava-se em via- 
gem pelo, Postos, acompanhado ao 
Sr Dretor do S.P.I. Cei. Moacir 
Ribeiro Coelho, fui encontra-los no 
P I Taunay onde falei pessoalmente 
com o Sr. Diretor, ficando prome- 
tido por êle que na "próx ma sema- 
na" sairia a verba e que eu fosse ao 
R=o de Janeiro onde me seria paga 
a imoortância do cheque e mas a 
duplicata que vencera . em 3-1-bá. 
Isso tudo, com a aqu-escência ao 
chefe d a I R. 5. 

Fui ao R'o de Janeiro atendendo a 
o-dem de servxo para receber adian- 
tamentos no Tesouro Naconal, onde 
aproveitei a ononmvdade para rece- 
be- a importância a nrm devirsa. 
Mais uma vez fu" iludido na nrnha 
b~a fé! Ouanrfo falei fo Sr. Fernanlo 
pfibre a importância, êle ri'.«e-me aue 
iá a h*v ! a. entregue ao chefe ai F*». 
Jo"í" S de Marhe. d ! so. Josias de Ma- 
cedo, aue ir.te-o-lprto dt^-me 
v~~Smáe e ciue d ; « 26 remetera rara 
T-nã por <T>tp-m=<ro do R'H^ 
s'leiro de Descontos, a meu pedido. 

Oe-to de serem verdodeiras as afir- 
mavas de ouem eu tinha era «rrande 
conta, nor ser um Ch^fe de Pecao 
ma'o- foi o meu planto nuai^o no 
d'a 8 de iane : ro. *n*s v#jp« 

recebida a importânc-a, resolvi tele- 



fonar ao Chefe da S.E., em veí Cla- 
dero desespero de causa. Sr._ Depu- 
tado, mais uma vez grande foi o meu 
espanto, ao saber que nenhuma im- 
portânc.a fôra recebida do br. Fer- 
nando Nesse momento, caíram por 
te.ra tôdas as nvnhas ilusões de que 
lidava com homen, e func onàrics de 
bem pois, sendo o meu lema, apesar 
da modesta função - que ocupo dentro 
do S.P.l. há 20 anos, a HONEfeTl- 
DADE e zêio pelo meu nome e pelo 
da Repartição a quem pertengo, infe- 
lizmente tão desmoral zada e desa- 
creditada em todo o Brasil. , . 

Sòmente após muita luta, consegui 
a di<*o conseguiu a firma receber o 
cheque 'e isso já em fins 'de fevere-ro. 
Uma demora, portanto, de quatro 
me^es, ap"oxmadamente. 

Quanto à viagem fe ta pela Kombi, 
também do P.I. VANUTRE, ao Ro 
de Janeiro, tenho a esclarecer o se- 
guinte: 

Receb ! ordem do Sr. Cel. Moacir 
Coelho, para que me locomovesse para 
o Ro de Janeiro rom a Kombi, a fm 
de retirar na firma Sincanto — se 
não me engano, estabelecida á Ave- 
nida Getúlio Vargas — , ,o motor do 
seu car-o (Pimca> - e o transportasse 
para São Paulo a f'm de entregá-io 
em uma f rma estabelecida à Rua do 
Io^dromo 1 íem S. Paulol, para aue 
rP f=r'<in motor =ofrps*e os peressáros 
rprtfros, nw "ez que o mesmo estiva 
com garantia e, tão lo?o eSfvresè 
pronto, pu o levasse novamente ao Rio 
de JanPTO e o ent-esa.sse na mesma 
firma de onde o retirara 

As o^den? do Sr. Diretor foram 
cnmn"'das à risca, conforme suas 
o-rl°ns verb-vs e telefonemas d ! reta- 
m^nt-.e de B-asilia, e cóm um do- 
cumprttn D"rq oue. me fôsse entr°sue 
o motor doeum°nto ftsse d'rt?ido às 
frm9<:, P.sse documento me foi en- 
trpçrue pelo Sr. Josias em seu Gabi- 
nete no Museu do Índio no R ; o de 



Ai então, Senhor Deputado, as in- 
formações por V. Ex* solicitadas 

Concluídas minhas coos.aertiçoes, 
ou melhor, minha defesa, queio ihe 
afirmar com tôoa a smcer i^ que 
não serão com 'njustiças, de co.egas 
e chefes, que des.st.rei de trabamar 
com honestidade e zelar pelo meu 
nome e pelo da Repartição a ,ue 
pertenço. Dedicar-me-ei ao índio 
como o tenho fe to ate esta data, 
oferecendo-lhe assstencia, or entaçap 
trabalho, energia e tudo ma s c.e 
quanto carecerem. Felizmente o indo 
do Pôsto VANUIRE leva v da relati- 
vamente boa: reside em sum de ma- 
deira serrada, coberta, ~» 
francesas, casas rns "enica; tem »™ 
rèdos. suas máqu-nas de future, seus 
animais de trabalho e. alem d . m 
são benquistos, não srt 'tned "'o s 
do Pôsto como também na., cidKies 
adiacenies. e tudo ts*o graças 
funcionário oue t«.mb-m í?™"^ 
goza de grandes amzaries. rWJt «o 
Uibada e crédito Mimt.ado n y-M 
de Tupã. *wc»í ao n"* íP iV 
o oue 1á se fê? *** *0'e no «Mo tn- 
dí<*em ô> v* NUTRE. =em =o"eitar e 
sem REC^B^R vertias rir> S PA. 

Tudo o aue temos q'on"ado o toi 
com o luc-o do tralho d, trW 
tetra oue. gra-ss a D* 1 '* J)!». ™ .A: 
con.do a nossa hrv^-^de tu*o 
anuro que temos cor-sesni do e oue 
r^n^o-á ser constatado a qualquer mo- 

m i^°"o M^ntampnto foi rjért>**> 
pe'o fun-onário .7o«" N""' fn - "" e 
íinfrn o Sr Xfi» Bum* M °i°- 
por fô-a da 0-d°m d" ="-v : -n r.° SO, 

n<rp+<i- N*o obstante, a compra nao> 
fn- feta Mto Pr. J«*o R-re"-* de 
e S'W OPlO fnrii!'nr)í<-0 f™T"*T 
7w'c*i°- S'mô«. Fncar r egado Co Pos- 
to T nd < '" c -T>q Vanul^e. 

17 T°m-se o ca«o. ainda, da imnro- 
pHpdade na a pl'caçâo iv verba espe- 
cifica • 



1 0.00 — Custeio 

Consenacão ■T^ICÀ'.'.'.^ 1-6. 00 - Encargos Diversos 

SonSgmçáo-'::::::::::::::..: ••• - D:versos 

Para prw^uimento de W.nos de fixação e de amamente r de silví- 
coir, na fr\rtitei"a do Feru - Munxípio de Sena Madureira - Estado do 
Aca. no Vd'cr de Cr$ 2. COO. 000 «)0. 

m rt-cebeu o ,.d'ontam d! uo. o ;unc'onirioEly de Carvalho Fer- 



feita em 30 de julbo deite ano. E. em Sena Madureira, não' apareceu 
qu*-V>tr i .i.cionano do Serviço de Proteção aos índios y<*r«. el 

C6^e"cffic I a": t °P U ^cr e * d ° art " 296 ' d ° 

l<za - a £bl' « „ J " c f sru *P ci ? í « natureza. É Interessante foca- 



•"V £içã S n * 43/BR - de **'ÍJNO. ass ! nada pelo Diretor ° r$ 
3 -W-63 mis *ionário 3 de Jacutinga. Processo SPI- 

- Beq jisição n* W/BR.' de 'i- ',2 èi.' aVs' : na'dã ' peio' Diretor 20 ' 144,00 
£ ie mi£S «vários de Jaeufnga, Processo SP1- 

ó . r»>ifí oá . c /i^c nn 

- Req-isição n< 48. Empenho n» 'ÍÓi-62,' a favor' de missio- 

Já"'« ; PfWís, SP1-1.2P2-6? 3 776 00 

- Heqvsicoe* p»> 33. 41, 42 e 47 Empenho n» 106-62 a 

ravo; de -n-ss'onários, Prooesso SPI-1. 081-63 36 625 00 

- x.euu s.çac t-« 49/ BR. Mmpenhr n» 113-62, a favor de ' U • 
a»'>iortários Pr -cesso' SP' f>62 6;> 11 984 00 

- Requ:siçoes i> 37 e 38. fm^vht n? 110-62, a favor de 

miss c-nános p ocesso SPI-72S- 63 16 863 00 

- R»?u-slçô.i «» 127, de 24-12-62. assinada por Jurandyr ' 
Mar-«.< da f-tm^a, estranho ao SPI. a favor de Genésio 

omfl »^ 5 "' também estranho ao SPI, Processo 

— fl -á . 598-63 i o 55800 

- Reauviçâo tft 120. de IQ-l2-*!2 8«'nadV "oõr" Jurandvr ' ' 
Ma -cos da Fonseca, estranho ao SPI. a favor de Eunice 

cunha Arg-r ni Premesse KPI-3. 598-63 679 Of. 

- Requisição D9-.125. de 23-12-62 aunada por Jurandyr 
Msrcof. da r - nseca. estanho ao SPI, a favor de Davd 

r de Oliveira, Processo SPi-3.f98-63 Mnan 

)~?Z q V- ç \°. D * 106 - ã ° 7 -' 2 - 62 binada por Maria "dè 
. J-ourries Ma^a, a favor de .lurandyr Marcos d a Fonseca 
\ Processo SP i 3.598-63 * . ' 848O0 

- Req rs çao r 1 108 de 10-12-62, afinada por Maria de 
opr de loo 4'**' a favor de Ed:!son Guterrez, Processo 

E5HI-3 n°R-»>3 $ - IRQflA 

- Requisição n» 126, de 23-12-62, assinada por" jurandyr 1™».™ 
Maroos da hw», estranho ao SPT. a favor de Genésio 

Cans-uçu e Migue; João PiweMte SPI-3. 598-63 1 322 00 

- Requisição n' 122. de 19-12-62. assinada por Jurandvr 
Marc-os da Pnseca a faro- n= pessoas das M : ssões Novas 

Trbos, procesjj SPI-3. 598-63 IBO.QO 

ts.^ SSa / r £ q *H£? e lJ r „ regu,ares subtraíram dos Cofres Públicas, a impor- 
cruzelros) 103 - 652 -°0 <«»tc e trts mil, seiscentos e cinquenta e dois 



20. As Ordens de Serviço, aprovei- 
tadas algumas vezes, como escapató- 
ria de. falhas praticadas, assinalam, 
também, coisas bem extravagantes A 
Ordem de Serviço n? H8, ds 8 11 62- 
por exemplo faz a designação do Sr" 
Jurandyr Marcos da Pon,??ca. dan- 
do-o como funcionário (quando não 
o é), para seguir com destino a São 
Paulo a fim à? representar a Dire- 
toria, na Primeira Psira ds Arte Fo- 
pu'-ar. segundo o Boletim Interno nú- 
Serviço, ds n? 155 datada de 14 de 
novembro de 1962. foi emitida, desig- 
nando uma comissão de funcionários 
mero 57, página 77. Outra Ordem de 



para confe-ir * tran<-portar ao Pôsto 
"Getúlio Vargas" no Bananal, o gado 
comprado ao Sr. Milbcrges Lopes da 
Silva, por verba orçamentária do 
exercício de 1961, cuja prestação de" 
contas já havia sido preparada e re- 
metida ao Egrégio Tribunal de Con- 
tas da União. Cabia no caso, por 
conseguinte a apuração d? r snbnM-* 
bilidades e n^io a encampação, ou 
endôsso da irregularidade, como hou- 
ve, oficialmente e do que .não mais 
se ocde eximir a Diretoria. - 

21. Na área do Patrimônio Indi- 
g na, é que as arbitrariedades alcan- 
çaram proporções gigantescas. As ren- 
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das desse Patrimônio, que pertence ao 
índio, em suai tntos e regiõ s. d?- 
rivams? de tvtividarie- exercidas so- 
bre a pcuána a agricultura, a in- 
dústria exúaava. ' algumas indústrias 
rudimentares bem a.ssim, arrenda- 
mento de terras. Os"nrgócios com ar- 
ruamentos de pastagem, em Mato 
Gtosso produziram scm.jS bem ex- 
pressivas. A pfn^traçfta de pecuaristas 
na Reserva dos' Kai.ucus, jurisdição 
da 5? Inspeíona Regi.rial, sediada em 
Campa Grande veniicouse por fôrça 
de transbordamento do Rio paragui, 
no ano de l«í>9 csnsitiera^o, na epo- 
ca, como calamidade -pública. Coma 
Já permanecei m procu- arsm, junto 
a; S.P.I., legalizar a situação, o que 
consezuirjm, mediantt contrato, esta- 
belecendo <r taxa de 3% sôbre o gado 
em pasto num montante de 4M ca- 
beças em ana aproximada de 3.000 
hfctare-, Foram firmados 61 contra- 
tos, assinalando- se casos em que a 
ocupação ê maior, e o número de gado 
também maior o q-ie foge ao= tê-mus 
do convénio Aif>m desses fazendeiras, 
ha outros tan'os, contraio, alguns 
pagando, ouros nada pagam. 

22. Para essa Iriipetoria. o Sr. Di- 
retor, r nente-Co Onel Mo-^cy- Ribei- 
ro Conho nomeou ocmo Chefe, o Sr. 
Jose Fernando da Cruz. E querem 
saoer quem e o Sr. juse Fernando da 
Cruz? É um homem acusad.. de cri- 
me de morte cometido no Alto Ta- 
pajós em um do ; Gostos da 2? Im- 
petoria R gionai, no ano de 1857 ou 
1958. Acusado de outro crime de mor- 
te, cometido no Põ to ""Engennerjo 
Mariano de Oliveira", no Município 
dp Maxicalis e pertencente .a 4* Ins- 
petoria Regional, no ano de 1960. No 
'xerclcio de 1961, ná um relatório do 
impe or rubaj Piah: Viana, sôbre a 
devastação praticada por esse "moço , 
no pôs to .de Ma. ta ralis, cujo processo 
teve destino ígnoraoo. Acus.do de 
mais outro cnme de morte ocorrido 
na Reserva dos Kadiocus, no ano de 
1962 já, comi- Chefe daquela unidad-: 
reíicnal. Auior de uma venda de 50 
vacas à escolha feita por sua conta, 
na Ilha do H«3nanai ao Sr. Antônio 
Bitar por Cr$ 300.000,00 (trezentos 
mil cruzeiros), em que recebeu do 
mesmo senhor, por conta, a importân- 
cia d'. Cr$ 100. 000,00 icem mil cru- 
zeiros), no dia 22 de dezembro de 
1960 sem que, até hoje, fizesse a en- 
trega do gado (processo SPI 69-61 ) > 
Em Rontíônia, com a propalada e fal- 
sa pacificação dos índios Pacaas No- 



vas, cometeu uma série de chantagens. 
p:ocurando snvolver nomes dos mais 
respeitáveis Naquela região, estêve 
prêso algumas vêzrs, e há quiixa eri- 
me na polícia contra o mesmo, a res- 
peito de apropriação indébita, de ob- 
je;«s pertenc.ntes ao Frei Arruda_ e 
à Prelazia. Houve inquérito adminis- 
trativo por pane do st-l cuja com.s- 
sáo não funcionou regulaiimnle não 
dando curso às inv?ítigaco°s, o qus 
obteve rara e sínuimàtica homologa- 
ção do Sr. Ex-D:retor, Tenente-Coro- 
n 1 Mcaeyr Hibeiro Coelho. E o Sr. 
JO:é Fernando da Cruz foi premudo,- 
com a chefia da 5* Inspetona Regio- 
nal onde encontrou campo multo vas- 
to para suas manobras fraudulentas. 

Num espaço inferior a sete meses, 
promoveu a cobrança de ariendamen- 
to s ; em dinlf.iro num total aproxi- 
mado de dez a doze milhões de cru- 
zeiíos. Fêz três c£>n,ctsiôe.i a pecua- 
ristas Uvo Mota Baldonaro Pena Fer- 
ra* e outro), para colocação d? 1.203 
rêzes • dentro da Reserva, por Cr$ . 
1 409. OCO oo <um mi.hào e quatrocen- 
tos mil cruzeiros-.!, sob documento p-e- 
cário. Vendeu, sem concorrência pú- 
blica ou administrativa e me.<mo sem 
tomada de preço, várias partidas de 
gado num giubal ds l.50o cabeças 
sem que se pudesse identificar seu 
valor comercial, com fundamento em 
uma Ordem de Serviço, de n^ 113-A. 
afinada pelo Diretor, em data de 16 
d» acosto de 1982". Vendeu uma ca- 
mioneta Rurai W.llys, do Patrimônio 
indig-en-a, da maneira em que já foi 
deserta em período anter.or dêrte 
Relatório. Comprou dais jeeps, uma 
camioneta F 100 uma camioneta Che- 
vrolet, cabine dup-a, dando um j?ep 
eemo part: do pagamento; e um ca- 
minhão por sinal, do próprio Servço. 
no Estatlo de Sào Paulo. Essa ultima 
transação não passa de flagrante tra- 
paça. O veiculo pertencia ao Patri- 
mônio Indígena, de um Pôsto de Sao 
paulo, e como tal, não poderia ser 
vendido para o mssmo Patrimônio, 
entre funcionários, destinado a ser- 
viço em outra unidade. E e preciso 
que se realce aqui para ve-gonha de 
uma administração, a ausência abso- 
luta de contabilidade sôbre es. : as ope- 
rações de características bem depri- 
mentes Há, a resp ito do caminhão, 
uma particularidade astuciosa: a ex- 
tração de um cheque sem fundo, de 
responsabilidade do 3r. Jose Pf- «an- 
do da Cruz, na importância de Cr§ 
1 050.000 00 (um milhão e cinquenta 



mil cruzeiros), resgatado, posterior- 
m.nte, em conrequèuc.a da venda ae 
gado, na gestão -1o Sr. AU io de Car- 
valho, em Campo Grande. Nem mes- 
mo os processos de prestação ae con- 
ta». r;i?ren'es a êsíe movimento cie 
rendas rei' vantes, foram organizados, 
ao menos., como tf maliva de mascarar 
tamanha sonegação. 

Cem referência ao pagamento do 
cheque de responsabilidade do Sr. José 
Fernanda Cruz cheque ê-s? sem fun- 
do, transcrevo carta recebida do Sr. 
Alísio de Carvalho sôbre o assunto: 

"Exmo. Sr. Deputado Celso Amaral 
M.D. Relato: da CPI, para o S.P.X. 
Brasília — DF 

Atendendo à solicitação de V. Ex», 
referente a venda de gado na sede 
da 5? lnspetoria Regional, em Campo 
Grand'. . Esta-oo de Matu Grosso, des- 
tinada inclusive ao pagamento parcial 
de um caminhão, adquirido pira aque- 
la R partição pelo Sr. jo;-e Fernando 
da Cruz, seu ex-chefe, relato como se 
processou dita operação: 

Ao chegar à sede da citada In:pe- 
toria para assumir a sua clvfia. en- 
contrei os Srs. Francisco Furtado Soa- 
res de Meireles e Nilo Ol veira Ve- 
loso, respectivamente. Presidente e 
Membro de uma Comissão d: Inqué- 
rito, designada pele Sr. Diretor do 
S.P.I., na época, no momento em 
que se d:spunnam a assinar o recibo 
da venda do gado. cujo ajuste de pre- 
ço já havia sido aco:dado entre êles 
e o Sr. Durval Barbosa, fazenckiro na 
região. 

Af.rrr.ou-me o Sr. Francisco Furta- 
do Soares de Meireles, que se encon- 
trava na sede da Repartição, desde 
cedo, o cidadão Sr. Nelson Sf.fan-ni, 
funcionário da firma Autapan S.A., 
de Tupà, São paoiO. portanto um che- 
que sem fundos emitido pelo ex-ti- 
tular da In petoria e na qualidade de 
chefe, com a ameaça de protesto ou 
de encaminhamento à Policia, ameaça 
esta comprovada em minha pre.-.?n"a 

Com o intuito de evitar o escândalo 
qu° envolvesse c nome da Separação, 
deliberara, na qualidade de Presid:nte 
da Cl. e ae LTreto: Substitu-io ífe- 
tuar como efetuara, a venda do gado. 

Com a assunção do nôvo titular, 
transferia então, ao mesmo o recibo 
já datilografndo pela funcionária D. 
Maria de Lourdes Castro Maia, no 
memento presente, para a devida as- 
sinatura, o que foi por mim feito. 



Aí está, Sr. Relator da C.P.I., como 
se processou a operação da qual par- 
ticipei tão-sòmente como re.-pon c ável 
pela assinatura do recibo, com o con- 
seoilente resgate daquei; comprom^so. 

Espero do elevado espirito de jus- 
tiça de V. Ex», sejam levidos em ern- 
sãe'ação êstes e , c cl are cimentos crie 
justificam perfeitam-nte a minha 
atuação e boa intenção no caso. 

Atenciosa e respeito: amante, subs- 
crevo. — Alísio de Carvalho, Chefe 
da I.R." 

Estiveram em poder do Sr. José 
Fernando da Cru? grandes somas de 
dinheiro. Dez a d ze milhões ae cru- 
z iros. de arrendamen os; un- nove 
milhões de cruzeiros, de dotações or- 
çam ntàr ias; mais outros milhões de 
cruzeiros não identificados, como re- 
sultado das vendas de gado. Pois bem! 
Mesmo assim, o débito dexado pelo 4- 
Sr. Joi é Fernando da Cruz na Inspe- 
toria de Campo Grande, asoende a 
m lhôes de cuze ros. O résul ado não 
podria ser diferente. A lnspetoria de 
Campo Grande, v^itada frequente- 
mente pelo Sr. ex-Diretor. Tenente- 
Coronel Moacyr Ribeiro Coelho, esta- . 
va reservada a uma exp- riência nun- 
ca cogitada em tôdi a vida do SPI: 
preparava-se, no Posto indijena Bu- 
r : ti." a autodeterminação dos índios-. 
Tenncs. E o Sr loss Fernanda da 
Cruz muito pródigo nos gastos com 
dinheiro público i.-ento d? qualquer 
acáo fiscalizadora por , parte da Di- 
reção Centrai não teve mãos a medir, 
custeando publicidade no valor de 
Cr$ 1.C0O 000 00 (um milhão de cru- 
zeiros), além do financiamento da 
caravana de caciques ?om destino cer- 
to 3 Brasília, passando por São Paulo 
e Rio de Janeiro, para solicitar das 
autoridades, através de "mrsa enco- 
mendada", a permanência do Sr. ex- 
dtretor. 

Os índios, como era natural, foram 
ludibriados em sua boa fê, e crimi- 
nosamente explorados em seus bens. 
Da retumbante e tão alardeada expe- 
riêncio da "autodeternrnaçâo''. s'ervi- 
ram-se os aventureiros, animados em 
prerrogativas de autoridade. 

Não parou ai, sua atuação abusiva 
e discricionária. Precisava praticar 
mais um crime um crime faniástico, 
marcando com funerais e luto, sua 
d a.n t e s c a gestão na In r petoria de 
Campo Grande, preparoi-.se, então. 
Comprou armas e munições na Casa 
Nasser. No armas para caça ou pes- 
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ca. Foram armas de defesa, e que ser- 
viram, perfeitamente, a seus pianos 
Articu.ou e instruiu os ind os paar um 
atentado sangrento, os indlos, a quem 
cab: ao SP1 .cuidar com dignidade 
por imperativo de sua finalidade fo- 
iam mudados como cr m nasos e sob 
instruções do Sr. Jose Fernando da 
cruz atacaram residências de possei- 
ros, localizadas em zona cujo direito 
de p.opriedade continua diicutivel 
rinnam "ordem do cnefe para matar 
Maninho, Primitivo e Walter" Sa 
quearam, quamaram as ca.as 'e só 
tiveram condições de matar Primitivo 
ccuto, pois os outros não foram en- 
con.racos. os prejuízo^ foram enor- 
mes e ate o gado sequestrado, o cor- 
po de Primitivo Couto -foi mutilado 
por petversidade, ou necessidade de 
levar provas ao mandante da obra 
macaòra Das armas apreendidas, dias 
depois, dois revólveres ficaram indé- 
bitameme, em poder do Sr. Ducaste' 
oute.rez, funcionário do SPl e não" 
ma s voltaram m'0> dos respectivos 
donos. Foi instaurado inquérito poli- 
ciai na região, cujo resultado se en- 
contra em suspenso, conforme decla- 
ração do Sr. Chefe de Policia de 
C^mpo Grande. Porém, por parte do 
Sr. ex-Du-tor, Tenenie-Co-onel Mna- 
cyr R:b ro Coelho, nenhuma medida 
moralizadora, no sentido de apurar 
responsabilidades, foi tomada Pelo 
contrário, o Sr Jus* Fernando da 
Ct,« so saiu da Inspetoria de Campo 
Grande por impôs ção das circuns- 
tancas. Sua conduta provocou uma 
sequencia de tumultos tão grandes e 
caaa vez mais gravas, que se viu obri- 
gado a deixa/- a região no que, pron- 
tamente, mereceu a prestigiosa aqui- 
escência do Sr ex-Diretor renente- 
Coronel Moacyr Ribero Coelho per- 
deu apenas a chefia d? Campo Gran- 
de a significativa influência .junto ao 
Diretor nao perdeu nem foi abalada 
E o testemunho dessa íntima amizade 
• o a sua imediata nomeação para c.'/J- 
I ar a Inspeto- ia do Amazonas, í>us 
desatinos no Norte terão lusrar mais 
ad.ante Quanto ac Sr. Alísio de Car- 
valho f-j nomeado para a chefia de 
Campo Grande, em substituição ao Sr 
Jcie Fernando da Cruz. 

■O Sr. Alísio d? Carvalho conseguiu 
contornar a agitação entrç arrenda- 
tários, provocada pelo funesto inci- 
dente Obteve êxito também harmo- 
nizando a Darte administrativa em 
relação ao pessoal, a cobrança de ar- 
rendamentos, na S« Inspetoria que 



devçna ser em gado era feita em di- 
nheiro, de maneira b m s.nguiai Oâ 
animais eram avaintíos peio prnorio 
arrendatário ao s-abor de suas conve- 
niências, e t-ansfo mados em dmneiro 
para quitação dos foros. A ri<ror na 
prática, êcse tipo de "acêrtõ não 
passa de operação d; compra e venda 
burlando todos os prin ioio; de lega- 
lidade. Preço dado p lu comprador 
Preço dado pelo comprador, para 
resgate de compromissos e aceito 
p:lo vendedor, desempenhando o pa- 
pel de cobrador de compromissos. 
Portanto, sem concorrência sem to- 
mada de preço e sem. ?o menos, con- 
sulta à Carteira Agrícola do Panco 
do Brasil S A. Acresce, ainda, que o 
produto desses "acertos" da forma 
que foi aplicado, não admits presta- 
ção de contss hábil (e que não ocor- 
reu, ate a?o~a>. pois, constitui cho- 
cante desre.-peito à Lei Delegada nú- 
mero 8- d e 11 de outubro d? 19S2 em 
seu artig. 5?. que manda reco ner ao 
Banco do Brasil S.A., e m conta es- 
pecial do Fundo Federal Asronocuá- 
rio, toras as receitas proc-dentes de 
quarquer fontes bem como os de- 
mais recursos previstos no artigo an- 
terior. 

Há ainda, a venda de gado. para 
liqudaçao do cheque sem fundo de 
vncu^s mercadejado "entre amidos'', 
e pertencente ao Patrimônio Indíge- 
na, do Posto Vanuíre, já comentado 
neste Relatório, em capítulo anterior. 
O cheque, a. qu; parece, foi nego- 
ciado, pois, mau cobrador, indo a 
Campo Grande, cob'á-lo, fê-lo r ob 
sérias ameaças Outra configuração 
de desaba io ás mesmas prescrições da 
Ubí Delegada n? 8 

A Inspetoria Regional d? Campo 
Grande era o império da ilegalidn- 
ce dentro do SPI. Serva, outrossim, 
para cobertura normal de irre£tu'ari- 
dadss prateadas pelo próprio Dire- 
tor. Cabe. aqui, a revelação de atitu- 
de bem pitoresca, do Tenente- Coro- 
nel Moacyr Ribeiro Coelho, sõbre o 
"estouro" da verba de passagrns, 
muito divulgado. entr e outras faihas 
gritente* do SiPI, por órgãos de nos- 
sa imprensa. Diante de tal situação, 
irremediável e ilegiiima, procurou, 
assustado, Iivrar-S3 da culpa, pagan- 
do, por verbe de fonte ignorada, pas- 
sagens excedentes, num global de 
mais de hum milhão de cruzeiros, 
como se vê: 
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Cr$ 

SPT. 3.943-62, fatura 16.918 la VASP 2 * ?I 1 Ín 

SPT. 4 334-62. fatura 3.675-SP da KEAX ?; 05 «_ 

SPI 5.044-6:'. fatura 19 78 da VASP ,ÍH\Ín 

SPI 5 12' 62. fatura 17 7R'S da VASP 12 .Ml ,30 

SPI. 5.123-62, fatura 19.304 da \ A SP íHSs™ 

SPf 5.124-62 fatura 18.961 da VASP 3 ,V™,, ™ 

SPI 5 12b-62 fatura 18 692 da VASP „ ™X? 

SPI 5 126-62 fetUl* IS 304, da VASP 15 300.00 

SEI. 5.12H 62 fatura U 316 d* VASP 12 127 50 

SPI. 5 12? 6" fatura 18 27^ da VASP 15 300,00 

SPI. 5 234-62. fatura 13" 2-36-8 - VARIG 

SPL. 5 664 f2 fatur 22 613 da V«SP 18 3^0 .00 

SP. 5 66&-62. faiun 22 614 da VASP 36.600 00 

SP' 5 66'- 62, fatur» 20 063 da VASP 36 46o,00 

SPI 5 668-62 fatur. 22.41* da VASP 18 300.00 

SPI 171 63. fatura 23.16U da VASP 10 370,0 

B»»|. 172-63 fatur» 23.69-. da VASP 18 300 10 

8«1 174 63 fatur» 2Í 101 da VASP 5 ^?^'°„ 

S<n 175-63. fatura 23 llú da VA.-P 4.925,30 

SP), 176 63 fatura 23.16, da VASP 36 600.00 

SPI 177 63. fatur-- 23 162 da VASP 34 115 40 

SPI. 178 63, fatura 23 16. da VASP 30 096.00 

SPI 179-63 fatura 23 151 da VASP ..... 35 818.20 

S1J. 180 63. fatura 23 169 da VASP 30 195 CO 

SP:. 181 63 fatura 23 168 da VASP 27 93-80 

SPI. 182 63 fatura 23 496 da VASP 18 300,10 

SPI 183-63. faturi. 23.437 da VASP 12.. 82,60 

SPI 184 63. fatura 23.45'í da VASP 18 3'CO 00 

SPI 1Kb 63 fatura 23 18, da VASP 39 054 00 

S p l 187 63 fttrtJJ* 23 6^. d? VASP 28 314.00 

SPI. 206-63. fatura 5.595-SP da VARIG 29 971'.. 

SPI 6^1 63. fatura 24 19 da VASP 10. 986 00 

SPI. 672 É3 fatura 24.190 da VASP 10 986 O0 

SPI 67s 03 fatura 24,18-, da VASP 9.150,00 

SPI 675-63 fatura 24.18'. da VASP 18 300.00 

SP 1 .. 6"6 63. fatura 24 18b da VASP 18 300,(0 

SP'. 677-63, fatur- 24.19i, da VASP 20 704 50 

SPI. 678 63. fatura 24 24c da VASP 44.055.00 

SPI. 679-63. fatura 24 24i, da VASP 14 &86.U0 

SPI. 6^' 63. fatur? 24 24. d* VaSP 14 b#6 00 

SPI f-Hy 63, fatur i 24 20c da V A SP 11.613 00 

SPI. 682 62. íaturw 24.200 d» VASP Il.613.t0 

SPT. 684 63 fatura 24.198 da VASP 34 996.50 

SPI. b^i-63 fatura 24.19! da VASP 34 996,50 

SPI. IH» 63. fatura 24 19í dd VASP 34 996 50 

SPI. 6*6 63 fa:ura 24.19a á? VASP 34 996 50 

SPI 688 63 fatura 24.18, da VASP .' 2 267.10 

SPJ. )8"-63 fatura 24 18.. da VASP 29 854,60 

O Diretor em p:-ssoa pagou a> contas. Os recibos não esclarecem qual 
o funcona-rio que pagou ner.. faz merfção à respectiva verba, como é exigido. 



Na Inspetoria do Amazonas, .'a 
também, 'registro de irregularidade-.-. 
O Sr. Manoel Moreira de Araujo, ±x- 
chefe da Inspetoria, renp .ode peia tat- 
sif cação de recibos, referentes a ootn- 
pra de f lhas de alumínio, assinado 
.por Elias Ferreira da Silva, em nome 
de Lauro de tal, no vaim de Cr$.. 
3Q. 000,00 (trinta mil cruzeiros.) . Assi- 
nou um outro, no ra..ur de Cr$ ... 
200.000,00 (duzentos mil cruzeiros), de 



uma empreitada para formação de la- 
voura, no Posto "Bart) si Rodrigues", 
com nome eptranho, cijo d rneiro rol 
fruto de venda de tado. no mesmo 
Pôsto. Há um outro recibo, no vai r 
de CrS 150.000,00 iwr.ao e cr.iqiienta 
mil cruzeiros), assinado por um tai 
Luis - Soares da Cos:,a, co-.no se u^-se 
para a reforma do Põ^ro em ouesiao 
E, ainda, o recibo soo e trabttlhOE "iTe- 
tuados na lancha 'Majoi Chauvin" 



X 



— 12 — 



alterado, para aumnto seu valor, 
armado por José Cabral doa SanUs 
O recibos assinados por Elias Fer- 
reira Qa S Iva, foram a man.io do be- 
nnor Man-el Moreira de franjo, sob 
a alegação de que os próprios eram 
analfabetos, segundo dsclara^oei. do 
mesmo <Sr. Elias Ferreira da bilva;. 
em depoimento. 

yuaiquer que tenha s-do a fonte aos 
d'nneirop manuseados nestas opera- 
ções, o esbulho -está caractenzad >, e 
o responsável, ou resoonaàveis, sujei- 
tos às penas da lei. 

o Sr. José Fernando da Cruz nflo 
chegou a adm nistrar a lnspew»ria do 
Amazonas, na pratica, por mais de 
um més. Contudo, *n tão p mo tem- 
po, com sua conhec Ma p''0'li;ja:.dade. 
conseguiu "legar"- aquela unidade te- 
gional, um débito .-u-pi-eendente, de 
mais de um milhão eis cruzeiros. Dei- 
xou, por outro lado, a Fazenda s?ao 
Mare s, sem jeep, /»í<>UK «o co, ali, 
que pre-tava serviços inestimável?., 
transferin,io-o para a inspetona, ,;â 
muito bem ■oervida por uma camum* 
ta Rural Willys. 

Como era dé esperar, o Sr. Jose 
Fernando da Cru? nâo poderia faltar 
ao cnme de perjúrio. Em depomemo 
pre.-tad à Comi.-sáo parlamenta- de 
Inquérito, negou conhecer a ex-Depu- 
tada Tereza Delta, o que nà<> passa 
de deslavada mentira. constatada poi 
declarações de depoentes, i»hm« o Se- 
nhor josias Ferreira de Maeeflo, seu 
Intimo, e a própria Sennora Teresa 
Deita, que fornereu a esta oomiosíV. 
como prova, os telesrama* '141 £>'l e 
264, datadas ref peenvasnente de 20, 
23 e 30 de agosto do ano oissadc, pro- 
cedentes de Campo Grande 

Grande fazenda tem o sei no Hôsto 
"Ge*úlic Vargas", situado oa Ilha do 
Bananal. O apreciáver eoanho de- 
vera pertencer aos índio.- Kaiaja. 
Na verdade, tem servido ■> lerto* c>- 
rlfeus do Serviço de Proteçãi »f>? ín- 
dio?. O sarin vive sem ijVffl r-ece. 1 - 
sâr.o, sem instalações adeq oa'i».->. quase 
ft sôlta o que vem d?™ '>nd bons 
negócio? clandestinos. Os tndi»» Ka- 
raiá arrastam uma' vida rie tn séria 
Se nâo fosse =ua cerâmica, íp nftu con- 
tassem c<»m spuí arreta tos para ven- 
der aos visft.antes da f irm<Ka 'lha 1â 
teriam desaparecido, de ",ei"-o como 
tantas outras tribos. Sm .'1 carte 
compensação o Sr. Lm? Oueoes de 
Amiifm, colocado no Posto 'Getúlio 
Vargas", como Encarregado, fêz pro- 



gressos extraordinários, em seu bene- 
ficio. As vantagens são tao oo*s que, 
a*ora mesmo, o Sr. Luz Quedes de- 
Amorim ganhou uma questão com o 
Governo Federal, retornando »j an- 
tigo lugar, de Oficial de Administra- 
ção nível 16, em outra repariiçau, e 
reluta em deixar a Ilha, preterindo 
enfrentar os labores de Capnvaz Ru- 
ral, atraído que está, pelo rebanho aos 
iiidos Karajá. 

Ao lado das negeciatas renas por 
sua conta, na vencia de gado. em oue 
o Sr Diretor, Tenente-Coronel MOã- 
cyr R beiro Coelho, põe o timbre ofi- 
cial. Mandou fornecer ao Sr. Luiz. 
Guedes de Amorim, a importância de 
CrS 200.000.00 (duzentos ml) cruzei- 
ros), a título de adintament-, em 
processo regular, para repois.tão pos- 
terior, ceai o produto de venda de 
gado,' na Ilha do Bananal, ao invea 
de resgate, e Sr. Luiz Guwdes do Amo- 
rim apresentou uma prés*«»v8fl »e 
contas, para sO constar a quebra ue 
compromissos, bem definidos em de-s- 
pacho do Sr. Diretor, j jue >e en- 
contra em silêncio, ate aoie ftriBve 
autorização para venda de dez cabe- 
ças, p rém, mediante arçumentóçiMi 
do Sr. Luiz Guedes de Ani'. rim i eu- 
torizaçáo passou para oitenta '.•ab^as 
Com os efeitos do trabalho des-a Co- 
missão, o Sr. Diretor quiz precavir-st, 
mandando sustar a operação. Cu d u 
tarde. A venda já havia sido feita: O 
Sr. Luiz Guedes de Amoom wato 
tem de rápido em negócios lucra -l- 
voí, como de ausente e impassível, m 
que diz respeito a seus 3ev«-.v de 
assistir ao índio. Diante do fato con- 
sumado, o Sr. Diretor requis tou o 
processo, e, na intimidade <\e seu ía- 
b'nete, arrancou a fôlha onde <e c.n- 
tinha o despacho, substituindo-a por 
outra, com despacho de sua convei;'- 
ênca. Em seguida, dando curso u 
camuflagem, nomeou uma com s -no 
de funcionários "seus", para sindicar 
•a ocorrência, no que resultou em ins- 
pecção de trinta dias, para o Senhor 
Luii. Guedes do Amorim. 

Tudo foi bem articulado e executa- 
do, pi is, os personagens curvavam -^e 
aos caprichos do Sr. D retor, com re- 
ceio de perder sua graça, a que sig- 
nificaria punição certa, porém, o úl- 
timo ato da comédia restabftí-c-^) a 
verdade. O Sr. Francisco Furtado Soa- 
res de Meireles, conheced r de todos 
os pormenores, em seguida, assinou 
uma Portaria, pondo sem efe 1 * ■ a pe- 
jnalidade do Sr. Luiz Guedes le Amo- 
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procedimento. 

O Sr. Francisco Jg^*g££ 
Meireles chefe da ^retor-Subs'.- 
ç áu e Assistência, e £ da 6 - lC x>- 
tuto, receoeu, Q^wto Chete em Goia- 
potoria Regional, com sede em ;() 
In, a 'rnportancia de C * 

(seiscentos ^'Vi^o entre rdios 
Canoe ros no Estado <» ^ cl8 ae 

5 a&rs ímíu» 

nutra reagem cume po^-m eoa ano 

a" proteção e a «f*»**» «of^er" 
rias c-elo Governo Federal poi i.iter 
medlo & slrvico de Proteção aos In- 

dl Em tudo onde houvesse dinheiro, 8S 
vllôfs Uravam proveito Na venda de 
gado, em São Marcos, ao ^? v f'™ Jj° 
Território, a importância toi liberada 
para aplicação Ucal, porem, no-n* o 
Sorte respectivo na dotaçâc MU ^ 
tara. "Assistênca ao índio em rr 
aíão à distribuição feita pe.a Dlre- 
K ndios do Amazonas tintwin 
a" paga? um" tributo de sacnKcm 
peia ânimos dade pessoal «iften e 
entre o Sr. Diretor e o então Cheie 
daquela Inspetona. 

Houve uma venda de novilhas, fia 
Ilha do Bananal, em que o processo 
íeve curso na Diretona. com pron-m 
lamento da Seção competente ú pe- 
nhor iridiano Amarlnho de OUrt 
Sa época, Chefe da 8 a Inspetor.a Ke- 
aiiinal oromoveu a venda, com i »bst 
nPtoriá Regional de Fomento Animal, 
Ef và or de Cr$ 600.OW.00 (seiscentos 
mil cruzeiros), cujo cheque foi dep 



sTSsbv. r. 

gestão do br " ire £ ' lh0 {or am re*- 

nhor privai da . Mota Ja orar O ^ 

roef de m c°ruze. n rcs: ffia^ado. 
íoTsua grande parte, acendei a n ; - 
cessidades ^adiáveis dos inttw r* 
riu* N vos vítimas de ima *hts« 
emboscada sob a fachada de pac.f- 
' , an ecse dmheiro, tlc-ido 1o ra 
t^rônio indígena, serviu para sal- 
ienta? a Diretona, no exerço « 
1962, face a desídia cie V' ov "*\f*_ 
sobre verbas orçamentaria e tam 
bem. para contemplar '«.!"«?<>- -° 
Sr Francisco Furtado Soar* de Mei- 
reles recebeu, para atender f^.f^ 
ii7Pí de Et ndônia, a importam-. >« 
Cr* MO. 000% (quatrocentos e ses- 
senta mil cruzeiros); ffi****^ 
600 C00.no (seiscentos m l <™ l l- r - 
para pacificação dos Canoe irm O Sj- 
nhor josias Ferreira de Macedo re- 
cebeu para pagamento ie ^y 18 *.* 
ceoeu, A^ãn d e Estudos, ny RJ° 

encargos da neçao uc 
5 laneiro a importância de Qrs ... 

S r £ ; d!' Cr$ 600 «seiscentos 
tancia de or» DW U " „ r pp n dimen'.oM 
to» cruzeiros) par^ empreender ^ 

económicos pos Post -s in » fís 
Litoral de Sao Paulo, cuias p ^ bor 
cíe conta estão Pe«| ° J> f.^. 

«f cf Jara 

s pres " 

tação de contas dessa quantia 
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■cimento, e não exercia quaiquer fiia- 
çâo no SPl. Os latos, Joripruvados 
poi d cumentos oficia s, i&xnemvin 
o renentê-Coronei Moacyr tiibei.-o 
Coelho. 

o òr. Cudo Meireles exercia a 
função de "Assesso: de Assuntos de 
Terras ao SPI", e, nassa qualidade, 
tomou parte em importante reunião, 
em campo Grande, coniwne se ve- 
rifica peio Boienm interno n? 56, 
pagina 1, correspondente aos meses 
o.t ju.no e agasto de idb2. No ai. 
timo Boletim Interno do exercício 
p-ete.».^, ae ú* 07, eriLOiiura se„ 
também, ampla e circunstanciada 
exposição íeita pêro Sr. Cudo Mei- 
reles, sôbre p obiemas muigenas, 
ce^anau sua coiaooraçào, com a 
oíena do "Estatuto do Grugo Tri- 
bal Tsrenos" de Buriti, ao Senhoi 
Dureto ao SPl. 1'enenti coronel 
Moacyr Ribeiro Coelho 

C Concurso desenvolvido pelo Se- 
nnor ci.ao Meneies, em esiuaos, 
viagenf ae pesquisa e >u:'a? auv:aa 
def. não atendia a o-opósitos mera- 
mente filantrópicos, o ,ue e mui'.u 
uaiiírai. faua f urçãc era remunera 
da, e tudo az acreditar, ua <hk de 
Cr$ 40.000 00 (quarenta mil cruzei- 
ros) mensais, como se juí obser- 
var: 

Processo SPI 2.368 62, en- 
tregue ao Sr. Cildo Mei- 
reles, para viagem 

ProciiEo SPl 3.122-62, en- 
t:eguc ao Sr. Clgo Mei- 
reietí, como provfnto ... 
Proie.sc SPl 3.137 62, en- 
t v egue ao Sr. Cildo Mei- 
reles, para viagem. 

Pr cesso SPI 3.688-62, en- 
tregue ao Sr. Cuao Mei- 
re.es, como provento .. 
Procedo SPl 3.689 62, en. 
tregue ao Sr. Cuao Mei- 

re.ss, para viagem 

Processe SPl 4 001 62, en- 
fegue ao Sr. Mf* 
reues, como provento . . 
Proe?s.<o SPl 5.389-62, en. 
t-regue ao Sr ,'Uao vlei- 

rues para viagem 

Processo SPl 5.736-63, en- 
fegue ao Sr. Cildo viei 
reles, como provento . . 



18.000,00 
40.000,00 
18.755 00 
40. C 00,00 
18.840,20 
40.000,00 
20.000..W 
80.000,00 

Com a solicitação de esciare::men. 
tos, por parte da Contabilidade da 
B^i-c comoe r ente. i-^es procesfos 
temaram rumo misterioso, não mais 
reto nando &qu«ic ar.c. a, para o 
. tim ae regisiro deiuvtivo 



Transcrevo a carta dí-tada de 15 
de agosto ae 1963 :•< --r. Benedito 
Pimentel (Cheit it Seca. Aaminis. 
traciva do S.P.J.) na qual rei^ta 
como eram usaiias cwtm y bas do 
44 Ir Vi. Peço aie.içao p&.ra esse ref 
u no qual aparece j -s'. ^ildo Me.- 
reies (desconhecido no S.P.I.) con- 
r>*me aeciaraçao SíIiíjoi Dire- 
tor: 

-Brasília, lt> de agôsto et 1963 
limo. Sr. Deputado Celso Arni- 
ra — Nesta. 

n'm re; posta a ca: ta Ce V S., 50- 
ucusjiQO-a.* e.sciare:imentos sôbre 
p-ussiveis irr?guia.naaaes jeor idas 
no s.P.i. quí ^ac ao mei. conneci- 
menco e que la.i constar-im ao meu 
uefo.mento perantt a Comissão '*•»•. 
Ementar de Inquérito, com esta expo- 
iirio o segum.e. 

Quanto ao primeiro item, nc /o'- 
nec.mento aa impor. ãncia de Cr$ .. 
5jl . OUO.co v.q linnentos n.l cruzeiros;, 
nj aia 23 ãe aezembio de 1962, pe'o 
servtíior Jose ieiwnao aa Ciuz, ao 
eniao Dueior, len coconei Moacyr 
H.oeiío Coelho posso apenas afirmar 
ter ouvido ao Sr. Cildo Meireles 
ess. nar ativa da entrega da meu- 
c onaaa importância e que foi e/e- 
cuaaa em sua pieseriça .mportâneia 
esia que foi apannaaa peio referido 
ar. Fernanao na cana do Jr juslas 
Fe- eira de Ma:edo. 

O Sr. Cildo ac me contar essa 
passagem disse nà<. ter contado o 
d ,,neiro que o Sr. Fírnando afir- 
mo,; ser de C"$ 500. 00000 (quinhen 
tos mH c uzeiro. 1 ). O _i:esmo Sennor 
c. do Meireles afirmou-m. ainda 
que posteriormente o Sr. José Per- 
n.-irdo da Cruz lisse que c dinheiro 
eia proveniente ^o sup.^ii ento a sw 
feito pe!o servidoi Sr. i j-io ^rre- 
, de Souza iaia crap rc i de ani. 
mais qne não efetuou e que se desti- 
nava ao então novo jjoet* J t Tn~*i?- 
tr;ia, Inspetor Aiísio de Carvalho 
para proceaer a referida aquisição. 

No q.ue diz respeito ao secundo 
nem, de ter o Ten. Coronel Moacyr 
Riuei o Coelho, recebid" do íir. Ins- 
pftor Alísio de Carvalho, certa im- 
portância para pagamento ut passa- 
gens aéreas, desconheça esse detalhe 
sabendo apenas, por ouvir dizer, serri 
tem uma fonte segura, de que ••>» 
passagens pagas, como de fatc » 
f.-iam, proveio de dinheiro levanta- 
do de uma firma do Rio de Janei'o, 
a Importadora de F&rra.gens Mun- 
dial Limitada. 
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Reverentemente ao item terceiro, 
sõb e se o Sr. Tenente Co onsl 
Moacyr Ribeiro Coelho, autorizou 
vei.aa de gado para ^..ganiento ae 
passagens e parte ae um canni.nao 
ri juinoo pe.'o Sr. joié fertianj» aa 
Cruz, para a Inspeto ia, Ot.sKt afir- 
mai não ter sido autorizado, tan r ., 
r ' je &qu..s' inipdot, Ausio de' 
Carvalho, em conversa nomigv, disse 
qu^ iouieme pruc-uo ia ■ «''-"da de 
ijua.qus parti ia Us. gado or recebs- 
r.í. importâncias de Arrendamento.-: 
ad.anLóQot, cou •»nu , ris ■•S' expres- 
sa do Sr. Diretor. i\ãc rc*. dis&e ser 
pa a pagãmente de passa^ns, e 
sim, de parte devida pelo a.mmhão 
e para pagar dividas ati*v8i* pelo 
ÍH» antecessor. Não sendo aut-rizado 
rtgreatiÁa paia Campo .>-a.,d: mu 
dizendo que nac responsabilizava e 
nem ta ia quaiq.uer transação sem a 
devida autorização. 

O item quarto que indaga se co. 
nheço alguma transação do Senhor 
T-n. Corcnel Moacyr R beiro Coelho, 
í.uv a firma Importadora de Ferra- 
gens Munaial j toa., <? mpo: ància 
dc aproximadamente Dois milhões í* 1 
OiUzerios, para tei.íino ie \ .a sua 
prep edade na Ilha l i ' t-rn.ido , 
: cuia importância seria psnyã tfla 
5* Inspetoria Ffgionai, respondo 
desccnhe;er essa transação, ouvindo 
apenas cementário na 'eyartição e 
tr'i.a dessa convesa. 3om os 
dores Lu:z Aiaujo, Walte' Prado e 
Bcansr^es Fagunt2s Oliveira, e ou- 
tros servido es 

Sr. Dsputaoo. tôdas as irreeulan- 
clades atribuídas à administração ào 
S-. Ten. Cel. Mccvr Ribei o Cos. 
lho, me'nor as conhece p^sa Comis- 
são Parlamentar de Inquérito, qts^ 
investigou e ouviu algun a= dezena.s 
d- servidores, dentre \sr.es o signa- 
tário desta. As ; regularidades por- 

T--tura existentes, não partiram, 
não foram facilitadas e nem tiveram 
a aquiê=céncia s conivência ■'•i signa 
tàric de; ta que. sempr? jue otav>, 
qua .T.up- a 'o oue pudes?p envo'<'?r 
ftú. responsabilidade para a admi- 
nistração do S.P.I. alertava o Se- 
nnor Diretor, qus algrmas das vêzss, 
voltava atrás. 

São estas, Senhor Deputado, as 
,re; postas que posso dar a carta de 
V. S. sõb e os itens n mesma cita- 
dos. 

Aproveito a oportuna 8 d- pa-a re- 
m var a V. S. protestos de estima e 
consideração. — Benedito Pt""en- 
tel". 



O Tenente Coronel Moacyr Ribei. 
ro Coelho nunca usou >.- aispr.-tivos 
do a tigo 217. da Lei h> 1.711, de 28 
('f outubro de 1952, c-titra os fun- 
cior-ani-s de sua equipe duetora, 
para apuração de responsabilidade, 
sobre latos graves e delituoso , como 
«toe competa por oorigatoriedadf. 
i:gitima, ao próp io arugo. Todavia, 
aia- der va, até peia imprensa, a ins- 
lauração de mais de vinte inquér'l'>s 
administrativos e sindicâncias contra 
funciona íos outros, e acerca de su- 
cessos, onde não nouvesse a partici- 
p:ção de seus pupilos, sob a agra- 
\t-rte da aplicação deturpada, sem 
garantia de ampla defesa, e menos- 
prezo pelo ar ligo 222 da ciUda lei. 

O outro bom negócio feito na 6* 
Inspptoria, foi a comp-a oe uma Ru- 
rri WMfys de propriedade de um fun- 
cionário do SP1, Sr. J . se Mohgendt 
íiiho e paga com a venda de 130 
tourinhos de propriedade do Patri- 
mônio Indígena. Os negócios eram 
feito-, entre funcionários de SPI; ver- 
dadeiír;. absurdo. 

Temos que ressfJtar, ainda, que 
foram dados como desaparecidos, os 
seguintes processas: 

SPI — 1 54H-&K 
SPI - 4.d87-à- 
SP1 — 7Ó3-57 
SPI — 5. 974-57 

Aos responsáveis pelo extrav ; o de tais 
proossy.s devem ser ao.icddí.s as pe- 
nas disciplinares cabíveis. 

Foi-no s relatado, por D adre Sale- 
siano, enerrregado de Missão oa 
fronteira Brasil-Colomcia. que a fal- 
ta de braços nos secinàrats cok.mbia- 
nos, parr tó são levados n-JSfOjf ">~ 
dígpnas. os quais s âo 'ibnsados a tra- 
balhar, em verdadeiro legtmí escra- 
v^e.sta, durante 5 ou ma s an^.s en- 
quanto suas famílias ficam intreym-s 
aos cuidados dos jpissiorjér'** saipsia- 
nos. Há necessidade de que o ft*« 
rcarati, tomando conhecimento rv, 
Bsetintú adote a s providências de di- 
rpito a firo de coibir e repetição da 
prática de tftfc a tos. 

Eis. em linhas gerais, o resultado 
do Irabflho desenvolvido por esta 
Comissão. 

Procuramcç desempenhar-nos, dr-ti- 
tro das par-sibilidades que nos foram 
oferecidas das árduas tarett - que nos 
foram impostas OiM-to deixar cloro 
que nosso trabalho ia> ?r.ing'U a !ô- 
c'Pi as zenas silvícolas do país. A exi- 
guidade de tempo as distâncias enor- 
mes, fs investigações por vêze s de- 
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moradas, ião n-*- permitiram abran- 
gi'- mais número de zonas indígena 
Pensamos, à vista de tal fato que o 
pra?o ae damci»' desta Comisíia* de- 
veria se; p-orroJhoo. 9 fim de que 
potsa a Sâmara, através dos Depu- 
tados que vire tar.i-c. foram nesigna- 
cks conhPC°r o problema do índio 
brasileiro em tôdf a -ua extenóáu 

O que ap';vamo:- e procuramoc re- 
latar dpmonstrp a nop-uidadf da ^d- 
n-.nistracão do SPI. Prevaricação. D-e 
sidia. Ma fe. íípiíim^oid'*? Bates, e 
outros piores foram os primes p> jtsí- 
t:co? por funcionários desonestas 
1») ressaltando a mà vontade de di- 
versos funcionári>.,c declararem r ver- 
dade, procurando esconder o:- fatos a 
ena Comissão- 2 ? ) Lastima esta Co- 
mifsão f maneira com que a Admmit,- 
trnção do SP] na gestã-j do Coronel 
Moacyr Ribeiro Coelho ter consegui- 
do esconder a pr-ncpai test'-m'inh» 
dos fatos ocorrido? em M.at>. Grasso, 
ou seja macere de um. bra..'.ico é ven- 
da de diversas cahecae de gado sem 
explicação do empres-o do linheiro 
dessa venda. Essp testemunh.i cna- 
ma-se Ducastef GuUierrez. funcionâ- 
r:>. da 5* Inspeto->a e ia oCn^iã , jue 
a CPI foi a Mfto Grosso para ou- 
vi-lo. o Sr. Diretor VI >acyt Kbeiro 
Coelho transferiu o referido funcio- 
nário para Maná -is. «Js/ado tio Ama- 
zona? E nr ocas'ão que a CPI se- 
guiu para Manauy também para ou- 
vi-lo íol transferido pan o Prranâ. 

Devem o? responsáveis pe'os delitos 
e contravençõ-i-v apurados -erem le- 
veda à oarra doe- Tr-bun^ls. 

Devem ser chamados i responsabi- 
lidade dp ^pòrdn e».,m 1 lei, pfra que 
a ;m,"inídHde não sirva de vttmuJo 
ao vicio, riem provoque desacato â 
vrtude 

ProtM-ztais assim, que este Comis- 
são obncTua MigeHndti o encaminha- 
mento ao \í ; i:;stério Pfiblíco, dos fa- 
tos acurados a *im de ove o «•<*" 
mo neles base? do possa oferecer de- 
núncia centra os seguintes funcio- 
nários: 

Tenente-Coronel Mcocyr ribetiu 
Coelho (Ex-Diretc<r) 

Incúria Administrativa; 

Conivência 'ou omissão injustifi- 
cável quanto ao esbulho do Patrimô- 
nio Indígena e do Patrimônio Ns- 
cvnal; , , 

Inf ração da Lei n.? 2.550 de 25 de 
Julho de 1955, em seu art. 64; bem 



assim, do art. 250, da Lei n.' 1.711, 
de 28 de outubro de 1952; 
Perjúrio. 

Jose Fernando da Cruz 

Esbu;ho do Patrimônio Indígena; 

Cheque «.em fundo (art. 2'iS do 
Código Pena» • 

±nd'gitad: por homicídio (art. 12i, 
o» Código Penal) : 

Anaso de autoridade; 

Pei júrio. 

4- Josiag ferreira de biacedo 

Lesão do Patrimônio N»'M>naj <ai- 
tigc 47 do D=creto-lei .tf 2 "OK, de 20 
de maio de 19401 E tamherr f'í 878 
e 888, letra e, do Código de Conta- 
bilidade Públics: 
Dissipação do Patrimônio Indígena. 

Coriolano Mendonçi 
DssvJo de aplicação de verba orça- 
mentàriF ar*. 29fi do Código de Con 
tabiii.iade Púb»)ca). 

M'ino".i Moreira de Arauiu 
Adulteração ot recibos em presta- 
ção de contas di Paiirimin o mdtgent. 

Respondem oot Uetttjd*» e-i-frtt- 
das sujeitos a ação administrativa 

Francsco Furtado Soares Meittigt 

Organizar, dentro dos recjuis>tOf re- 
gulamentares, a prestação de conta* 
referente ao suprimento d? Renda 
Indígena, destinado á pacificação dos 
ínrios Canoem. p. 

Seja -nos permitido. finaitnenie. 
ressaltar e imensa ajuda prestaria 
pela FAB a esta comissão «eni a 1 
qual acreditamos não ooderiatm.s 
ter executrdo sequer 10% das inveò- • 
uefições levadas a eteito. 

Saia das Comissões. 1 de nfWaBn) 1 
de 19S3. — Ceho Amaral, Relator. ^ 

PARECER DA COMISSÃO " ? , 

A Comissão f: rlamentar de Inqué- 
rito para apurar irreg'inuande^ no 
Serviço de Proteção aos ndiof- em 
reunião realizada em 2 de setembro 
de 19K3 presentes os Srs Vfleriu 
Maaaihâes. Wuson Martins, ^ p iso 
Amarai Rachid Mam-i. Antônio 
Brez-olin e Sussumu Htir*ta restuveu 
opinar, por unanimidade, peia apro- 
vação do Relatório do Sr CeJfO 
Amaral e adular o Projeto de R/sso- 
lucã' anexe. 

Saip das Comissões. 2 de -setembro 
de 1963 — Valério MaqaUw.s. Presi- 
dente _ Celso Amaral, netator. 
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O Presidente da Comissão de Inquérito, designado 
pela Portaria n2 154, datada de 24.07.67, do Excelentíssimo Se- 
nhor Ministro do Interior, 

RESOLVE, em conformidade com o disposto do ar- 
tigo 219, parágrafo 22, do Estatuto dos Funcionários Civis da 
União, designar o escrevente datil6grafo - nível 7, Max Luiz Al 
meida Nóbrega, matrícula n2 2.112.259, lotado na Divisão Finan - 
ceira do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, para 
exercer as funções de Secretário da mesma Comissão. 

Brasília-DP, 21 de agosto de 1967 



4^ 

/ Presidente da~C 



Comissão - 




ATA DA INSTALAÇÃO DOS TRABALHOS DA COMISSÃO DE INQUÉRITO INSTAURA^ 
DA PELA PORTARIA NS 154, DE 24 DE JULHO DE 1 967, DO SENHOR MINIS- 
TRO DO INTERIOR» 



Aos vinte e um dias do mê» de agosto de mil novecentos e ses- 
■ènta e sete, às nove horas, na sala Bem número do saguão do Depar 
tamento Nacional de Obras Contra as Secas, situado no edifício da 
Autarquia, n© Setor das Autarquias, aí presentes os senhores Procu 
rador JADSR DE FIGUEIREDO CORREIA, Técnico d.» Administração FRAN - 
CISCO DE PAULA PESSOA e Técnico de Contabilidade UUffÀK VIEIRA LB^A, 
respectivamente, Presidente e Vogais da Comissão de Inquérito de - 
signada pela portaria numero cento e cinquenta e quatro, de vinte 
e quatro de julho de mil novecentos • sessenta e sete, do Senhor 
Ministro do Interior, tiveram início os trabalhos de apuíação dos 
fatos nencionados no ofício numero cento e deseecete, digo, cento 
e dezesseim barra SAP barra sessenta e sete, de onze de abril 'de 
mil novecentos e sessenta e sete do Senhor Ministro Extraordinário 
para Assuntos do Gabinete Civil, protocolado sob número dois i dl 
oitocentos e quarenta e um, de c&torze de março de mil novecentos 
e .sessenta e sete» 

Decidiu-se, inicialmente: colher elementos dos autos do pro - 
cesso da Comissão Parlamentar de Inquérito que deu origem à Resolu 
ção número cento e quarenta e dois barra sessenta e cine© daque - 
la Comissão Parlamentar; solicitar material ao Setor d» Material do 
Gabinete, em Brasília; cemunicar ao Chefe da Comissão Especial de 
Brasilia a nomeação do servidor Max Luis Alpeida Nóbrega para se - 
cretári© desta Comissão j solicitar ao Senhor Chefe do Gabinete do 
Senhor Ministro do Interior a apresentação dos membros desta Comis 
são à Divisão de Orçamento do Ministério da Agricultura, a fim de 

proceder, naquela Repartição, a levantamento contábil; oficiar ao 
Senhor Chefe do Gabinete do Senhor Ministro do Interior, solicitan 
do providências que ensejem o bom e rápido cumpris: ent© da tare 
fa cometida a esta Comissão; oficiar ao Senhor Diretor do Servi - 
ço de Proteção aos Indiss, solicitando o forneciment© de informa- 
ções e elementos diversos e realizar as diligencias necass^riasyao 
esclarecimento dos fatos. Do que, e\x, Jh(jC /6wO A/wè/ÒZ*. 
fj A/ L — - Max Luiz Almeida Nóbrega, para consoar, na qualida - 
de ae Secretário da Comissão, lavrei a presente que vai^por todos 
assinada. -.4. . 
Presidenta ^ix^J^^^^rv^^ Vogal 



Vogal 
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ATA DA INSTALAÇÃO DOS TRABALHOS DA COMISSÃO DE INQUÉRITO INSTAURADA 
PELA PORTARIA NS 154, DE 24 DE JULHO DE 1967, DO SENHOR MINISTRO DO 
INTERIOR. 



Aos vinte e um dias do mes de agosto de mil novecentos e 
sessenta e sete, às nove horas da manhã, na sala sem numero do sa 
guão do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, situado no 
edifí cio térreo da Autarquia, no Setor das Autarquias, aí presen- 
tes os senhores procurador Jáder de Figueiredo Correia, Técnico de 
Administração Francisco de Paula Pessoa e Técnico de Contabilidade 
Udmar Vieira Lima, respectivamente, presidente e vogais da Comis - 
são de Inquérito designada pela Portaria número cento e cinquenta/ 
e quatro, de vinte e quatro de julho de mil novecentos e sessenta 
e sete, do senhor Ministro do Interior, tiveram início os traba - 
lhos à apuração dos fatos mencionados no ofício número cento e d£ 
zesseis barra SAP barra sessenta e sete, de onze de abril de mil 
novecentos e sessenta e sete do S g nhor Ministro Extraordinário pa 
ra Assuntos do Gabinete Civil, protocolizado sob número dois mil 
oitocentos e quarenta e um, de quatorze de março de mil novecen - 
tos e sessenta e sete. 

Dicidiu-se, inicialmente, tomar conhecimento dos autos / 
do processo da Comissão Parlamentar de Inquérito que deu origem à 
resolução número cento e quarenta e dois barra sessenta e cinco / 
daquela Comissão Parlamentar e realizar, apés, as diligencias ne 

cessárias ao esclarecimento dos fatos. Do que, eu,_ 

/ * áJ IJ < \l J / • / í j 

/Myj/OÍÉi A / t?'/tf/í//CK ,V[ax Luiz Almeida Nóbrega, para cons - 

tar,</na qualidade de secretário da Comissão, lavrei a presente, / 

que vai por todos assinado. 




p 7 rr 



S R cretário Ibar W /UpUZ/oiá /VaAl// c^ 
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D. N. O. C. S. - 1'. DISTRITO DE FOMENTO E PRODUÇÃO 



J U K T A D A 




Aos vinte e quatr© dias do mês de agosto de mil novecentos 
e sessenta e sete juntei, por órdem do sr. Presidente da Comis- 
são, os seguintes documentos aos autea dêste inquérito: ofício 
e/n, solicitando f orneciii-ento da material ;cópia do ofício nS 
l/GI-154/67, comunicando a designação de secretarie; cópias dos 
ofícios nrs. 2/CI-154/67 e 3/CI-154/67, a© Gabinete do sr. Má. - 
nistro do Interior; cópias dos ofícios nrs. 4/CI-154/67 e 
5/CI-154/67, ao Diretor d© SPI e fot©clpiaa de várias peças do 
Processo da Comissão Parlamentar de Inquérito que passara» a 
constituir as folhas de números 16 a 793 (volumes 16, 2^, 3 fi e 
parte do 48, dos autos deste Processe. D© que, para constar, la- 
vrei, na qualidade de Secretarie da Comissão de Inquérito, o 
presente terme. -.-.-.-e-.~«-e-.-c- o - 





MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO PARA A COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS 
GABINETE DO MINISTRO 



N.°: 



- ARQUIVO DO EMITENTE 

De: Presidente da Comissão de inq./SPl 

Em: 21 de agôsto de 1967 
Para: setor de Material do Gabinete, em Brasilia 




Assunto: Solicita fornecimento de material. 



Senhor Encarregado, 

Solicito a Vossa Senhotia no sentido de fornecer 
a esta Comissão o seguinte material: 

1.000 (mil) fôlhas de papel p/ foto-copiadora 



Atenciosamente , 




MECOR — 15 
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N.°= l/CI-154 E* 21 do «jgosto de 1967 

ENTE 



- ARQUIVO DO EMITENxjs 

De: SSÍÍÍÍÍ 3 * ; !? ^«^to instituiria pela Port. 154-67, do 

Senhor Ministro do Interior Em * 

Para: S^or Chefe da Comissão Especial de Brasília 
Assunto: dispensa de ponto de servidor 



Senhor Chefe 



Comunico-vos t para os devidos fins, que a Presidência desta 
Comissão de Inquérito Administrativo, resolveu pela Portaria n* l/CI _ 
154, designar o servidor Max Luiz Almeida Hóbrega, para exeícer as fun 
ções de Secretário da referida Comissão. 

Pace do exposto, o servidor em causa deverá ser isento de / 
ponto em virtude de seus trabalhos externos, em regime de tempo inte - 
gral. 

Aproveito o ensejo para apresentar a Voo a Senhoria meus pro 
testos de elevada estima e consideração. 




Jáder <^ figueiredo Correa 
residente 



Max LAN-UVX/Max LAN 
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N 



2/CI - 154 



Brasília, 23. 08. 67 



ARQUIVO DO EMITENTE . 

Presidente da Comissão de Inquérito, designado pela Portaria 154/ 

De : 




Para: 



Senhor Chefe do Gabinete do MiMatro do Interior 



Assunto: 



Solicitação (fas) 



Senhor Chefe 



Para efeito de levantamento contábll dos créditos orça- 
mentários e extra-orçamenttrlos, inclusive de recursos concedidos a 
título de auxílio para entidades nacionais e estrangeiras ao S.P.I. / 
durante os exercícios de 1962 a 1963, esta Comissão solicita se^a a - 
presentada à Divisão de Orçamente do Ministério de Agricultura. 

Ho aguardo das providencias cabíveis, auxiliadoras dos 
nossos trabalhos, firmo-me 



Atenciosamente 




JFC/ta.LAN.- 
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Of. n3 3/C 1-154 Em, 23 de agôsto de 1967 

Do: Presidente da Comissão de Inquérito designada pela Port. 154-67 
Ao: Senhor Chefe do Gabinete do Ministro do Interior 
Assunto: Considerações (faz) 



Senhor Chefe 

De acôrdo com os entendimentos, pessoais, mantido com Vos 
sa Senhoria e com o Ilustríssimo Senhor Secretário Geral dêsse Mi 
nistêrio, voltamos a nos dirigir a Vossa Senhoria no sentido dê 
que nos sejam concedidas, tão rápido quanto possível, as facilida- 
des para o bom e rápido cumprimento da nossa tarefa. 

Deseja a Comissão seja posto a sua disposição um avião com 
ura mínimo de 4( quatro) lugares úteis, para que, os seus membros pos 
sam alcançar cidades ou Pôstos que não disponham de linhas regula I 
res de aviação comercial. 

Igualmente será necessário o fornecimento de passagens aé- 
reas para outras cidades, indicadas nas requisições que a Comissão 
apresentará. 

Para maior facilidade sugerimos, data vénia, possam ser 
concedidas pelo Senhor Chefe da Secretaria, permanentemente em Brasi 
lia, com o fim de abreviar os prazos de aquisição, solicitamos, igual 
mente, seja dirigido ofício ao S.P.I. determinando, até 2* ordem,sus 
tar na Administração Central, Inspetorias e Pôr tos, quaisquer transa- 
ções de aquisição ou venda de materiais e bens, principalmente naqui 
lo que disser respeito ao Patrimônio Indígena. 

NÔste último tópico se inclui a venda de madeira, mate, cas 
tanha-do-pará, e principalmente gado e arrendamento de pastagens. 

Será conveniente, também, a sustação de movimentação de pes- 
soal, salão os casos de regresso ao órgão de lotação ou devidamente/ 
autorizadas pelo Gabinete dêsse Ministério. 

Tendo em vista o vulto das irregularidades que envolvera gru 
pos ou pessoas de considerável influência e poder nas regiões a se- 
rem visitadas, solicitamos as necessárias garantias, inclusive forne 
cimento de portes de arma pela Policia Federal, para o necessário / 
resguardo dos membros da Comissão que nos horramos em presidir. 



Of. 3/CI-154(JPÔlha 2) 



Com respeito e consideração sonos, pela Comissão 



atenciosamente 




JPC/Max LAN.- 



\ 



OF/GAB/BSB/NS Q0955 




Brasília, 23 de agôsto de 1967 



Senhor Subchefe do Gabinete, 

Apresento a Vossa Senhoria os Procuradores Jader 
de Figueiredo Correa e Francisco de Paula Pessoa, e o Conta 
dor Udmar Vieira Lima, respectivamente Presidente e Vogais 
da Comissão de Inquérito Administrativo constituido pelo Se- 
nhor Ministro do Interior, pela Portaria na 154/67, para apu 
rar possíveis irregularidades ocorridas no Serviço de Prote- 
ção aos índios. 

2# Referida Comissão, para elucidação das ocorrên- 

cias, necessita proceder levantamento contábil dos créditos 
orçamentários e extra-orçamentários do S.P.I, inclusive de 
recursos concedidos a título de auxílio por entidades nacio- 
nais ou estrageiraa ao citado órgão, durante os exercícios de 
1962 e 1963, 

3* Considerando a vinculação, à época, do S.P.I. a 

essa Secretaria de Estado, permito-me encarecer a Vossa Se - 
nhoria que sejam franqueados à mencionada Comissão os elemen 
tos porventura existentes na Divisão de Orçamento dêsse Mi - 
nistério da Agricultura. 

Antecipadamente grato pela atenção dispensada, a 
presento a Vossa Senhoria, ao ensgjo, os meus protestos de e 
levada consideração e distinguido apreço, 




Quintas 
Gabinete 
rasília 



A Sua Senhoria 

o Senhor Doutor Oscar de Aguiar Rosa 

Subchefe do Gabinete do Ministério da Agricultura 



JBCM/masr 



MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO PARA A COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS 
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OP.n« 4/CI-154/67 




Brasília-DF. 
Em, 24 de agosto de 1967 



Doa Presidente da Comissão de Inquérito instaurada pela 

Portaria 154/67 
Áot Sr. Diretor do Serviço de Proteção aos índios 



Solicito os bons ofioios de Y.S. no sentido 
de remeter a esta Comissão de Inquérito os elementos seguintes* 

1- Relatórios do S.P.I. correspondentes aos anos de 1961 a 
1964. 

2- Boletins Internos publicados em 1962 e 1963. 

3_ informar se foi efetivada a reforma administrativa, proj es- 
tada durante a gestão do Diretor Moaeir Ribeiro Coelho. 
4- Informar os ocupantes de cargos de chefia, assessoria ou 
assistência, mesmo não gratificados ou comissionados, nos 
diversos setores e órgãos do S.P.I. de 1961 a esta data. 

Instalados que estamos no edifício sede do 
Departamento Racional de Obras Contra as Secas, Setor das Autar 
quias-Sul, blocos 9AO f aguardo as certas providências e sou, 

pela Comissão 



atenciosamente 




MECOR-4 
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OF.H8 5/CI-154/€7 




Brasília-DF. 
Em, 24 de agosto de 1967 



Dos Presidente da Comissão de Inquérito instaurada pela 
Portaria 154/67 



Ao: Sr. Diretor do Serviço de Proteção aos índios 



Hogo a gentileza de determinar seja infor 
mado a esta Comissão, com a possível urgência, o que abaixo s • 
pedes 

1- Hofte e cargo dos servidores que, desde 1961 até o momen- 
to, foram ou são responsáveis por bens e dinheiros pábli 
cos, informando o número, valor e nome da companhia segu 
radora que emitiu apólice de seguro fidelidade, ou fian- 
ça prestada. 

2- Forma de transferência de crédito ou reeursos (suprimen- 
tos ou adiantamentos). 

3- Comprovação de contas ou tomadas de contas de bens mate- 
riais. 

4- Forma de recolhimentos e rendas. 

5- Se existe e se está atualizada a contabilidade desse S. 
P.I. e se a mesma engloba as operações atinentes ao pa- 
trimônio indígenas, indicando se adota o sistema centra 
lizado ou não. 

6- Em caso negativo, se estão sendo procedidos normalmente 
os balanços, tomadas de contas e inspeçoes periódicas. 




MECOR-4 



36 S19 
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i£4 Si SIMílo ASSOCIARÃO 2& CRIADORES m Mt m ELflftflÉ 




Aes cinco dias do ates de Janeiro do ano do mil no- 
vecentos e sessenta o três, nesta cidade de Campo Grande, Estado de 
Mato Grosso, às 10 horas, na sede social à rua 13 de líaie, numere 
617| reuniu-se a Associação dos Criadores do Sul de Mato Grosso sob 
a presidência do consóoio Dolor Ferreira d» Andrade, funcionando ca*-' 
mo Secretário ad-hoc o consócio Danilo Pereira Corrêa. Para tonaram 
parte na Mesa, foram convidados os senhores Senador Filinto Muller. 
Deputado federal Edison de tírito Garcia, Depuado estadual Pedro Luis 
de Souza, Dr. Arthur d ! Avila Filho, presidente da "Associação Rural;' 
de Campo Grande", Eustórgio de Andrade Brl 

ção Rural de Aquidauana", Assis Brasil Corrêa, tesoureiro da 
çao dos Criadores do Sul de M.Grosso e os representas da impi 
cal. Declarada aberta a sessão, em resumidas palavras, o Sei 
sident? fez uma explanação sobre os fins da presente reunião 
o assunto a tratar seria a situação dos pecuaristas, arrendai 
terras pertencentes ao Serviço de Proteção aos I 
das nn Município de Porto Murtinho, neste Estado 
palavra o senhor Aires Leiria Pereira, para rela 
temente ect 



da H As3ocia- 



se a 

ocup 
sua 

veis 

nand 



Los Kadiues, situa - 
"^ífex anta o uatfmy 
* fatos graves reoen- 

corridoa entre os índios e criadores daquela reigião. Referiu- 
que sofrido na sua fazenda, embora fora da gleba reservada à 
indígena, obrigando seus empregados abandonar as terras de 
ima propriedade. Hesta altura, o Senhor Presidente repeti^ 
reunião havida na sede da Associação dos proprietários de Inr 
aia 20 de agos re próximo passado, convocada pelo Senhor For - 
z, chefe da Inspetoria do Serviço de Proteção aos Indlaé, c 



seda nesta cidade, onde foi debatida a questão do arrendamento da 
ras da reserva indígena» Nessa ocasião, houve um perfeito entendi 
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to entre as partes interessadas, sobretudo ficando assentada a conti- 
nuidade dos arr- ndaraentos de terras, que diversos criadores tinham 



íe 

vi Sk 



contrato escrito, pelo prazo de seis anos, ainda não vencido, e outros 
se obrigavam a faze-lo com o Serviço de Proteção aos índios, de modo 
a regularizarem sua situação. Falou, a seguir, o Senador Filinto Mul- 
ler para dizer que até aqui não tinha perfeito conhecimento de causa, 
não obstante ter vagas inforraçôes sobre o assunto, e agora, se mostra- 
va surpreso com a narração de fatos que ali se passam e que estio a pe- 
recer a- atenção dos poderes públicos. Pedindo a palavra, o Deputé 
Edison Garcia explicou a existência de um litígio entre o â.P.I. e 
proprietários de terras na gleba denominada Nabileque, em virtude de 
uma linha divisória fazendo sentir que o Kstado hã diversos anos havia 
expedido títulos dessas terras, que faziam parte da antiga gleba do 
Fomento Argentino. Dessa confusão de limites, começaram a surgir os 
primeiros conflitos entre indígenas e criadores. Para maior esclare- 
cimento dos fatos, o senhor Leôncio de Souza 3rito trouxe ao conheci- 
mento do Senador Filinto Muller o contrato escrito, que mantém com © 
3.P.I. e recibos dos pagamentos feitos, inclusive con eapoiKi-rites ao 
ao entrante de 1963* Na verdade, alguns pecuaristas ainda não assina- 
ram contrato, mas estão prontos a faze-lo, porque muitos tem pago arre n- 
damento , sem contrat o esc rito , todos na base de 3% da lotação , nunca 
inferior a kOO cabeças, produzindo uma grande renda ao S» ^^^ ;:que tem 
ainda o direito de ficar com todas as benfeitorias no fim do contrato. 
Ate então, as terras eram brutas, sem benfeitorias e sem qualquer ren- 
da em favor dos indígenas. Hoje, ali existem umas 50 a 60 mil cabeças 



de gadfco vacum, pertencentes aos diversos arrendatários, que não podam 



ser dali retiradas por falta de pastagem na região. A gleba Indí gena 
tem a area de 37^4 «11 hectares a possui cerca de 1.5 00 cabaças de fta do 
vacum, portanto, havendo terra de sóbra^ inclusive possui uma Inverna- 
da de 20 mil hectares fechada : shkk ocupa-la. A seguir, o senhor 
vai Barbosa referiu-se à propaganda que a Inspetorla do S.P.I. vem fa- 
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zendo^in justamente contra os arrendatários, que sempre mantiveram boa» 
relações com os indígenas, não havendo nenhum fato concreto que possa 
merecer censura contra »s ocupantes, porque se houvesse nâ. mereceria 
a solidariedade dos demais arrendatários, que desejam e' trabalhar. &n 
ser;i^, o major Benedito Couto, delegado especial do Sul do Kstada, 
relatou a diligencia, que fez àquela região, onde os índios assassina* 
ram de modo bárbaro o pecuarista Primitivo Andrea Couto, ao dia 28 de 
novembro do ano passado. Verificou a existida de Índias armados, 
com revolvera., alguns velhos mosquetões e machetes, deixando de dosar- 
mã-los porque não havia levado escolta para esse fim. achou prudente 
| manter certa tolerância, mas se receber ordem superior está pronto a 
fazer diligencia alí. A morte do pecuarista Primitivo Andrea Cout. % 
se deu era terras do sr. Kanoel Aureliano da Costa Filho, que possui ti- 
tolo do Estado, mas que se situam na linha divisória litigiosa. o fa- 
to alarmou todos os habitantes da re t iaa, com a retirada d« fasilins, 
s los» a seguir, os índios atacaram a fazenda do criador Aires Leiria 
Pereira, como j£ foi dito. E continuam as ameaças contra outros pecua- 
ristas, que clamam P or garantia. arrendamento das terras dos índios 
teve início, em 1955, em virtude da enchente d» rio Paraguai, que ala- £ 
gou toda a zona ribeirinha, pelo que explicou o senhor Janes Monteiro 
Leite. Apos a evasão das águas, uns voltara,; para as terras do Nabila- 
que e outros entraram em entendimento com o S.P.I., ali permanecendo. 
Em 1959, com outra grande enchente, houve o retjrno dos criadores, dei- 
xando novamente o Nablleque e passando para a gleba indígena, ate o mo- 
mento, não como invasores e sim como arrendatários. Disso ainda, o sr. 
Janes M ont eiro Leite que ha uma luta in^erna__mu lto^rave no d.P.I .TT 
Ij^toria^faz confusão dos fato s no~de7eJo de~ o brl e ar a retlrad^ do7 ~~ 
atuals J^r^ de outros , que ofereça* ba* 

i!g?gi£!Lyl* tres e quatra mU 

35*!iÍl^_ u ^i^ Alem disso pa^aTaa" trinta mil cr uzeiros ao advo- 
gado g r. Salvador Reria^valo, cada um, no ato da assinatura doa contra. 



« 
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Assoei 



açao^aD-fadoresdoSuldeMato 




taa t aai nanara *da fó, salva engano. Issa lota entra Txunslmmri m» de 
>.P»I., t—p— atras , reaaltoa na norte d# an , fato que ae pan»e* 
dentre da própria repartlgâe» nesta cidade. Per safastes do 




Filinto Muller, ficou decidido que m deverian lfwr esses fatos a* 
ornheclnento d» Mnhor General Comandante da 9* H.llilitar, disonde 
ainda que ala Iria tratar da assunte Janto à direção da Í.P.I., na 
Ria» para avitar a rapatlçâo de fatos lanentavels. B nada nels 
tende, encerrou-se a reunião a l »vroa se a presente Ata ano tal «n- 
tidanente assinada pala presidente a pelo «aer atar ia da Issa, a 
do-se presentes kk pessoas-, qaa assinaras a livra csnpetente. 
Confere easi a arifinal ylaU 19 MAAAa Jf)ai5^ Au», d* 

eretaría. 




é 
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tuvJo 



( l Lei K' i T::v at U i» 
.ore* Poí;a.í. « là i>\tír**. <iro- 

!Ti%uaiaaiies univer*ii*r:Aj o» 
mvei-etdade tf» Min»* aer»i», 
Bito B òo tja Oíautr» 9 ruim* 



RESOLUÇÃO «» 1, DE 196: 



3 ut>'ica<fa> 



DO: 



o 



o ai t. 1» 



■ de 5 tngabftM e terá o pu. o 
•Ç*o cie 90 dias. 

As dAsp«i3 decorrentes da preseníi 



apurar cv> {ate 




^ocinaudo 1**°. «& homansl 
n2d» *o sentem qual- 1 
plS^ê Amento nativo". 

or JhrejJtótrn», 

iaJ . «. taaí** que levam o» 
rio ir«**te projeto a re- 

, C pTrla»»*de toquénW. 
I. rareia — timáo da Citrina 
- Oscar grí« 
Caríos Guo M — Jose sarnej 

* *V - m«r *r«jí« - 
cnnrí-í — &"taw Satyro — 
SV- relvei; - Mino-! 
^o»Ó i5*»«to Cardoso - 
es*. m* Cosia - *«•- , 
ihn _ Amurai .Veto — 

i>o — T*>/'!'' Afld.-atFe — Juarez 

* rui/ So?")S — Tenório Ca- 
'iTi oceano CarUiaX — Mário, 
i -martes — Stélto \ 



s — 

i — 

■eia 
ran: 



& X PE D1ENTE 

DEPARTAMENTO DI íMPRENSA NACIONAL 

ALBERTO Di BRITO PEREIRA 




MURILO FERREIRA ALVES 



FLORIANO GUIMARÃES 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SKÇAO I 
BRASÍLIA 



« .»*Ttrm ires ' FUNCIONÁRIOS 
REPARTIÇÕES E PARTICULAR» { 



Capital « lntei 



Semestre 

Ano . e 

Ano »«• 



Exterior 



lor 
Cr? 
Ct3 



Capital a Interior 

85,M!9*»e»tr« Cr * 

9«AÔ' ; AiiO Cr ' 

Exterior 

! CrS 108,00 

136,60 ( Ako ^ ' 



89,00 
?6,00 



- 1 '— "" . — -«rUB «aa serão sempre andais, ei 

ou na ano. • renusâstf de valores Wom»«*«*« *• 

- A fim « posabiUat « am08 iuM1 -..paneja 

i V" " f ';;, a Q mcnt3 de Impransa SaeionaJ. 

^ 0s suplanto, is lições JM**»» s ^ 

exsrctcio decorrido, to^a-.se J» .»* 



ihetro 
is — 
Ha — 
lídcn - 
es — 



ruía 



fecy Ho- \ 

3 - »• 
— ÍOflO 

.. Cttt?::ira| 

Jones — Jose '■ 
:o Woníco — 1 
; Lins — A/ojM 
íeiio — 2sca- ] 



Ribeiro Coull- 
PiJoc Piíi'o — 
tf'o sarcsafc — 
'Scv — ppáro 
afteír<% — V')- 



o de C?-i v 



Anto 
Wilson 
MArlo 



ico SanfAnra 
: coury 
nio de Barros 

Chcclíd - 2-1-63. 



Oovas 

Nunes 



— 24-C3. . 
, — 3-4 -G3. 
Ml — 3-4-S3. 

&^ - 3-^-63 



Ivan LUJ 
Zaae Kur.26. 
Ary Ai-' * * 
Aroicíi' OfrvRll 
Ed!!swi Me ' c 

laui o I*'.**o 
tfiiíoa Mart.n 
So'021 BaiiK» 

jcafi Sftney 
Cost a- Línss 
, àltótaa V.i«r:n 



Abril 4? 

Benjaniiri íara* 

Advlio Vlaoa* 
AcciolUr Funo 
Paiva Muni» 
SimSc da Cr 
WaldvT Eim6e* 
Munia falcão 
Adolfo Ollveir» 
Már!o TawbonnaegttJ. 
Lycio Beroli 
Adrâc Bcrnarae» 
O.^. Regi* 
Cíle-stino Filho 
Evaldo Pinto 
Aihie Cury 
O! avio Brizola 
Lamíirtine Tàvor» 
Flaviano Ribeiro 
Oceano Csrlefcl 
jyttct» Cardoso 
Paulo Maoarini. 
1 A lomt • Ei-leeiro 
1 jwt. Batews 
■ Bra&s Ramo» 
j jo&j Hetculiao 
! Jjauro Crua 
} Ruy Ijii.0 
| TJltimo de Carvam» 
| NlcGftau Tuma 
I jor.o Veiga 
1 Humberto Liucern 
i Fíoricsno Paixão 
r Ber.io Gcnçaivea 
! Hormof Machado 
' Padre ííobre 
I Bmamiel wv-ssmann 
í 0?,r?.X'i Li" i;i Fll0 ° 

Costa Cavalcanti 
' Arnaldo Nogueira 
1 Djeln-.a Pa«soa 
j AlséU Carvalho 
! Wilson ChedíAQ 
! Stanseliao Pereira 

Medetroa N»;to 
j payrnundo Paõiiiii 
, Milton Dutra 

BvEalideí Tricbet 
i Brenu fia Silveira 
I Fernando Gomei 
I naoríé! Herm» "'í 
peV.cianC 
Bueno 
Moura 
ramur» 




Rob 



A<Jyío Vlanaa 
orlarido Ber» 
piuio Macf.n: 
Stélío Moraja 



c £ 
,10 Mar 
:-V.ii • •*• 



inio 
:t»ho 



Am 



5-4-C". 

íe Mcatetio -|-*- 6J - 

ieá tífchfs — i ' 'V ? '_;._G3 
Oliyeira — i» *^ •• 
■çso e Almentfia - 

GRANDE I.XPEl>TtNTE 

■àro AleVxo (dC ?-^ â ^ tevno,' 
14 do Roguneiv i-^> ' cJLI 
Xristofs-n«s Fernana-a '■ '■ 



P2 
tl'!0 



Ar.iõ'. 



■íliãet 



Peixo-.-; 



USLATURA 



Dato Coimbra 

Gil Veloso 

Mánoei ae Almeida 

nnírlo Macliado 

Carto* de Brito Valão 



Ctórla Mo } '.a 
Maciiado )aolerr.i.« 
Floriano RubíiM 
i'edro BraiSa 
Aiiiz Badia 
Loarival Baptist» 
Geraldo Me.=QU't« 



Aloi 



f) 



m 1^79, pa ig d,™ v.mo de 19^2 1 < 

i; B13PT)J] 30_>R: aS C0MÍS^2S Íparlam 

tafts dh inquérito", / 




SSO ÍUCI03 



ih Ia 



UU.Í 



ri t 



ionv: 



Com|ss~os Parlamentares dc Ihqué; 
litigo- 53 Ca Constituição. Fedo 

is posais -.5 destinadas a apurar;] 
y M d oram origem a sua f ^ rmação]^1É 
•ico - A criação do Comiâst|p^S| 
: penderá de deliberação plelíKSái^ 
C\iti rmiu^a. polo terço d- totalidade dos, me§§ 
aara dos Deputados. r -< 

Art.^2? - No ercercício de suas atrib^içõô^jl 
Comissões P-\rlai?knturc s de Ineucrito detarmi- 



nnvj. rito 



cU ligcnci~ 



Mini 



^terid 



docuir 



■c penal. 



J*ep#fearem necessárias e r. ouer a 
«tad.c, tomar o depoimento de 
íoderis, estaduais ou municipais, 

a --".rir testemunhas sob compromis^ 
.rtiçc* o públicas o utár quicas in 
tr '-nsport.-r-se -.os íug ar^ ., onde" 

presença. £v . . 

- Indiciados /. U.st- munhas serão in 
c prescrições es-tabolccid \s na 1c 



mente da tf st? munh. 
maçar ser' solicit 
aue resirla ni 



~ -' o ^aso de nao comp r^ci. 
iVm raotiv- juetitlcà&&., - sua inti- 
3"i? criminal da~localidu.de cm 
. ^contri . , a- f-rna d - artigo 218 do 

I' " ^'41 Arte i^Q ~ Constitui crime: 'v^^H 

si,"' IlT! P r ■''ir, ou tentar impedir, mediante 
|tfõ|cncia, arnosa, ou assi-.^s, o regular funcionamento' 
fl * Comis ao^ Parlamentar d. Inquérito, ou o livre. c:x rel- 
eio d-s -tribuiçoí s de rur.lçuor d^s seus membros. ♦ 

P ' IT; " " tia rte. 329 do código Penal. V; 





CAMARA DOS DEPUTADOS 




> Ministério do T rabi i- ti ! o pn r a 
óervi s o de Proteção aos Índios, 

-).o. 1U/7/103U 
àet. 2 3/ 7/ 19 3^ 
iiet. 3l/7/l?3^ 
iíet, 17/^/193^ 



>ecr*»t«>-lei 1.79 : , de 2?/ 11/ 1939-Crii 



aeoroto- l-i T.3p.< f > f > 1 "/I V/ !■ 39 -Orgáni 



em o» r< ter provisório", o %$ 
srvi.o de Píotoção a. os Índios 
:e o Pocreto tiQ 2U.?0C/ 1?3U. 

L.fl. vol. l°/l93 ,r > 
u.C. 

uv ao i'i i íètvr io da Àgrio;] 
Proteção aos md los . 

ii.O. á/l 1/1939 

* 

10 *>•' í n is ter io da '■ r j o ;< 1 1 1 1 r > , 
ional dé Proteção aos í ; idios« 

• • ■ / 1 / * S s 



ieu- 

Itt 



oer 



o servi -o de Pxotoca» 

-.0. 1*3/12/1939 
uet. 31/1/19-'' 

;)err> 1 to-1 o i " . •'*";; . ' t, jj l : ys -Cria i». fu\i A :So gjratif itiada de i 

Conselho líac» oual de Proteção 
£>.'0. 22/5/loUo 




?.3-'3 t de ?7/«Vi9'jn- 



euoe sonre 
(iii^ ao 'Prv 



a tipi ia> ;ao dos créditos cou<je 
i \o de Proteção aos índios (líe- 
ocrefo 2.583) 
.0. 29/6/I9V0 



f« •• > I I r ' 



Qeereto-l e i 



ISZZ/-1Í " 



:•■ icio função gratificada a 
e o ;;ecrero-lei 2.209/19^0 
J.i». 12. 7/19^0 



Derreto fi.r.,v.. 1/8/ 3 j/-p - 



ya novi f. bela nui. -ji' in 
Hvier riv>-nMí".s lista <;.o 
roteçuo -10?. f .idios . 

P«0« 7/t'/l;"'i0 



ura. o peSf dal «x, 
as ei lio Xacional 





CÂMARA DOS DEPUTADOS 



&>tQ-lêi 2,-^3 f d* l 'j/9/19^0- 



1 7 



S SEÍÍV1 



31/3 9^ 3 



1103. Ao 2^2/1057 - 



De cre t o ir , f 26/i2/iy 




d i do 



obre ;í aol toarão dos créditos conce 
Sorvi go de írote^ão aos Iidios. 

".0. 17/9/19^9 



vrovi' o -.vtígiir uto de -->orvieo3 de Proteção 

.1 os I»d i oa 

D,0. 20/l0/j.e'42 
Codifica o decreto 10,652/19^2 
B.Q, 29/1/19U5 



"undae-ao Jiru-.-i 1 0eritr»1 - Pro- 



cedi d. 



f rotegao 



area 62 Km a íúii 63 

^)/l2/l^5-pog.l<: 




teito a vida 



liberdade 



leda de 



do iudio, et 



a. o. 12/3/19^6-^8.3.5° 



Sateb.de a todos os chefes e servidores dos 
Postos de Atrágão e Paci Tica jão dos índios 
pjaudo era expedirão pelas regiões » i mitadas 
k»etos índios a" o alderdos os he-uef icios do 
i.-ec reto-lei 5.801/1^3, Á úe cons idera de in- 
teresse militar a Expedição -•00c dor-Xiugú. 
D. 0.21/6/1 052 

Lutnriza o *oder Executivo o abri r, pelo Ki- 
aisfcerio da Agricultura, o credito especial 
de •?'•'?, 20, destinado à atender ao joa 

gar;'.vrto dos debites contraídos pela 1» Inspjg_ 
f ' • 'egio -.al do >ervi_o de Proteção ao In- 
d los. 

0,0, ?7/2/l9;-? 

duo, >elo ííinisterio da Agr i cultura, o Crédj_ 
! • cppecial de r^i .9-5;»'. 7^7, 20, destinado à a 
tender ■ o pagamento dos débitos contraídos - 
pela I •-' Inspetoría Liegioaal do Serviço de Pj^ 
fce^ão o s ÍÁdlos. 

a. G. 26/12/1958, 




<** tst^ít *9 ^Urto Ali 

cativo «a}*l^f£ft*i«tt« * ? 
l»?5C o*. S»4SO $m 
qo» DoWL»*», «lote »waUef*l*4 

*Sa«rlt** # ao ttaftiefyie 4* 
. 54.96C 3u« c-9ft»mtu#« « li 

o, frâj****' | 
#•» doe {Tatoian *|»íf$% 

pr» tansa ttWtr; a jfcijj|MMh;4k* 
por dí»po#itÍ*õ#, ^Wtiiv« 



aaXtsadoa, eoa * a«*4ia£a 4a «títo * tr**»f#íi 
Ô'4É*t« X»|^X # 4«BM» «#tl «i«r&, 
4**an© <*t ara*wr**$ic da* t«nra* 4m **»« t 

nhuaa outa podara* •* soar* pôr* 

♦ jfaralta-aoa ••alaraaar «jua 

itorajaoli*, na «a* J**?m«wtif», 



. oe i actos par» o a**i trabalho- 



sa «* qu <4H 
'«Uaitaçfo *xi«t«rst# 
mtaao na «ipót»** it 

*«*ato I aVa* 4a:'2?«i: 

se d* índio» : : f#|j p$" 

pana * riV*i ' a ^aé - V 
h«ct*r* ai^uar» ; 




Caálaa, ca* 



dita acordo., aoaa 4 

«3 f gèna ai'tf*a*aai^' * n & ^> a 3 

aé coato ^^i^afejjtíii •■ 

■ m&ÍM 50ô (qu^ísiiamt .;-.>•, , 

. i^^-fff^flftf 1 "^j^ifr^ amaino aaa a-, 
aento da« populaçõaa lodifaaita*; é* s»cff loo aa* 

.._ "Buarita.", «a «a aJtl lk'fale«nd- - -r 

aiaaato daaogflfica, %l ttrfoaoa a aV*a tãa 
pote, 1,080 fndta» r«pr*iaat** jfct ífcaluaa « 
da 100 ha, . pe«$aj^a% ?£ UOQ toa*» aav^íiata» aaj 

da S#è« dia Fâtia, «oaariast n ♦ Í0G*a. f • ta$g$|p 

gPlaalaaota, à* qua ?-*3f|f§0 .fjí, ' aaq 



T.U3C". A-atonitf :a3r*»<3ili5 g ua o ^Qfft-ii -h^^Jg/^} 
■j&vçtrmú.ctr ' 4 a &io ^r&ada do . Sul t $f * Vai t«f •« 
f?r«*» do Eataao daolarada* o«aa d« trtiJUdaíta 
tituiçlo áa rmr»M .floreatai», .ipafciwwi utoa 

. P»t« * Sono*!*, çua» asei», ficcm com * t&tU 
sondo iu« »5 coe a ali»aaç!o d* pafcriaojloa y 
taa a tai^aalroat- jM? ! d«rtaVliax' cc>l.Í3aa/i 

, o»J#tÍ*a da ra**$Ie propoas* pa$» rafariam *k 
li atitar, wrt» optoT.taaidéía» $*a : * ara* áésss 
fioat* paio '***ra%« - , 

r»aarra f lojraatal pjrooliaAada. a&taa« aal*$ ati 
aa iistruaada a â«^.anta4a« tu 
*»onoal** alo #-.-èÉ.- ; 5*0 ■ *ii í« $.5*. fniiss 
ds~aa «ata Chafi* ao Ao&ir 
va do í*©|a*a ijfí t^tí^ ;a^»íjpfc * a«q*Xuaia tí 

oa qual», acra* 

tot*Íi*a**Ía* - i»t*>. t 
ua «u»««$$ da &*pi»% *txml*i p 

apontada, ■ I 4a apaaaís .H.9S2b*v 




díoa a ( a*'«è^XK6M|rtt : 'dè'Alf 
oa foldo* **a jbBwpaitoasFa * 
•Taatarra» a Mwjfeat*» 
ae taxraa dfftaft» flitaa» -i 



te). q**» fò*»*« OírnJT 

dt »ee rsfcô c«a ■ * 1»** dt 27 <ã# . 



reitai 



* * ^ ♦ * '♦. * * *f * * * * I* fo <p» 

o* n&aso» prot«atô» . &é. «oa»i4*r*$â* • «tf * 



WmsmL^t»*»** iro «i&rivo *aim\& aos t& 




/ 



Ofício n« 3/63 



ouuoi uiretort 



i<0«;ui» i c 



Brasília, ffc de abril d* 10*3. 



itoo 6M *x* ti* s jp.~*- **upfAo 

BKAUZ' C t Ã 5 / ( 1 



»« & r.»ft. jo« a Caaera. do» ««fintado», pela **so- 

i*gão 1/63, i»«or« por t>e*t oonstltolr anta dowiswâe, oajos »«**ti>ro« são o 
signatário do preetmto o . ©« ettfeores Wilson Mar «tau - flo»*ftiii. 
do«t«, OalBO áoiural - Pintor, dgard Pereira, António Bresell*, Haekid 
MasMHl - Bnpleate, Kesende Monteiro - *«pleate o Lala ftronssaue • «pie* 
ta, 00*1 o Hm de aparar irregtilaridadee nease «rriçe, ar inolpsla» ato ao 
*«* concerne ao arrendo», o to de terras, à receita arrecadada o aaa eplJL 
cação, à assistência pre«tada ao índio e ào prorid^nolas deter«ta«4ea 
a» Coal^ôe» at lndlonuci» orladas pelo Poder 'xeoattro. 

A»t*im sendo, poI citamos prellainarneate a M j M 
prostad&e a *sta órgão »!rulie«nt«, 00x1 a áxlwa brerltfada, aa lnferssw 
ções aifi-.i. <>: 

1,) «piantc* postos Indígenas fona orlados o qaal a aaa loea- 

lisaçao; 

3.) de«H«s poatos, juanto» e»tão funcionando aoraalet*ate; 
3.> est '#í»ntrt* Inspetorla* fora» dietribsídos esses poatos, • 
(jítai* são ela», Maaatonswlo-ie reapeotiTo» oh-fes, no 

BHMsWttO| 

*♦.) se existam á /o«tos- p» rulfeado^, qnals aa providência* para 

■r-f * «tr ti 0u fonoioauMHnto; 



i 



a -na onaorlH o erdior Oorotiel «éncyr ribeiro Ooelbo 
B&, H'. tov do «rvlvo «to Proíe,»* aos Índio* 
fa/ígp;- 



5. ) Qaais ee rendas de <|oe dispõe» o 8fl, para o presente eaejr 

oíoto q qual • aa detaçeee orcas* etárias pròprl an aa U o dl- 

taaj 

6. ) quais fora» a* dotação* da União noa «titia** cinco aaesi 

eepeeif ie<i»âe-*e doutro das peswtbll ldadee, aa deopeaaa *m_ 
alisadas co» detegSes nas direrse* Onidadoe da Federação t 

destro do qoinqaentoj 

7. ) ea qa&nto «ontoa, por posto, ao* te quinqaênie a arrecada- 

ção do «flj 

Q.) qual », orige» desaee arrecadações, quem aa aitt orlada o 

qs* atoj 

V.i qttal* aa «íroaa terrí toriaia o próprio* do 8J»I qao estie adi 
T*&im<3 do arreni amento, o o» especificação doa respectivos 

locais; 

10. ) .-|ual a c*tle*»tiva, prosou tawents, do rebocas bovino o eq«A 

ao daa fesaadaa a ae iene is do »FI f Inclusive a Facondo d* 
.Marco» , no Território do Kfte Brnnee; 

11. ) ea particular à Faseada S»ltere*e, a q*a»te acatava êoae re. 

bunho noa aooa do 196Q, lyél a l«c**i 

12. ) <i*al a cateter ia funcional doa «no dl ri (roa aa Inspeteriee 

o Poetes indígena», boa assla, ao e focal oe o sssainlstr»- 
dor da Faseada laeional de v » «arcos; 

13») Q«sl a área territorial total do Sí»I on todo o pala o, da 
la, a |uo realnenta está ocupada per {adice, 
agnardando pronta resposta ao presente oficie, aprovei ta- 
noa a oportunidade para apreeeater-lbe preto* toa de el orado eprêçe. 



nL I ,Sr m „ 



Presides te 




Dftèwnnito esfregue pata 

1 - A Seção de administração esta sem chefe efetivo, ha sais de sessenta diaaj 

2 - A Sexta Inspetoria Regional, som sede m Cuiabá, esta seta chefe efe tive, ha vá- 
rios mesep, 




3 - A aplicação, da verba orj&uentaria "Assistência ao índio", nao obedeceu ao plano 

«provado pelo Ministro da Agricultura; 1) Q -a. .■■fjsjiék 



k - distorção, na aplicação de verbas especificas, para desenvolvimento económico, 

consignadas no orçamente de 1962, nas lá. , 2a. , 3a., 4«. » 6a.» 8*. * 9a. Inspetoriasj 



5 - Quantidade enorme 



ressoa baixados em diligencia, pelo Egrégio Tribunal 



Contas da União, completamente, paralisados, ha mais de sessenta dias; 

1)£ -e, ^ A- 



6-0 dei 
forma Boletim ] 



s Xnspatorias, no exercício de 1962, ascendia a 322«595. 
n* 57, página 11 j 



face 




Pesscal Temporário, sem regulariaação e liberação da verl 
57, págima 12), o que deu margem a reclamações dos lutai 
Is^fàá alguns meses de trabalhe, sem qualquer recompensa; 

Q - Decisão para pagamento de débito da 4a. Inspetoria Regional, por verba especifi- 
ca a ser liberada, «a 1962, o que contraria disposições do Código de Contabilidade, uma 
vez que o resgate de compromissos atrasados, se faz através de "Exercícios Findos", ou 
"Resto* a Fa^r "; 1} G . S 3 *. '"^-4 

9 - Requisição da passagens ferroviárias, em favor de pessoas estranham ao Serviçç 

conforme processos SPI*Jí2C2/63, 1.081/63, 0.562/63 a 0.729/63$ 

10 - Adiantamentos feitos pela Renda Indígena, na importância aproximada de dois mi- 
lhões de cruzeiros, para reposição oportuna, o que na o se verificou, com exceçao, apenas, 
da Inspetoria de Cuiabá, que resgatou seu compromisso; 

U - Participação do Sr. Cildo Furtado Soares de Meireles, elemento demitido, por in- 
quérito administrativo, a bem do serviço publico, comprovada com sua presença, numa reuni- 
ão, na qiiíllida.ie de "a^cessor de assunto? de terra do SPI", com pecuaristas de Campo Gran- 
de, de acordo cos o Bolstim ínternjjj 6 56, página 1; 

. mm V-,' •• , 1 W 

IÉ& - Expedição da Orjom de Serviço Interna n 3 113» de 16/08/62, BÔbre veada^de fado, 
em Mato GrossOj ctíja operação foi realissda, sei que, até hoje, te$ha èhegjide a Diretor ia, 
a^Mpectiva prestação ás contas; CT^ v Êk ' ' 




me 




13 - Caracterização de serviço prestado ao SPI, pelo Sr. Cilde Meireles, remunerado , 

ou coo certas vantagens financeiras, face a apresentação e oferecimento ao Diretor, do Se- 
ta tu to do Grupe Tribal Teren© do Buriti, conforme coneta do Bole tia Interna á« 57, páginas 

/ 1) Qt: . /■:'.:t"HB 
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14 - Comprovação, ainda, de vantagens concedidas ao Sr. Gildo Meireles, cos pagamen- 
to, ou melhor, \ fornecimento de dinheiro, para custeio de viagem a Mate Grosso, conforme 
processo SPI- 31 689/62 ^ ^ ^ 



15 



- Sm que consiste» as construções do Posto Indígena Buriti, uma vez que não houve 
plano regular] transita 1 ...í, 3i reteria, em suas dependências competentes. Não/Be eab#>«|** 
mo estão sendo financiadas, nem em quente estão orçadas, e sua inauguração ja foi adiada 



por varias vezes; 



D âr * lR 



16 - Compra de Uisa carainhonete Chevrolet "Plc-op", sem verba orçamentarias e sem que 
se comprove, ate aqui, ter sido financiada pela Renda Indígena; 



D G 



1? - Faita de prestação de contas da Renda Indígena, da Quinta Inspetoria Regional, 
de Campo Grande, sobre o exercício de 1962, referente à gestão atual ds Di reteria; 

18 - Se as viagens do Diretor, obedecendo ao circuito Brasilia-Rio-São Paulo- Campo 
Grande, têm oferecido resultados práticos ao Serviço, devidamente comprovados, através de 
processos regulares 5 -«^ rn ' 

19 - Mantém o Sr. Benedito Pimentel, como Chefe Substituto da Seção de administração, 
que nao tem titular efetive, quando o referido funcionário responde, ainda, par gravea ir- 
regularidades praticadas no Posto Indígena "Capitão IaJcri", conforme processo SPI-4. 259/61, 
formado pelo relatório dos funcionários Nilo Oliveira Veloso e Sebastião Lucena da Sil 

M DG ^3 — ^:^^^ 

20 - Fazer o levantamento do débito da Quinta Inspetoria Regional, que, segundo reve- 
laçoes de elementos da Diretoria, ascende a trinta milhões de cruzeiros, em varias praças 
do país; 



v»; 

AVA 



21 - Concessão de autorização, em favor de missionários americanos, para trabalhar em 
regiões interditadas peio Conselho de Segurança Nacional, dando margem a uma ação de impe- 
dimento, por parte do General Comandante da Guarnição Federal de Manaus, conforme preceaeo 
SFI-4. 163/62; 

X) Lr V S P ... *' V -10^| 

22 - Designação do Sr. Jurandyr" Marcos da Fonseca, dando- o como funcionaria, quando 
não o é, para seguir com destino a São Pauio, a fim de representar a Diretoria, na Priaei- 
ra Feira de Arte Popular, conforme Ordem de Serviço n« 148, de 08/11/62, publicada a» Bole- 
tim Interno n a 57, página 77; "'^wH^^E 





23 - Situação lastimável da maioria doa Postoa Indígenas, tomando-aé r'po* tammo o •Ca- 
pitão Vasconcelos", e, ainda, o estado miserável era que ae encontra» os índios Pactas 

Voa, em Rondónia} ^^^H 
^^8^%^ • :T ; o i) ^ * * • " 

24 - Houve financiamento, para atividades de pacificação doa índios "Canoeiros", no 
Estado de Goiás, sem que ae tenha qualquer notícia, da providencias a raspei to í 

25 - Compra vultosa de medi carcen tos, no Rio de Janeiro, Saa regular tomada da pracoiN 

26 - Levantamento doa bens adquiridas pelo Diretor, durante sua gestão, em virtude da 
frequentes afirmações, de que o mesmo comprara um automóvel SDÍCA, 3 Andorinhas, novo li, 
em São Paulo, adquirira um apartamento no Rio de Janeiro (Rua 2 de Deaembro, segundo coaa- 
ta), e estaria em imwá p rr s ia demarches para compra do autra, alam de estar concluindo a* a- 
bras de uma casa, de sua propriedade, no "Jardim Guanabara", Ilha do Governador, <md^$Ê 
ria trabalhando um funcionário, Carlos Barroto de Souaa, mesta da obraa do Sarviço; 

27 - Venda d e bovinos, em Campo Granda, pelo Sr. alísi o de Carvalho, para./ resgate 4a 
de um cheque sem fundo, do Sr. Jose' Fernando da Crua, seu ante^serTna' chefia da Quinta 

Inepetoria, relacionado com a compra de um veíoolo. 
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COMSSXO PAfciAM ;«TAii DE IX^UÉJilfO PAitA A PU SAA IfiBKGULAHlOffirkS XO 

SmrisQ DJÍ PJtOTKlZO AOS ÍXiUOS 



Hrauíli», 26* de abril da 1963. 



Ofício n« V63 



HOO tM AT* 

KSAUZADA E 



* O* ....... j^*f UN, * C 



'■^enhor Diretor 



foliei tairio» «a» proeença perante «ata Coarteaao iferlft» 
bi '.Titar de inqaérito àa 15 hora» do dia ? de a»io prõxiao (eela da 0©- 
missão d» Sttúrt*, da uânara dos Depatadoa), a fia do preetar-noe eaola 
rooíwento» «obre problewae relacionados com as inrestlg açoes deete Q£ 
ffâo. 

Aproveito a opor tan idade para apreseatar-lhe protee- 

toa de o levado apreço. 





ML "OK «AaTIXS 
Tioe-ProaMente uo exerofclo da 
Prf»id«acla 



A ^ua enfeoria, o senhor Oel . ttoacyr Ribeiro Coelho 
DD, Diretor de Serviço de Proteção aae índios 

™Z!fii - ^ ~-<—rr* _ 



UOO £ 



AT. 



KtiUNlAO 



/. 



MINISTÉRIO DA SAÚDE 




«1 



Of.nfi Ò^j/j 



Em ^ de maio de 1 963 

Do Diretor do Serviço de Proteção aos índiès 

Ao ExmS Deputado Valério Magalnães - DD. Presidente da C.P.I. 

Assunte : Presta informação (of. 3/63) 




Senhor Deputado: 

Em atendimento ao ofício n2 3/63, de 24 de abril p, pas- 
sado, em que V.Ex&, como Presidente da Comissão Parlamentar de In 
que'rito incumbida de apurar irregularidades no Serviço de Proteção 
aos índios, solicita sejam prestadas a esse órgão sindicante infor 
mações sobre este Serviço, tenho o prazer de informar o que se se- 
gue: 

1). vugntos Postos Indígenas fora;n criados e qual a sua localiza- 
ção ? 

R). Até a presente data conta o Serviço de Proteção aos índios com 
105 Postos Indígenas, distribuídos pelas seguintes unidades da Fe- 
deração: 

Estado de São Paulo 

Posto Indígena Rio Branco 
Posto Indígena Jose de Ancnieta 
Posto Indígena Carvalno Pinto 
Posto Indígena Vanuire 
Posto Indígena Capitão Kenkra 
Posto Indígena Capitão lakri 

Estado de Minas Gerais 

Posto Indígena Engeneiro Mariano de Oliveira 

Território Federal do Rio Branco 



Posto Indígena Sao Marcos 

Estado do 



azonas 
V 



Posto Indigena Barbosa Rodrigues 

Posto Indígena Lobo d 1 Almada 

Posto Indígena Ajuricaba 

Posto Indígena Jatapu 

Posto Indígena Uaupes 

Posto Indígena Ticunas 

pjsto Indígena Camanau* 

Posto Indígena Manoel Miranda 



Estado do Para 

Posto Indígena Tembé 
Posto Indígena Mundurucu 
Posto Indígena Kokraimoro 
Posto Indígena baça 
Posto Indígena Pedro Dantas 
Posto Indígena "orotire 
Posto Indígena Nilo Peçanha 
Posto indígena Las Casas 
Posto Indígena Trocará 
Posto Indígena Caiabi 
Posto Indígena Pucuruí 
Posto Indígena Gavião 
£ Posto Indígena Juscelino Kubtschek 

Posto Indígena Francisco ^i reles 

Território do Amapá 

Posto Indígena Luiz Horta 

Estado do Maranhão 

Posto Indígena Gonçalves Dias 
Posto Indígena Manoel Rabelo 
Posto Indígena Capitão Uira 
Posto Indígena Araribóia 
Posto Indígena Barra do Corda 

Estado da Paraíba 

Posto Indígena NÍsia Brasileira 

Estado de Pernambuco 

Posto Indígena ^antas Barreto 
Posto Indígena Pancaru 
Posto Indígena Padre Nelson Carvalho 
Posto Indígena '\icuru 

Estado de Alagoas 

Posto Indígena irineu dos Santos 
pSt,to Indígena Padre Alfredo Dâmaso 

Estado da Bahia 

Posto Indígena Felipe Camarão 
Posto Indígena Kiriri 
Posto Indígena Caramuru 

Estado de Mato Grosso 

ôsto Indígena Taunay 
iosto Indígena Cacnoeirinha 
S*to Indígena Ipegue 
Posto Indígena Lai ima 




VINISTEHiC D* * IRICULTUBi 

Estado de '''ato Grosso (cont.) 
Posto Indígena Capitão *itorino 
Posto Indígena Alves de Barros 
Posto Indígena Nalique 
Posto Indígena São João 
Posto Indígena Buriti 
Posto Indígena Francisco Horta 
Posto indígena José Bonifácio 
Posto Indígena Benjamin ^onstant 
Posto Indígena Simões Lopes 
Posto Indígena Marechal Rondon 
Posto Indígena José Bezerra 
Posto Indígena General Gomes Carneiro 
Posto indígena Galdino Pimentel 
Posto Indígena Piebaga 
Posto indígena General Couto Magalhães 
Posto indígena 1Á ajor Libâneo Coloizorocê 
Posto Indígena Pirinéus de Souza 
Posto Indígena Fraternidade Indígena 
Posto Indígena Dr. Barbosa de Farias 

Estado do Paraná 

Posto Indígena Coronel José de Carvalho 

Posto Indígena Barão de Antonina 

Posto Indígena Xavier da Silva 

Posto Indígena Dr. C. Cavalcante 

Posto Indígena Telemaco Borba 

Posto Indígena c apitão Gregório Kaekchot 

Posto Indígena Boa Y ista 

Posto Indígena Interventor 4l anoel Ribas 

Posto Indígena José ^aria de 1 aula 

Posto Indígena Cacique Capanema 

Posto Indígena Fioravante Esperança 

Posto Indígena Selistre Campos 

Estado de Santa Catarina 
Posto Indígena Duque de Caxias 

Estado do Rio Grande do Sul 

Posto Indígena Cacique Doble 
Posto Indígena Paulino de Almeida 
Posto Indígena Nonoai 
Posto Indígena Guarita 

Estado de Goiás 

Posto Indígena Heloisa Torres 
Posto Indígena Pimentel Barbosa 



Estado de Goiás (Cont.) 

Posto Indígena Getúlio Vargas 

Posto Indígena Damiana d a Cjjnha 

Posto Indígena Pedro Ludovico 

Posto Indígena *ocantínia 

Posto Indígena Rio do Sono 

Posto Indígena Antonio Estigarribia 

Posto Indígena Apinages 

Posto Indígena Capitão Vasconcelos 

Terr it ório Federal de Rondonia 

Posto Indígena Major Amarante 
Posto Indígena Tenente Lira 
Posto Indígena Dr. Tanajura 
Posto Indígena Mcardo Franco 
Posto Indígena Okaia 
Posto Indígena Rodolfo Miranda 

2) . Desses Postos, quantos estão funcionando normalmente? 

R). Os Postos Indígenas acima relacionados estão em funcionamen- 
to, muito embora alguns deles funcionem precariamente. 

3) . Em quantas Inspetorias foram distribuídos esses Postos, e 

quais sao elas, menci onando-se os respectivos chefes, no mo- 
mento. 

R). 9 Inspetorias Regionais supervisionam os Postoa Indígenas, sen 
do que os 7 (sete Postos abaixo acham-se subordinados diretamente 

a Diretor ia; 

iNo Estado de São Paulo 

Posto Indígena Rio j.íranco 
Posto Indígena José de Ancnieta 
Posto Indígena Carvalho Pinto 
Posto Indígena Vanuire 
Posto Indígena Capitão Kenkrá 
Posto Indígena Capitão lakri 

No Estado de .Minas Gerais 

Posto Indígena Engenheiro Mariano de Oliveira 

b) - Sao as seguintes as Inspetorias Regionais e respectivos che- 
fes: 

la Inspetoria - Amazonas, Acre, Rio Branco - Sede em Manaus - Che- 
fe: José de J,i elo Fiúza 

26 Inspetoria - Pará e Amapá - Sede em Belém - Chefe: João Fernan- 
des Moreira 

3a Inspetoria - Marannão - Sede em São Luiz - Chefe: Olímpio Mar- 
tins Cruz 



4ft 
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6* 



7a 



Inspetoria 
Inspetoria 
Inspetoria 

Inspetori a 



8a Inspetoria 
9& Inspetoria 



4) 



R). 
5). 

R). 



Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Bahia e Minas Ge- 
rais - Sede em Recife - Chefe; Francisco Sampaio. 
Sul de Mato Grosso e São Paulo - Sede em Campo 
Grande - Chefe: Alisio de Carvalho 
Norte de Mato Grosso - Sede em Cuiabá - Chefe: Jo 
se tíatista Ferreira Filho ~ 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul - Sede 
em Curitiba - Chefe: Dival José de Souza 
Goiás - Sede em Goiânia - Chefe: Irio Dutra 
território Federal de RondÓnia - Sede em Porto Ve- 
lho - Chefe: Augusto de Souza Leão. 
Se existem Po.tos paralizados, quais as providencias para que 
entrem em funcionamento? " 
Nào consta a existência de Postos paralizados. 
vuais as rendas de que dispãe o SPI, para o presente exercí- 
cio e quais as dotações orçamentárias propriamente ditas? 

ií^n 'v T S " atUreza ? as rendas «« dispõe o SPI: Renda In 
digena e Verbas Orçamentarias. - 

A Renda Indígena, proveniente de atividades extrativas, agrícolas 
e arrendamentos de terras e, eventualmente, de sua pecuária. Sua 
avaliação antecipada e, entretanto, extremamente difícil, sc ja pe 
la falta de dados informativos fornecidos pelos Postos Indígenas" 
e inspetorias, seja pela variação que sofre a produção. Mesmo o 
valor dos arrendamentos, cujos levantamentos a Diretoria vem ten- 
tando realizar, nao e possível estimar, de vez que tais arrenda- 
mentos em sua maior parte, venham sendo efetuados sem conheci.cn 
to da Diretoria, que ate agora permanece na ignorância da maior " 
parte deles. Cabe considerar que a aplicação dessa renda e' feita 
diretamente pelos Postos Indígenas e Inspetorias que dela presta 
conta a Diretoria posteriormente. 

yuanto a Verb , Orçamentária: A Lei nS 4.177, de 11 de dezembro de 
1 962, que estimou a receita e fixou a despesa para o exercício 
de 1963, consignou no seu Orçamento para o Serviço de Proteção 
aos índios a importância total de Cr$ 424. «44. 000, 00 

Desoe total, Cr$ 244. 320.00©, 00 se destinai pagamento de 
vencimentos, diárias, ajudas de custo, gratificações de funções, 
salario-íamilia, etc., para pessoal civil lotado neste Serviço 
Assim, ^restaria como dotação orçamentária propriamente dita â 
importância de Cr$ 179.724.000,00. Por**, deduzindo-se a impor- 
tância de Cr* 8.000.000,00 da verba 1.6.17 - Serviço de Assiste, 
cia Social para a Missão Anchieta-Diamantino, ficará o orçamento 
do SPI reduzido para Cr$ 171.724.000,00. 

DSsse modo, e levando em conta o plano de contenção de des 
pesa do governo, como mediua de economia, aquele total ficará re3 

cidal r^íí 1 - 620 - 600 ^' ^ ^ 3 P-^age. est.bel* 
ciaa e de 35%. (trinta e cinco por cento). * 



Como se poderá verificar do orçamento, esta importância 
restante deverá atender, para o corrente exercício, à assistên- 
cia aos índios, com mais de uma CENTENA DE POSTOS INDÍGENAS, a- 
quisiçao de medicamentos, ferramentas» material de expediente, 
combustíveis e lubrificantes, fcéneros de alimentação, matérias 
primas, passagens, transportes, expedições científicas e outras, 
aianutençãode Inspetorias e Postos Indígenas, aluguéis de imóveis 
aquisição de máquinas, motores, aparelhos, auto-caminhões, camio 
netas, tiatores, equipamentos e implementos agrícolas, embarca - 
çoes e material flutuante, etc. etc. 

6). v iuais foram as dotações da União nos últimos cinco anos espe 
cificando-se dentro das possibilidades, as despesas realiza- 
das com dotações nas diversas Unidades da Federação, dentro 

do quinquénio? 

R). Tomamos por base os exercícios de 1 958, 1 959, 1 96©, 1961 
e 1 962, que constituem o quinquénio solicitado. Convém esclare 
cer que, dos exercícios citados, os de 1 958, 1 959 e 1 960, per 
tenceram à* gestão do General José Luiz Guedes e, 1 961, tendo cõ 
mo Diretor o Coronel Tasso Villar de Aquino, sendo apenas o exer 
cicio de 1 962, da atual Diretoria, tendo como responsável o Co- 
ronel i\oacyr Ribeiro Coelho. 

exercício de 1 958, aquinhoou o Serviço de Proteção aos 
índios com a dotação total de Cr$ 76.194.200 (setenta e seis mi- 
lhões, cento e noventa e quatro mil e duzentos cruzeiros) e, de- 
duzindo-se Cr$ 21.737.200,00 (vinte e hum milhões, setecentos e 
trinta e sete mil e duzentos cruzeiros) de Pessoal Civil e mais 
Cr$ 36,300.000,00 (trinta e seis milhões e trezentos mil cruzei- 
ros) de pessoal assalariado, admitidos na forma do Decreto-Lei 

n2 2.583, de 14-9-1940, restou apenas a importância de Cr$ 

18.157.000,00 (dezoito milhões, cento e cinquenta e sete mil cru 
zeiros), para atendimento de todas as demais subconsignaçoes, 
constantes das Consignações 1.3.00 - Material de Consumo e de 
Transformação, 1.4.00 - Material Permanente, 1.5.00 - Serviços 
de Terceiros, 1.6.00 - Encargos Diversos, 4.1,00 - Obras e 4,2. 
.00 - Equipamentos e Instalações. 

Essa minguada importância de Cr$ 18.157.000,00 (dezoito mi 
lhoes, cento e cinquenta e sete mil cruzeiros) é responsável pe- 
la manutenção de 9 (nove) Inspetorias Regionais e UMA CENTENA de 
Postos Indígenas, espalhados por vários. Estados da Federação, no 
atendimento da Assistência aos índios, medicamentos, combustí -. 
veis, matérias primas, ferramentas, artigos de expediente, ensi- 
no e educação, material de limpeza, materiais e acessórios de vi 
aturas, de coudelaria, géneros de alimentação, acondicionaaento 
e transportes, passagens, iluminação, força e luz, reparos, etc* 
de bens móveis, serviços clínicos e de hospitalização, telefones, 



telefonemas, telegramas, etc, aluguel ou arrenda» nto de imóveis 
expedições científicas, etc, reparos, adaptações e conservação 
de bens imóveis, aquisição de maquinas, motores, aparelhos, embar 
cações, material flutuante, dragas, etc. 

Tambe'm no exercício de 1 959, na administração do General Jo 
se Luiz Guedes, o Orçamento da União destinou a importância de 
Cr$ 85.029.200,00 (oitenta e cinco milhões, vinte e nove mil e du 
zentos cruzeiros), da qual, deduzindo- se a importância de Cr$ ,.T 
40.000.000,00 (quarenta milhões de cruzeiros) para pessoal assala 
riado e mais Cr$ 20.542.200,00 (vinte milhões, quinhentos e qua- 
renta e dois mil e duzentos cruzeiros) do Pessoal Civil para ven- 
cimentos, diárias, ajuda de custo, etc. sobram apenas Cr$ 

24.487.000,00 (vinte e quatro milhões, quatrocentos e oitenta e 
sete mil cruzeiros). Essa importância é para o atendimento de to 
das as demais despesas a cargo das Inspetorias Regionais e Postos 
Indígenas, no atendimento da Assistência aos ínlígenas, aquisição 
de ferramentas, material de limpeza, combustíveis e lubrificantes, 
Géneros de alimentação, matérias primas, produtos químicos e far- 
macêuticos, animais destinados a trabalho, produção e criação, no 
biliario em geral, serviços clínicos e de hospitalização, etc.,in 
clusive com alugueis para as sedes das Inspetorias Regionais, si- 
tuadas em nove Estados da Federação. Além do mais, esta mesma 
parte disponível da verba, terá que atender à aquisição de iMáqui- 
nas, motores e aparelhos, Autocaminhões, etc. e embarcações e ma- 
terial flutuante para transportes nos Postos situados nas Inspeto 
rias do Norte do Brasil, tais como, Amazonas, Pará, Território de 
Rondõnia, etc. 

Ainda no ano de 1 960, tendo como Diretor o mesmo General 
Jose Luiz Guedes, foi o orçamento do Serviço de Proteção aos ín- 
dios aumentado para o total de Cr$ 104.388.740,00 (cento e qua- 
tro milhões, trezentos e oitenta e oitentae oito mil e setecen- 
tos e quarenta cruzeiros). Destacaram- se para o Pessoal Civil, a 
importância de Cr$ 24.252.240,00 (vinte e quatro milhões, duzen- 
tos e cinquenta e dois mil e duzentos e quarenta cruzeiros) des- 
tinados ao pessoal assalariado das Inspetorias e Postos Indíge- 
nas, o que traduz o total para apenas Cr$ 36.299.000,00 (trinta 
e seis milhões, duzentos e noventa e nove mil cruzeiros), que é 
a importância real para atendimento dos diversos serviços do S # 
P.I.. Desse total de Cr$ 36.299.000,00 (trinta e seis milhões 
duzentos e noventa e nove mil cruzeiros): Cr$ 1.000. #00, 90 (bua 
milhão de cruzeiros), para medição e demarcação de terras; Cr$ 
1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros), para ampliação da rede 
rádiotelegráfica; Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), 
para o Posto Dantas Barreto, como Verba Específica; Cr$ 1.090, 
,00 (hum milhão de cruzeiro), também como Verba Específica, pa- 
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para o Posto Pimentel Barbosa, o que reduz para Cr$ 31.299.000,00 
(trinta e hum milhões, duzentos e noventa e nove mil cruzeiros), 
que seriam aplicados em Assistência aos índios, aquisição de medj. 
camentos, ferramentas, combustíveis e lubrificantes, matérias pri 
mas, etc. 

Ao iniciar o exercício de 1 961, já na nova administração 
do Coronel Tasso Villar de Aquino, contava o Orçamento para o re- 
ferido exercício cora a importância de Cr$ 128.273.740,00 (cento e 
vinte e oito milhões, duzentos e setenta e três mil e setecentos 
e quarenta cruzeiros). Descontanuo-se a parte destinada a Pessoal 
Civil, Cr$ 24.000.240,00 (vinte e quatro milhões e duzentos e qua 
renta cruzeiros) e mais Cr$ 43.837.500,00 (quarenta e três milhões 
oitocentos e trinta e sete mil e quinhentos cruzeiros), restam pa- 
ra atendinento dos diversos serviços a importância de Cr$ 

60.436.000,00 (sessenta milhões, quatrocentos e trinta e seis mil 
cruzeiros). Desse total, o Diretor, Coronel Tasso Villar de Aqui 
no, fêz as competentes requisições de adiantamentos, que importa- 
ram em Cr$ 49.120.000,00 (quarenta e nove milhões, cento e vinte 
mil cruzeiros), que foram assis distribuídos: 
Diretor, Coronel Tasso Villar de Aquino, 
cnamou a sua responsabilidade para aplica- 
ção, duas parcelas de Cr$ 8.382.439,00 (oi 
to milhões, trezentos e oitenta e dois mil 
quatrocentos e trinta e nove cruzeiros) , to 
tálizando a soma de Cr$ 16.764.878,00 (de- 
zesseis milhões setecentos e sessenta e 
quatro mil oitocentos e setenta e oito cru 

zeiros) » 

Inspetor Iridiano Amarinho de Oliveira, 
recebeu como adiantamento, da Verba 1.6.17 
restante da recebida pelo Coronel Diretor, 
Cr$ 4.235.122,00 (quatro milhões, duzentos 
e trinta e cinco mil, cento e vinte e dois 

cruzeiros) 

Inspetor Iridiano Amarinho de Oliveira, 
recebeu mais a importância de Cr$ 2.5Í0. 
000,00 (dois milhões e quinnehtos mil cru- 
zeiros, correspondente a Verba 1.6.24 .... 
servi dor Al m a chi o__Ban<Íe i r a_ Bnaul C— ^in t o , 
recebeu por adiantamento da Verba 4.2.01, a 
importância de Cr$ 1.250.000,00 (hum milhão 

duzentos e cinquenta mil cruzeiros) 

servidor João Domingos Lamonica, recebeu 
para aplicação, por adiantamento, da Verba 
4.2.01, a importância de Cr$ 1.250.000,00 
(hum milhão, duzentos e cinquenta mil cruz. 



16.764.878,00 



4.235.122,00 



2.500.000,00 



1.250.000,00 



1.250.000,00 



O Inspetor Raimundo Dantas Carneiro, rece 
beu como adiantamento da Verba 1.6.24 pa- 
ra aplicação na 6& Inspetoria Regional, em 
Cuiabá, Estado de ^ato Grosso, a importãn 
cia de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
cruzeiros), de cuja importância fez supri. 

mento ao Inspetor Alfredo José da Silva.. 10.000.000,00 

Agente Dival José de Souza, recebeu co- 
mo adiantamento da Verba 1.6.24, para a- 
plicação na 2s Inspetoria Regional, em Be 
lem, Estado do Pará, da qual fez suprimen 
to ao Inspetor Francisco furtado Soares 
de Meireles a importância de onze milhões 

de cruzeiros , . 11.000.000,00 

inspetor Lourival da Mota Cabral rece - 
beu como adiantamento a importância de 

Cr$ 800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros) 800.000,00 
servidor Luiz de França Pereira de Ara- 
ujo recebeu como adiantamento a importân- 
cia de Cr$ 800.000,00 (pitocentos mil cru 

zeiros) 800.000,00 

servidor Orlando Alves Carneiro recebeu 
como adiantamento a importância de Cr$ 

400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros).. 400.000,00 
E finalmente, o servidor Felício Fiori de 
Magalhães Costa recebeu, como adiantamen- 
to, a importância de Cr$ 120.000,00 (Cen- 
to e vinte mil cruzeiros) 120.000,00 

Deduzindo-se do saldo de Cr$ 60.436.000,00 (sessenta milhões*.' 
quatrocentos e trinta e seis mil cruzeiros), os adiantamentos re lj 
cebidos, no total de Cr$ 49.120.000,00 (quarenta e nove Bilhões, Jfc 
cento e vinte mil cruzeiros), o saldo restante seria de Cr$ .... jÉ 
11.316.000,00 (onze milnões, trezentos e dezesseis mil cruzeiros).! 

Do total acima, foi deduzida a importância de Cr$ 3,079.000, | 
,00 (três milhões, setenta e nove mil cruzeiros), sendo: Aluguéis^ 
de prédios para lnspetorias Regionais, Cr$ 2.084.000,00; Passa- 
gens, etc. Cr$ 700.000,00; Iluminação, etc. Cr$ 100.000,00; Xgua, 
Exgõto e Lixo, Cr$ 75.000,00 e Telefones, etc. Cr$ 120.000,00, 
houve de saldo do orçamento de Cr$ 8.237.000,00 (oito milhões, 
duzentos e trinta e sete mil cruzeiros), de verba não requisita- 
da e nao aplicada. 

Finalmente, no ano de 1 962, com a atual administração do 
Tenente Coronel Moacyr Ribeiro ^oeluo, o Serviço de Proteção 
aos índios seguiu nova orientação, daí, tomando medidas mais e- 
ficientes para meinor aplicação dos recursos que lhe foram desti 



destinados, 

Orçamento da °nião para o exercício de 1 962, constante da 
Lei nS 3.994, de 9-12-1961, consignou a importância total de Cr$. 
266,393.000,00 (duzentos e sessenta e seis milhões, trezentos e 
noventa e três mil cruzeiros). Dessa importância, se deduzirá, por 
força, a parcela de Cr$ 140.999.000,00 (cento e quarenta milhões, 
novecentos e noventa e nove mil cruzeiros), destinada a Pessoal 
Civil, com vencimentos, Ajuda de Custo, diárias, salário- família, 
gratificação de função e gratificação adicional por tempo de Ser- 
viço, restaria apenas a importância de Cr$ 125.394.000,00 (cento 
e vinte e cinco milhões, trezentos e noventa e quatro mil cruzei- 
ros), de Verbas Diversas, a serem movimentadas pela ^iretoriajCom 
empennos e requisições ao Departamento Federal de Compras e Tribu 
nal de Contas da União. 

Com a transição por que passou o Governo da Republica nas 
constantes mudanças de Gabinetes, ainda no regime Parlamentarista 
somente em 31 de agosto de 1 962, foi grande parte das Verbas li- 
berada. Feitas as respectivas requisições, de acordo com Planos 
de. Trabalhos aprovados pelo ExmS Senhor ^inistro da Agricultura, 
foram algumas pequenas parcelas perdidas pela escassez de tempo, 
e outras recusadas em seu registro pelo Tribunal de Contas, pela 
mesma razão. Assim, o total de Cr$ 125.394.000,00 (cento e vinte 
cinco milhões, trezentos e noventa e quatro mil cruzeiros), o Tri 
bunal de Contas da União recusou, por falta de prazo para aplica- 
ção, o registro da importância de Cr$ 14.500.000,00 (quatorze mi- 
lnões e quinhentos mil cruzeiros). Ainda com a Lei n£ 4.120, de 
27 de agôòto de 1 962, foram atingidas algumas Verbas com a con- 
tenção de despesas, como medidas de economia, o que reduziu as 
Verbas constantes das subconsignações 4.2.01, 4.2.04 e 4.2.08, de 
Cr$ 9.5u0.000,00 (nove milnoes e quinhentos mil cruzeiros), para 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões, setecentos mil cruzeiros), por- 
tanto, menos Cr$ 3.800.000,00 (três milhões e oitocentos mil cru 
zeiros). Também a Missão Anchieta-Oiamantino, em Mato Grosso, 
Mesopotâmia, Xingar Tapajós, foi beneficiada com a importância de 
Cr$ 2.0o0.000,00 (dois milhões de cruzeiros), para ser deduzida 
do Orçamento do S.P.I.. Deduzindo- se as três parcelas acima, do 
total disponível destinado ao Serviço^de Proteção aos índios, res 
tou um saldo de Cr$ 105.094.000,00 (cento e cinco milhões e noven 
ta e quatro mil cruzeiros). Do total acima de Cr$ 105.094.000,00 
(cento e cinco milhões e noventa e quatro mil cruzeiros), houve 
por bem esta Diretoria, obedecendo Planos de Trabalhos das Nove 
Inspetorias Regionais e ainda de acordo com a reunião de Inspe- 
tores realizada em setembro, em Brasília, distribuir aqueles Ins 
petorias, Verbas Específicas constantes da Subconsignaçao 1.6.23, 
mais a parte corresponden ce à Verba de Assistência aos índios, da 




da Subconsignação 1.6.17, da seguinte maneira: 
la Inspetoria Regional, em Manaus, Estado do 
Amazonas, cuja aplicação ficou a cargo do A- 

gente Coriolano de Mendonça . 2.500.000,00 

2a Inspetoria Regional, em Uelem, Estado do 
Pará, cuja aplicação foi atribuída ao Agente 
João Fernandes Moreira, Chefe da Inspetoria. -> 16.500.000,00 
3* Inspetoria Regional, em Sço Luiz, Estado 
do Marannão, cuja aplicação ficou a cargo do 
Agente Olímpio Martins Cruz, Chefe da Inspe- 
toria 5.000.000,00 

4a Inspetoria Regional, em Recife, Estado de 
Pernambuco, sendo a aplicação atribuída ao 

Inspetor Francisco Sampaio 12.000* 000,00 

4a inspetoria Regional, em Recife, Estado de 
Pernambuco, cuja aplicação ficou a cargo do 

Agente José Gabínio de Farias 2.000.000,00 

5a inspetoria Regional, em Campo Grande, Es- 
tado de Mato Grosso, a cargo do Professor de 
Ensino Pré-Priiuário e Prii ário José Fernando 

da Cruz, então Chefe da Inspetoria 8.500.000,00 

6a Inspetoria Regional, em Wiiabá, Estado de 
'lato Grosso, cuja aplicação ficou a cargo do 
Agente José Batista Ferreira Filho, Chefe em 

exercício da Inspetoria 4.500.000,00 

70 inspetoria Regional, em v uritiba, Estado 
do Paraná, sendo a aplicação atribuída ao A- 
gente Di vai José de Souza, Chefe da Inspeto- 
ria 6.000.000,00 

8a Inspetoria Regional, em Goiânia, Estado 
de Goiás, sendo a aplicação atribuída ao Ins 
petor Francisco Furtado ^oares de Meireles, 

Chefe da Inspetoria 12.000.000,00 

9a Inspetoria Regional, em Porto Velno, Ter- 
ritório de Rondónia, cuja aplicação ficou a 
cargo do Agente Alberico Soares Pereira, Che 

fe da inspetoria 3.800.000,00 

9a inspetoria Regional, em Porto Velho, Ter- 
ritório de RondSnia, a cargo do Mestre Augus 

to de Souza Leão 4.000.000,00 

Seção de Estaudos, na cidade do Rio de Janei 
ro, para atendimento aos Postos do Estado de 
São Paulo e aquisição de medicamentos, a car 
go do Agente Josias Ferreira de Macedo, en- 
tão Chefe da Seção de Estudos 7.400.000,00 
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O Agente João Bezerra de j,i elo, para aqui- 
sição de um caminnão, com a Verba 4,2.04. 2.400.000,00 

Agente Coriolano de Mendonça, para apli 
car a Verba 1.6.23 - Diversos - 3)Prosse- 
guimento de trabalhos, etc. na fronteira 
do Peru, município de Sena Madurei ra-Ter- 

ritório do Acre 2.000.000,00 

Soma Cr$ 88.600.000,00 

Deste modo, supridas as Inspetorias para os diversos trab 
líios, conforme demonstração acima, a importância disponível d 
Cr$ 105.094.000,00 (cento e cinco milhões, noventa e quatro cr 
zeiros) deduzida as quotas atribuídas aos servidores acima, para 
os Planos aprovados pelo Exmfi Senuor Ministro da Agricultura, res 
tou para a ^iretoria a importância de Cr$ 6.494.000,00 (seis mi- 
lnoes, quatrocentos e noventa e quatro mil cruzeiros) , que foram 
assim distribuída: 

Aquisição de combustíveis e lubrificantes 1.600.000,00 

Aquisição de medicamentos 400.000,00 

Aquisição de ferramentas 100.000,00 

Géneros de alimentação 500.000,00 

Matérias primas, etc 750.000,00 

Material de limpeza, etc 125.000,00 

Material para acondicionamento , 60.000,00 

Material e acessórios para viaturas, etc. , 125*000,00 

Material de coudelaria e uso zootécnico 80.000,00 

Material para serviços de comunicações, etc. .... 300.000,00 

Utensílios de copa, cozinha, etc. 150.000,00 

Aluguel e arrendamentos de Inspetorias, etc. .... 2.304.000,00 

S o m a t 6.494.000,00 

Quanto à prestação de contas, cabe considerar que, de acõr 
do com o Decreto-Lei n2 2.583, de 14-9-940, o S.P.I. dispõe de 
nove meses para a competente comprovação dos adiantamentos rece- 
bidos. Como estes adiantamentos, embora liberados em 31 de agõs 
to so foram recebidos nos últimos dias de dezembro p» passado, 
conclui-se que os prazos para prestação de contas somente se ex- 
gotarão em agosto p, futuro. 

Até o momento as prestações de contas já montam a cerca de 
6 (seis) milhões de cruzeiros, estando as dfemais dentro dos pra- 
zos letais. *■ • /# v? 

7) . Em quanto montou, por Posto, neste quiquenio a arrecadação 

do S.P.I. ? 
R). Vide anexo n2 1 

8) . Qual a origem dessas arrecadações, quem as autorizou e por 

aue ato ? 




R). As fontes de arrecadação do Serviço de Proteção aos índios 
são provenientes de vendas de produtos extrativos, de produtos 
agrícolas, de gado e, finalmente, de arrendamento de terras. 
Fazia parte da rotina do S.P.I. a venda dos produtos referidos 
e arrendamentos, A atual administração atorizou acenda de gado 
imprestável para o desenvolvimento dos plantéis, face asdificul 
dades do SPI em qtender aos índios. Autorizou- se , assim, a ven 
da de gado na Fazenda de São Marcos, no Território Federal do 
Rio Branco; no Posto indígena Manoel Rabelo, no Maranhão; nos Pos 
tos Indígenas Nalíque e Couto de Magalhães, no Estado de Mato 
Grosso; e no Posto Indígena Getúlio Vargas, em °oiás. Vale res- 
saltar aqui, que as vendas de gado feitas na Fazenda de São Marcos 
e no Posto Indígena Manoel Rabelo fora» em atendimento às autori 
dades locais, em socorro às populações de civilizados, que se en 
contravam em crise motivada pela falta de carne. Entretanto, em 
caso foram autorizadas pela atual administração, a venda de pro- 
dutos extrativos, agrícolas ou arrendamentos de terras. As exis 
tentei vêm de administrações passadas, e foram em certos casos 
autorizadas pela -iretoria; em outras, pelas Inspeíorias Regio- 
nais e, na maioria das vezes, pelos próprios Encarregados* Pos- 
tos. I » . 
9). .uais as áreas territoriais e próprios do SPI que estão sob 
regime de arrendamento, com especificação dos respectivos lo- 
cais? 

R). Os arrendamentos ce terras no SPI vinham, de longa data, sendo 
praticados irregularmente e, por isso mesmo, não existem, na Dire 
toria, dados que permitam siquer estimar-se o total das áreas ar- 
rendadas. Existem arrendamentos, do connecimento da Diretoria, 

nas seguintes -unidades da Federação: 
Primeira Inspetoria Regional: 

Local: "aloca (gleba indígena Maloca) área ignorada, 
quarta Inspetoria Regional: 

Local: Posti Indígena General Dantas Barreto, Pernambuco, area 
ignorada. 

Posto Indígena Pancaru, Pernambuco - área ignorada. 

Posto indígena MÍsia Brasileira - Paraíba - área ignorada. 

posto Indígena Çaramurtt-Paraguaçu - Bahia - área ignorada. 

Quinta Inspe toria Regional: 

Local: Reserva dos Radiuéus - Mato Grosso - area ignorada. 
Sexta inspetoria Regional: 

Local: Posto Indígena Couto de Magalhães - Mato Grosso - area ig- 
norada. 

Sétima Inspetoria Regional: 

Local: Posto Indígena Xavier da Silva - Paraná - area ignorada. 
Posto Indígena José Maria de Paula - Paraná - área ignorada. 
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Posto Indígena Duque de Caxias - Santa Catarina - area ignorada. 
Posto Indígena ^UBrita - Rio Grande do Sul - área ignorada. 

to Indígena Paulino de Almeida - R. G. do °ul - área ignorada. 
Posto Indígena Dr. Selistre de Campos - Paraná - área ignorada. 

Oitava Inspetoria Regional: 

Local: Posto Indígena Antonio "stigarríbia - Goiás - área ignorada 

Postos Indígenas subordinados a Diretoria: 

Local: Engeniieiro Mariano de Oliveira - Minas Gerais - area ignora 
da. 

Posto Indígena Keakrá - Estado de São Paulo - área ignorada. 
Posto Indígena ^apitão lakri - Estado de São *aulo - área ignorada 
10). /uai a estimativa, presentemente, do rebanho bovino e equino 
das Fazendas Nacionais do SPI, inclusive a Fazenda de Sao barcos, 

no Território do Rio Branco? 

R). Postos Indígenas ligados à Diretoria: 

Postos Indígenas Rebanho bovino Rebanho Equino 

Cabeças Cabeças 

Vanuire 41 

Jose de Anchieta - " 

Mariano de Oliveira 34 3U 

Iakri. » 32 7 

Capitão Kenkra 52 5 

Primeira Inspetoria Regional : 

Fazenda São Marcos 2137 185 

irbosa Rodrigues 208 7 

Segunda inspetoria Regional : 

Teinbé y 12 Z 

Pucurii * 

Uaca 39 15 

Pedro Dantas 30 ia 

Terceira Inspetoria Regional : 

Capitão Uirá 22 1 

s ;uarta Inspetoria Regional : 

Xucuru I \ 

Padre ^elson - * 

Pancaru r 

K i r i r i , 9 * 

jrineu dos Santos 10 * 

Dantas iiarre£o 58 J 

Felipe Camarão 8 

Camuru-Paraguaçu 

Alfredo Dâmaso 

(juinta inspetoria Regional : 

Taunay. 166 14 

Sao João 109 5 

Nalique 1410 64 

Lalyna 81 A Z 

Jose Bonifacio 41 * 

Ipegue 8 2 

Francesco Horta ài * 

Capitão v itorino 29 o 

Cachoeirinha 33 » 



Alves de Barros 

Sexta Inspetoria Regional : 

Simões Lopes 1266 61 

Marechal Rondon 206 

Major Li bane o Coloizoroce ... ~ 

Gomes Carneiro x 84 12 

Couto de Magalhães 215 73 

Galdino Pimentel , 40 2 

Fraternidade Indígena ....... 62 11 

Jose Bezerra 47 1 

Pirinéus de Souza 26 

Séti ma Inspetoria Regional : 

Barão de Antonina 23 ~ 

Boa Vista - * 

Cacique Capanema • 37 35 

Cacique i>oble M 

Cacique Gregorio Kaekcnot ... 3 - 

Cel. Jose de Carvalno 7 j 

Cel. Telemaco tiorba 53 31 

Dr. Carlos Cavalcanti - " 

Dr. Selistre de Campos - 3 

i)r. Xavier da Silva 40 31 

Duque de Caxias 2 - 

Fioravante Esperança . 11 

Guarita . ... t 58 27 

Interventor 14 anoel Ribas .... 64 - 

Jose Maria de Paula 24 24 

Nonoai 67 21 

Paulino de Almeida 41 .23 

Oitava Inspetoria Regional : 

Tocantínia • 67 17 

Rio do Sono 19 A 

Pimentel Barbosa 107 «»õ 

iieloisa Torres 223 / 

Getúlio Vargas 1208 oy 

Damiana da Cunha 105 7 

Apinaj e.« ........ ..«••.••»•• 61 i 

Antonio Estigarribia 200 20 

Nona Inspetoria Regional : 

Ricardo Franco • 61 

Major Amarante 13 ~ 

9.169 914 

11) . Em particular à Fazenda São Marcos, a quanto montava esse re 

banho nos anos de 1 960, 1 961 4 1 962? 

R). 1 960 - 1 961 

Rebanho uovino 2.446 

Rebanho Equino 188 

1 962 

Rebanho "ovino 2.137 

Rebanho Equino 185 

12) . ^>ual a categoria funcional dos que dirigem as Inspaorias e 

Postos Indígenas, bem assim, se é Técnico o administrador da 
Fazenda ix acional de S. Marcos? 



° SerVÍ « . de ''"teçSo ao s índi os nunca contou. e« seu quadro 
co„ pessoal técnico, de vez q ue o Serviço í de natureza t3da es- 
pecai Os seus funcionários sao en, geral Agentes de Proteção 
aos índios e Inspetores de índios, coa, longa experiência nessas 
ativ.dades e, coao tais, sa~o reconnecidos. nessa qua"lidade, com 
funções específicas determinadas pela Lei nS 3.780, de 12 de ju- 
lho de 1 960. Plano de Classificação de Cargos do Serviço Civil 
do Poder Executivo. 

Assim é que os Chefes de Inspetorias e Encarregados de Pos 
tos que sao designados pelo Pretor do SPI, de acordo com o seu" 
Regimento, se compõem de Inspetores de índios e Agentes de Prote- 
ção aos índios. 

a Fazenda >cional de J ao Marcos, que é um Posto indíge- 
na do SPI nos últimos anos vmka sendo administrada por um Ins- 
petor de indios, o servidor Silvio dos Santos, recentemente loca 
lizado na sede da la Inspetoria Regional, em <%i a us, Estado do A- 

mazonas. 

13). v ual a área territorial total do SPI em todo o país e, dela 

a^que realmente está ocupada por índios? 
R). A área tet.itorial total do Serviço de Proteção aos índios, 
ate apresente data, e indeterminada. Isto acontece porque a sua 
grande maioria nao foi medida e demarcada, por falta efe pessoal 
como agrimensor, topógrafos, etc., e também por falta de recursos 
financeiros. 

Por outro lado, inúmeras sao as tribos ainda isoladas, sem 
contato nenhua com a civilização; -outras, mantám um «ontato in- 
termitente. Existem agrupamentos de contato permanente com a nos 
sa sociedade e grande parte das tribos direitamente assistidas pe^ 
lo SPI estão integradas na economia regional. Em relação à dimen 
sao das glebas indígenas, a concei tuação do problema está em ra-" 
zao da necessidade das tribos vistas segundo seu gráu de acultura- 
ção con a nossa sociedade. Assim, aquelas isoladas, de contato in 
termiatnte e mesmo as de contato permanente, para sobreviverea " 
precisam de vastas áreas de terra, a fii. de poderem se deslocar 
constantemente, em busca da caça, pesca e colaeita de frutos í 
muito difícil, para Sste Serviço, determinar para ast tribos em 
questão, quais seriam as glebas, do ponto de vista de dimensão, 
suticientes para as mesmas se manterem com tal base económica. *Mes 
mo assim, varias ja foram determinadas com ideias para a sobrevi-" 
vencia de numerosas tribos nesta situação. Em relação às tribos 
ditas integradas na nossa economia regional, estão suas áreas de 
terra definida, embora muito poucas possuam títulos definitivos, 
pelas razoes já apresentadas aqui, 

Decorrem, ainda, ^m relação as dificuldades para o SPI * 
bem resolver o proflema de terra para os seus tutelados, da falta 
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de regulamentação do artigo 216 da Constituição Federal, porque, 
embora o aluuido artigo dê direito aos índios à posse das glebas 
onde vivem, geralmente tem o SP1 de recorrer ao judiciário para de 
rendê-las contra terceiros. 

Lm suma, a tese defendida pela atual administração consiste 
em que, do ponto de vista económico, as terras dos índios não per 
teacem exclusivamente a esta ou aquela tribo. Constituem, isso 
sim, um patrimoiuo incegral e homogênio que o SPI pode utilizar 
em proveito da totalidade das populações indígenas. 

Tal conceito, equilibrando os recursos, impede que vennam a 
existir índios ricos e índios famintos. Relacionamos, abaixo, as 
glebas indígenas e sua situação atual, embora faltem, por motivos 
ditos, muitas áreas de terra que, "apriori", pertencera a tribos 
ainda não bem identificadas. 

rostos Ligados Diretaraente a Diretoria do 3PI 

Posto Indígena Anchieta, situado flo Estado de São *aulo, município 
de Peruíbe - Xrea: 64 alqueires ou 154,88 Ha. Situação Jurídica: 
decreto n2 430128, oe outubro de 1925. 

Posto Indígena Capitão Iakri, situado no Estado de São Paulo, muni 
cípio de Avaí - Xrea: 1 920 Ha. Situação Jurídica: Reserva feita 
por força do Decreto nS 2371, de 28 de abril de 1923. Título Defi- 
nitivo. 

Posto indígena Engenheiro Mariano de Oliveira, situado era Minas Ge 
rais, município de ilaxacalis. Xrea: 3.332 Ha. Situação Jurídica: 
ueftnida, medida em 1 956 estancio era curso a nomologação do respeç 
tivo Título Definitivo. 

Posto Indígena Vanuire, situado no Estado de ^ão Paulo, município 
de Tupã - Xrea: 250 alqueires. Comprado por escritura pública de 
4 ue juniio de 1 917. 

Posto Indígena Capitão Kenkrá, situado no Estado d» São Paulo, muni- 
cípio de braúna - Xrea: . ferras doadas e legalizadas, con 
forme consta em Cartório da Comarca de Penapolis, Estado de Sao 
Paulo, em 4 de junho de 1 917. 

Ainda em Sao Paulo, foi doada uma área de 809,2 hectares 
no município de Itariri, Comarca de Itanhaém, pelo então Governa 
dor Carvalho Pinto, para os índios Wiaranis. 



li 



.INgPETOiUA REGIONAL c MANAUS - A » , 



PI BARBONA RODBTfflT^g 
LOCALIZAÇÃO 

A R E A 

SITUAÇÃO JURÍDICA 



4r 



PI AJURICABA, 
LOCALIZAÇÃO 

A R E A 



SITUAÇÃO JURÍDICA 
PI MANOE L MIRANDA , 
LOCALIZAÇÃO 

A R E A 

SITUAÇÃO JURÍDICA 



PI LOBO D 'ALMADA , 
LOCALIZAÇÃO 

PP 

A R E A 

Si.uAÇÃO JURÍDICA 
/?! CAMANAU 

Focalização 

A R E A 

S ITUAÇÃO JURÍDICA 

FAZENDA S ÃO MARCOS 
LOCALIZAÇÃO 



- Situado no Estado do Amazonas , Município de Autaa 
no Rio Autaz-Açu. auta*, 

- 4 454 hectares e 295 m2. 

" P ° r C ° ffipra CODf — escritura publica 

finitiva, passada em 6/04/1969 , no Cart6rlo f 

Hocha Barros, Em Manaus - Sazonas. 



- Situado no Estado do Amazonas, Município de Barcelos, 
na confluência do Rio Demini com o Rio Totobi. 

- Ainda n§o demarcada, com garantia de posse, apensa 
pelo Art* 216, da Constituição Federal. 

- Som elementos. 

- Situado no Estado do Sazonas, Município de Borba, 
Rio Mari-Mari. 

- Ainda nflo demarcada. 

- Com garantia de posse, apenas, pelo art* 216, da Cons. 
tituiçSo Federal. 

- Situado no Estado do Amazonas, Município dé Barrei 

rinha, no Rio Andirá. 

- Ainda nSo demarcada. 

- Com garantia de posse, apenas, pelo Art» 216, da 
Constituição federal. 



Situado no Estado do Amazonas, Municipio de Airão, 
Rio Camanau. 

Ainda n5o demarcada. 

Com garantia de posse, apenas, pelo Art« 216, da 
ConstituiçSo Federal. 



Situado no Território Federal do Rio Branco, Munici 
pio de Boa Vista. 



continua 



ÁREA 

|lf TUAÇAO JURÍDICA 

pi JAiApy 

LOCALIZAÇÃO 
AREA 

SITUAÇÃO JURÍDICA 

, LOCALIZAÇÃO 
? -vfiA 

SITUAÇÃO JURÍDICA 

AJUDANCIA^ D E WAUP3S 
LOCAL IZAÇOA 

AREA 

SITUAÇÃO JURÍDICA 

FI IICUNAS 
CALIZAÇAO 

AREA 

SITUAÇÃO JURÍDICA 



i 



- Terras pertencentes I UniSo, sem dados demarca ti*? 
rio. * 

- Com garantia de posse, apenas, pelo Art« 216, da 

ConstituiçSo. 



Situado no Estado do Amazonas, Município de Uruca- 
rá, bacia do Rio Deminl, afluente do Rio Negro, 

Ainda n§o demarcada. 

Garnatia de posse, apenas, pelo Art* 216, da Cons. 
tituiçffo Federal. 



Situado no Estado do Amazonas, Município de AyrSo, 
Bacia do Rio 41alaú. 

Ainda nSo demarcada. 

Com Garantia de posse, apenas, pelo ,Art* 216, da 

ConstituiçSo Federal, 



Situsdo no Estado do Amzonas, Município de Waupés, 
no Rio Negro. 

Ainda n5o demarcada. 

Com garantia de posse, apenas, pelo Art a 216, da 
ConstituiçSo Federal. 

Situado no Est. do Amazonas, Município de Benjamin 
Constent, Rio Ticunas, 

10 023 hectares e 550 m2. 

Adquirida por compra, faltando a lavra tura do títu. 

lo definitivo. 



WP/mcgc. 



2& IíNSPEIO RIA REGIONAL = BELÉM - PARA 



PI TODUR U ÇU . 
LOCALIZAÇÃO 

A R E A 

SITUAÇfiO JURÍDICA 



- Si / 

- Situado no Estado do Pará, Município de Itaituba , 
Rio Cururu afluente do Rio Tapajós. 

- 9 000 hectares. 

- Reser va concedida de acôrdo com a Lei n a 305, de 21 
de março de 1 945, velo Interventor Federal Cel. Jo. 
aquim Ldagalhfies Cardoso de Barata, publicado no Dig. 
rio Oficial n fi 14 915, de 27 de março de 1 945. 



PI KOKKAIfrORO 
LOCALIZAÇÃO 

A R E A 

SituaçSo JURÍDICA 

PI NILC PSCA&U 
LOCALIZAÇÃO 

A R E A 

S ITUAÇfcO JURÍDICA 
PI LAS CASAS 
LOCAL J ZAÇAO 

A R E A 

SITUAÇÃO JURiriCA 

PI FRANCISCO MEIRELES 
LOCALIZAÇÃO 

A R E A 

SITUAÇÃO JURÍDICA 
LOCALIZAÇftO 



Situado no Estado do Pará, Município de Altamira, 
Rio Xingu. 

Ainda nSo demarcada. 

Com garantia de posse, apenas, pelo ArtÉ 216, ia 
CosntituiçSo Federal, 

Situado no Estado do Pará, Município de Altamira, a 

margem do Riosinho, Alto Xingu» 

Uma légua quadrada, ainda nSo demarcada. 
Reserva pedida em 15/10/1 957, ainda nSo concedida 



Situado no Estado do Pará, Município de ConceiçSo do 
Araguaia, a margem do Rio Pau D'Arco. 

Ainda nSo demarcada. 
Com garantia de posse, apenas, .pelo art fl 216, da Cong 

tituiçSo Federal. 

Situado no Estado do Pará, Município de Altamira, 

margem do Rio Baca já. 

Ainda não demarcada. 

Com garantia de posse, apenas, pelo Art B 216, da - 
ConstituiçSo Federal» 

°ituado no Território Federal do ^mapá, Município do 

Oiapoque, a margem do Rio Uaçá. 
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h* INSHS TQRIA REGIONAL- Recife Pernambuco 



PI KIRIRI 
LOCAL IZAçXo 



ÃRSA 

SITUAÇÃO JURÍ 
DICA 



AI IRINEU DOS SAN 

LOCALIZAÇÃO 

ÁREA 

^situação JURÍ 

DICA 



/ 



- 24 - 



Situado no estado da Bahia, aldeias de Mirandela e Massaca* 
rá Municípios de Ribeira do Pombal e Euclides da Cunha res- 
pectivamente. 

Uma légua quadrada cada aldeia, ou 880 hectares cada. 

Doação feita pela coroa Portugueza no ano de 1 700 e rati - 
ficada pela a Lei de k de junho de 1 703j e ainda pelo arti 

go 216 da Constituição Federal. 



Situado no Estado de Alagoas, Município de Palmeira dos In. 
dios. 

372 hectares 37 are 90 ca. 

Adquirido por compra, com escritura lavrada no cartório Lu 
iz Barros, pelo tabeleão de 1Q OF. no livro de notas li2,FLS 
113 V em 6-05-952. 



PI NIS IA BRASILEI 
RA 

LOCALIZAÇÃO - Situado no estado da Paraíba, Município de Mamanguape, Vila 

Baia da Traição (litoral). 
ÁREA - lk kOO hecteres. 

SITUAÇÃO JURÍDI -Com garantia de posse, apenas, pelo art.2J.6 da Const. Federá 
SA 

LOCALIZAÇÃO - Ja foi Dita, acima. 

DANTAS BARRETO- M 
LOCALIZAÇÃO - Situado no estado. de Pernambuco, Município de Ãguas Belas. 

^REA - Ih hOO hectares. 

SITUAÇÃO JURIDI 
CA 

PI PADRE NELSON 
LOCALIZAÇÃO 

• ÁREA 
SITUAÇÃO JURÍDI 
CA 



As terras estão legalmente definida, de acírdo com a carta/ 
Regia de 1 876. 

Situado no estado de Pernambuco, Município de Floresta, Ser. 
ra de Umã. 
5 ZiOO hectares. 

Com garantia de posse, apenas, pelo art, 216 da Constiuição 
Federal. 



5» INSPSTORIA REGIONAL -SÁO LUIZ -MARANHÃO 

PI CAPITÃO UIRÁ 

LOCALIZADO - Situado no ístado do Maranhão, Município de Barra do Corda, 

distrito de Leandro. 
ÁREA - 32 500 Hectares 

SITUAÇÃO JURI 

°ICA - Concedidas Terras devolutas, no distrito de Leandro, Municí 

pio de Barra do Corda, de acordo com a discriminação e regjj 
lamentação, publicado no "Diário Oficial" de 27-0ÍJ.-923. 

PI ARARIBÓIA 

LOCALIZAÇÃO - Situado no Estado do Maranhão, Município de Grajaú. 

ÁREA - ainda não foi demarcada. 

SITUAÇÃO JURÍ 

D ^ ,,. - Com garantia de posse, apenas, pelo artigo 216 da Constitui 

ção Federal. 

PI GONCALVES DIAS - Situado no Estado do Maranhão, Município de Monção. 

lc~\liza:áo - 

situação juridí : .. 

CA - Com garantia de posse, apenas pelo artigo 216 da Constitui- 

ção Federal 
ÁREA - Ainda não demarcada. 

PI I SN. MANO EL RA - 
BELO 

LOCALIZAÇÃO = Situado no Estado do Maranhão, Município de Barra do Corda, 

ÁREA - 1 197 282 101; m2 331, metros quadrados. 

SlgUACÃO JURÍDI 

- Medição e Demarcação de acordo com a carta de Sentença homo. 
logada e publicada no Diário de Justiça nQ 156, de 21»06.56 

AJU DÂNCIA BARRA 
2k 'ORDA 

LOCALIZAÇÃO - Situada no estado do Maranhão, Município de Barra do Corda, 

Cidade do Mesmo nome. 
ÁREA - Terreno com 56,00 por 161 de fundos. 

SITUAÇÃO JURÍ- 
DICA - Adquirido por compra em 1952, registro de títulos e documen. 

tos nQ 3B, as Fls. verso 10 e 11, sob o nfi 81, aos lo de se. 

tembro de 1952. 



WP*msa 
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CONTINUAÇÃO 



PI XUCURU 

LOCALIZAÇÃO 

/REA 

SITUAÇÃO JURÍ 
DICA 



PI PAMGARU 

«Halização 

ÁREA 

SITUAÇÃO JURÍ 
ICA 



PI PSD; ALFREDO 
, .rfASO 
LOCALIZAÇÃO 

ÃREA 

SITUAÇÃO JURÍ 
DICA 

PI CARAMURU E PAN 
CARU 

LOCALIZAÇÃO 

■ OT TUAÇÃO JURl 
DICA 



PI FELIPE CAMARÃO 
LOCALIZAÇÃO 

ÃREA 

SITUAÇÃO JURÍDI 
CA 



- Situado no Estado de Pernambuco, município de Pesqueira. 

- 16 hectares (área particular dos índios): 5 OOO hectares. 

- Adquirido por compra, escritura pública registrada no cartfc 
rio de Imóveis de Pesqueira. Sob o na 15 333, e Fls. 67 3 L 
AB livro lOht Fls. I63-V A 164-V. 

- Situado no estado de Pernambuco, Municípios de Ta cara tu e Pe. 

trolancia. 
• 7 200 hectares. 

■ Com garantia de posse, apenas pelo art. 216 da Constituição 
Federal. 



Situado no estado de alagoas, município de Porto Real do Co. 

leglo, a margem do Rio S. Francisco. 
50 hectares. 

Com garantia de posse, apenas pelo artigo 216 da Constitui*- 
ção Federal. 



Situado no estado da Bahia, município de Itabuna e Canaviei, 
ras. 

22 000 hectares. 

Garantia de posse, apenas, pelo artigo 216 da Constituição/ 
Federal, apesar da Lei na 1 916 de 9 de agosto de 1 926, do 

Senhor Governador na época. 

Situado no estado da Bahia, municipio da Santo Antonio da / 
Gloria, a margem do Rio s . Francisco. 
200 hectares. 

Com garantia de posse, apenas pelo artigo 216 da Constitui- 
ção Federal. 



WP*msa 
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5» INSPETORIA REGIONAL -CAMPO GRANDE-MATO GROSSO 

?i mm 

LOCALIZAÇÃO - Situado no estado de Mato Grosso, Município de Aquidauana, 

Distrito de Cachoeirão. 
ÁREA 2 000 hectares. 

SITUAÇÃO JURÍDI 

CA - Reserva de posse garantida por força do decreto n<* 83Í4-»de 

23 de dezembro de 1 927, e ainda de acordo com artigo 216 
da Constituição Federal, 

PI TAUNAY - Situado no estado de Mato Grosso, município de Aquldanana 

ÁREA - 7 200 hectares, para atender os Postos Taunay e Ipegue • 

SITUAÇÃO JURÍDI 

CA - Reserva garantida por força do ato nQ 217, de 6 de maio de 

1 90Zi, e ainda de acordo com art, 216 da Constituição Fefe 
ral. 

PI IPEGUE - Situação igual ao PI TAUNAY 

PI CACHOEIRINHA 

LOCALIZAÇÃO - Situado no município de Miranda, estado de Mato Grosso. 

ÁREA - 3 200 hectares. 

SITUAÇÃO JURÍDI 

CA - Reserva de posse garantida por força do ato nS 217, de 6 

de maio de 1 901;, e ainda amparado pelo art. 216 da Cons- 
tituição Federal. 

PI ALVES DE BARROS 

LOCALIZAÇÃO - Situado no estado de Mato Grosso, município de Porto Mur- 

tinho. 

À*REA - 373 02h hectares, para atender aos Postos Alves de Barros 

Nalique e S. João de Aquidavão. 

SITUAÇÃO JURÍDI 

CA - Reserva por decreto estadual, faltando título deflnitivo> 

recurso extraordinário apresentado em 17/11/59, de nQ ... 
no hk 585, contra o ato da assembleia com ganho de causa/ 
para o SPI, conforme acórdão de 11/10/61, publicado no 
ario Oficial de 12/10/61, julgado em 30 de agosto de 39SL 

PI NALIQUE 

LOCALIZAÇÃO - Situação idêntica ao PI Alves de Barros. 

ÃREA - Idem 

S. JURÍDICA - Idem 

PTSÃO JOÃO DE - 

AQUIDAVAO - Situação idêntica ao PI Nalique 

LOCALIZAÇÃO - « M ** " 

ÃREA - Idem 

S. JURÍDICA - Idem 

ç. ........ 
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5a INSPKTORIA REGIONAL- Mato Grosso - Campo Grande 



ALDEIA TAGUAPERY (Serro Peron) 

LOCALIZAÇÃO - Situado no Estado de Mato Grosso, município de Amambaí. 

Á*REA - Sem elementos» 

SITUAÇÃO JURÍDI 

CA - Reserva por decreto estadual, nao possuímos título defini 

vo. 

PI LA LIMA 

localização - Situado no estado de Mato Grosso, município de Miranda. 

Á*REA - 2 000 hectares. 

SITUAÇÃO JURÍDICA- Reserva feita por decreto, cuja cópia não consta na repa£ 

tição. 

PI BE J AMIN CONSTANT 

LOCALIZAÇÇÃO - Situado no estado de Mato Grosso, município de Amambaí. 
Á*REA - 3 600 hectares. 

SITUAÇÃO JURÍ 

DICA - Reserva feita pelo decreto n* 6*8ii, de 20/11/925, há ala- 

da mais quattos lotes de 2 000 hectares, cada um, reser- 
vado pelo decreto nfi 855, de lk de dezembro de 1 928, pa 
ra atender os mesmos índios. 

PI FRANCISCO H OR 
IA 

LOCALIZAÇÃO 
ÃREA 

SITUA ÇÍO JURÍ- 
CA 



Situado no estado Mato Grosso, município de Dourado. 
3 600 hectares» 



- Reserva feita de acordo com o decreto nQ U01 de 3 de âe, 
tembro de 1 917. 
ALDEIA RAMADA ( SASSORO ) 

LOCALIZAÇÃO - Situado no estado de Mato Grosso, município de Amambaí. 

SITUAÇÃO JURÍD^ 
CA 



ÃREA 

aldeia pirajuí 

localização 

Xrea 

situação jurídi 

CA 



- Reserva por decreto estadual, não possuímos título defi- 
nitivo. 

- Sem elementos. 

- Situado no estado de Mato Grosso, município Amambaí. 

- Sem elementos. 

- Reserva por decreto estadual, nao possuímos título (tefi, 
nitivo. 



WP*ms» 




I^R. 5 CAMPO GRANDE -MATO GROSSO Continuação 



P| .TQSé BONIFACIO 

LOCALIZAÇÃO - Situado no Estado de Mato Gro aso, Muni cl pio de Dourados. 

/rSA - 3 °0° hectares, 

SITUA CÍO JURD*I 

CA - Posse garantido por força do decreto n * 68U,jie 20 de novembro 

de 1 925, e ainda pelo art. 216 da Constituição Federal, 

PT fjftPTTAfi VITORI 

m 

LOCALIZAÇÃO 
ÁREA 



Situado no estado de Mato Grosso, município de Nioaque. 

2 800 hectares 



SITUAÇÃO JURÍDI= - Reserva feita por força do decreto n 611, de Hi-12-922, e ga - 



CA 



rantido pelo art. 216 da Constituição Federal. 
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6& INSPSTOR IA REGIONAL - Cuiabá - Mato Grosso ídCiS 
PI C03T0 DE MAGALHÃES 

LOCALIZAÇÃO - Situado no estado de Mato Grosso, município de Santo Antonio 

de Leverger. 
ÁREA - 2 961 hectares e acre. 

SITUAÇÃO JURÍDI 

GA - Adquirido por compra, título definitivo expedido em 31 de fe. 

vereiro de 1 899. 

PI GEN. GOMES GAR 
NE IRO 

LOCALIZAÇÃO - Situado no estado de Mato Grosso, município de Santo Antonio 

de Leverger, 
ÁJff A - 166 000 hectares, 

sHuAÇAO JURÍDI 

CA - Medida e demarcada ( documentos nos arquivos da 6* Inspetorla 

Regional, e com garantia de posse, peJ.o art. 216 da Constitui 
ção Federal. 

PI GALDINO PIMENTEL 

LOCALIZAÇÃO - Situado no estado de Mato Grosso, município de Santo Antonio 

de Leverger» 

Á* RE A - Esta dentro da reserva do PI Gen. Gomes Carneiro. 

àr&JAçXo jurídi 

CA - Idem ao Gen. Carneiro. 

PI PIEBÃGAS 

LOCALIZAÇÃO - Situado no estado de Mato Grosso, município de Santo Antonio 

de Leverger. 

- Situação igual aos Postos Gen. Gomes Carneiro e Galdino Pimen, 
tel. 

SITUAÇÃO JUrJ, 

LA - Idem. 

PI Pirinéus de Sou^a 

^CALIZAÇÃO - Situado no estado de Mato Grosso, município de Mato Grosso. 

ÁREA - 27 730 hectares. 

SITUAÇÃO JUR^tDI 

CA -, Título difinltivo expedido pelo Governo pelo Governo do Esta 

do em 25-1-961 arquivado na sede da IR 6 em Cuiabá. 
PI BARBOSA DE FARIAS 

LOCALIZA ÇÃfi - Situado no estado de Mato Grosso, município de Rondonopolis» 

A*REA - 9 785 hectares aldeia do Pobore, k 706 aldeia Jarudore. 

SITUAÇÃO JURÍDI 

GA - TÍTULOS DEFINITIVO EXPEDIDO PELO GOVERNO DO ESTADO DE ACORDO 

COM AS LEIS DE NQ 66U e 683 de 18-07-945 e 6-07-51 RESPECTIVA, 
MENTE. 

WP*msa 



ÁREA 



7» INSPETORTA REGlONAJ r rrTT R i T i BA « P ARAT^ í / 



31 



PI DRi CA RLOS CAV AJ, 
CANT 

localização 
ãrea 

situação jurídj 

CA 



- Situado no estado do Paraná, município (Jandido de Abreu 

- Sem elementos» 



- Com garantia de posse, apenas, pelo art. 216 da Consti - 
tuiçao Federal. 

- Situação no estado de Santa Cararina, município de Ibira 
ma. 

- 565.866,08 metros quadrados. 

- Situação regularizada (reserva), amparada ainda pelo art. 
216 da Consti tu ição Federal. 

- Situado no estado do Paraná, Município Gaarapuava. 

- 17 019 hectares. 



PI DUQUE DE HA= 
AIAS 

LOCALIZAÇÃO 
ÃREA 

^SITUAÇÃO JURÍD£ 
CA 

f I JOSE M,A,RJ,A J}$ 
PAULA 
AREA 

SITUAÇÃO JURÍDI 
GA - Título definitivo. 

n I CACIQUE HAPANttMA 

^CALIZAÇÃO . situado no estado do Paraná, Município de Mangueirinha. 

- 7 400 hectares, divididas em duas glebas, uma com , 

3 300 e outra com k 100 hectares. 



SITUAÇÃO JURÍDJ 
CA 

PI PR. SKr.pyrçB 

LOCALIZAÇÃO 
ÃREA 



- Título definitivo espedido pelo governo do estado. 

- Situado no estado do Paraná, Município de Xanxeré*. 

- 150 098 000 metros quadrados. 



SITUAÇÃO JURÍDICA - Reserva feita em virtude do decreto estadual no 7 , de 18 



PI GUARITA 
LOCALIZARÃO 



de junho de 1 902, sem o título definitivo. A medição i 
foi feita. 



- Situado no estado do Rio Grande do Sul, Município de M 
Portela. ^ 

- 23 I83 hectares. 

SITUACÍO JURÍDICA - Com garantia de Posse, apenas, pelo artigo 216 «a Consti 

tulção Federal. 



ÃREA 



PI CEL JOSE DE 

CARVALHO 
ÃREA 



-Situado no estado do Paraná, Município de Santa imtlik' 
"* } CONTINUA NA FOLHA SEGUINTE 



PI SIMÕES LOPES 
LOCALIZAÇÃO 

ÃREA 

SITUAÇÃO JURÍDi 
CA 

PI JOSÉ* BEZERRA 
LOCALIZAÇÃO 

ÃREA 

SITUAÇÃO JURÍD£ 
CA 

P I MAR. RONDON 
FOCALIZAÇÃO 

ÃREA 

SITUAÇÃO JURÍDI 
CA 



PI FRATERNIDADE 

Inp|gs,na 

calização 

ÃREA 

TTUAÇÃO JURÍDi 
CA 



¥1 MAJQfí LjgfltoQ 
COLOIZOROCÊ 
LOCALIZAÇÃO 
ÃREA 

SITUAÇÃO JURÍDX 
CA 




6» INSPETORIA REGIONAL -Estado de Mato Grosai Gu^ha 



Situado no estado de Mato Grosso, município de Gkapada dos 
Guimarães» 

1|9988 hectares, 6 225M2. 

Título definitivo expedido pelo governador do Estado, em / 
2/1-1-61. 

Situado no estado de Mato Grosso, Município de Chapada dos 

guimarães. 

15 000 hectares. 



Reserva feita de acordo com resolução 761 de 26-7-918. 
Sem título definitivo, amparado ainda, pelo art. 2l6da Cons 
tituição Feôeral. 



Situado no estado de Mato Grosso Município de Chapada do 

Guimarães» 

25 000 hectares. 




Reserva feita de qcõrdo com a resolução 761 de 26-6-918, sen 
título definitivo, amparado ainda, pelo art. 216 da Consti» 
tuição Federal. 



Situado no estado de Mato Grosso, município de Barra do Bit 
gre. 

2h 625 hectares. 

RESERVA FEITA DE ACORDO COM DECRETO LEI NQ 385, de 
título definitivo expedido pelo Governo do estado em 22 de 
março de 1960. 



Situado no estado de Mato Grosso, Município de diamantina. 

10 000 hectares. 

COM GARANTIA DE POSSE, APENAS, PELO ARTIGO 216 da CONSTITJi 
IÇÃO FEDERAL. 



WP*msa 



7» INSPETOR IA REGIONAL GONTINIJA^Q 



PI JOSÉ* PS CARVAI^Q 
FOCALIZAÇÃO - respondida. 

^ REA - 2 420,002 mZ metros quadrados, 

SITUAÇÃO JURÍDI 

CA " Escritura de promessa de doação, com garantia de posse, a. 

inda pelo artigo 216 da Constituição Federal. 

PI FIORAVANTE SSPE 
RANÇA 

LOCALIZAÇÃO - Situado no estado do Paraná, município de Palmas. 

^REA - não demarcada. 

SITUAÇÃO JURÍDICA - Regularizada pela Lei nfi 22, de 28 de fevereiro de I855, 

com garantia de Posse, ainda pelo artigo 216 da Constitu. 
ição Federal. 

PI BOA VISTA 

LOCALIZAÇÃO - Situada no estado do Paraná muni ci pio de Laranjeiras. 

ÁREA - Não demarcada. 

SITUAÇÃO JURÍDICA - Com garantia de posse, apenas pelo art. 216 da Constitui 

ção Federal 

& NONO A 1^ 

LOCALIZAÇÃO - Situado no estado do Rio Grande do Sul., Município de No- 

no ai. 

Ã*REA - não demarcada. 

|6ITUAÇÃ0 JURÍDICA - Com garantia de posse, apenas, pelo artigo 216 da Consta 

tuição Federal. 

El "" ARÃO DE ANTONI 
NJL- 

LOCALIZAÇÃO - Situado no estado Paraná município de São Jerõnino da Ser. 

ra. 

^REA - 13 kZ6 9 251 m2 metros quadrados. 

SITUAÇÃO JURÍDICA - Por determinação do senhor goverandor Bento Munhoz da Bfl 

cha, essa área passou a ricar sob as determinações do SH 
Possuímos título de aquisição plena expedida pelo governo 
do estado do Paraná. 

PI PR. XAVIER DA 
SILVA 

LOCALIZAÇÃO - Situado no estado do Paraná município de Londrina. 

ÀBEA - Não Demarcada. 

SITUAÇÃO JURÍDICA - Pelo decreto ní 6 de 5 de julho de 1 900, do presidenta *> 



M'NtSreS!ODA AGRICULTURA 



Serviço dc ProteçTo aos índios 
7 a Irs.^ct o ria Regional - Cor tir.uação 




XAVIER DA SILVA 



PI CACIQUE •)>.?: LE 
LCCALI^ÇÚÍO 



ÁREA 

siTUág^o jiníbiCA 



pi 



DFX íUBâS 



LOC. : kIjIíi.'iÇ, .0 

área 

^ITUAçSO JURÍDICA 
PI TE LÊ ACC ' OllDA 



- lo Paraná, foi cedido como reserva para os índios Kai» 

gantj, ser- título definitivo, 

- Situado no Estado do Rio Grande do Sul, Município de 

La noa Ver: olha, 

- d 503 hectares. 

- Co.:: garantia de posse , apenas, pelo art. 216 da Consti»; 
Inição Federal. 

- Situado no Estado do Paraná, Município dc Iyucçu. 

- Sc; : rlenen tos 

- Con garantia dc posse, apenas, pelo art. 216 da Consti 

tuição Federal 



LOCALIZAÇÃO 
ARSA 

SITUAÇÃO JURÍDICA 



- Situado no Esatdo do Paraná, Município de Ortigu»ira. 

- 3 026 hectares e 72 r.t. 

- Con escritura definitiva. 

r i cacique grego^io :^\yz\m 

LOCALIZAÇ/.O - Situado no Estado do Paraná, Município de Pitanga» 

í»REA - 36 000 hectares. 

SITUAÇÃO JURÍDICA - Titulo definitivo expedido pelo Governo do Estado» 

% i>i ;-au lí: - íu al.x:ij^ 

LOC.iLIZA^O - Situado no Estado do Rio Grande do Sul, Município de Ge 

túlio Vargas 
AKEA - Mão deli: itada» 

SITUAÇÃO JURÍDICA - Con garantia de posse, apenas, pelo art. 216 da Consti 

tuição Federal. 



3* imvtfmiA rasGiOMAL - goiSttia - goias 



0". 



PI PIMENTEL BARBOSA 
LOCALIZAÇÃO 



&IEA 



ÃQ J mÍdica 



PI AMTOMI ESTIGARSíll 



LOCA LI ZA^-» *0 
hREA 



- 51 



sitíjaç, 



Pi .m,:i , l. 

T . > T T T.« /-*/\ 

L. i L«JL 4Lst%^: »U 

ÁREA 

ÉjJTUAÇÍiO JURÍDICA 

pi apim..ges 

IjpCALIZAÇãO 
A*REA 



ãu jurídica - 



pi too, mímia 

LOCALIZAÇÃO 

cr: laco jurídica - 



LOCALIZAÇÃO 



gITtiftDO ; O ESTADO DE MATO GROSSO, tHJNICÍ PIO/DE BARRA DO GAR 
ÇA, RIO DííS MORTES. 
11 957 NÉCTARES* 

MEDIDA E DEMARCADA POR FORÇA ')0 DECRETO N" 903, DE 23 DE MAR 
ÇO DE 1 9Õ0, E LEI Mj 940, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1 956. SEM O 

TÍTULO DEFfNITiVÒ, 

ADO O ESTADO DE G0IÃ*S, rRJNICÍPIO DE IPIACA\ 
! -I. ECOARES XXKS E 61 ARES E 3 CEMTI^RE. 

ftESERVA FEITA >E ACfa)0 COM O DECRETO - LEI H» 102, DE 5 DE 
.. iuGVO DE 1 944. USAMDO O ART. 6 S n fi V, DO DECRETO "EDErJ|§; 
■ £ 3 202, DE 8 DE ABRIL DE 1 939, E '-EVIDAí ENTE AUTORIZADO 
PELO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA; ATO BAIXADO PELO INTER 
VEí T' »R DO EST. DC; DE GOLÍS. 

SITITADO r:o ::jt..do de gqi^SÍ, mumiCípio de araguaina. 

3 357 MECTARES E 50 ARES. 
DEMARCADA COM TÍTULO DE DOAÇÃO EXPEDIDO. 

SITUADO NO ESTADO DE G0IA*S, f-UJNIÇÍPIO DE TOCATTINÓPOLIS. 

sem ele Errrds. 

ÇX>; iARArrriA DE POSSE, APENAS, PELO ARTIGO 216 DA CONSTITUI 

ÇAO federal. 

SIT \D0 m ESTADO DE GOIAS, MUNICÍPIO DE PEDRO AFONSO. 

' SO DE IARcÁaÍ • 

CO. GARANTIA DE POSSE, APSMAS, PEiL^lRTIGO 216 DA C0X-1STITUI 
Ç/iG ,? ED2RAL. 



SITUADO ESTADO DE GOlXS, : MIC í PI O DE PEDRO AFCSO. 
NÂO QEi ARCADA. ; 

COM ^AIÍiTTIA DE POSSE , APENAS, PELO ARTIGO 216 DA CONSTITUI 
•ÃO FEDERAL. 



L0C.'XIZí\Ç.a0 
.ÍREA 

SITUAÇÃO JURÍDICA 
PI HELOÍSA TORRES 



M.' ADO ' ESTADO DE GOIAS, MUNICÍPIO DE G0IA*S. 

• ão de; arcada. 

COM SARAM" MA DE POSSE, APENAS, PELO ARTIGO 216 DA CONSTITUI 
çko FEDERAL, 



LOCALIZADO - SITUADO MO ESTADO DE GOIA*S, MUNICÍPIO DE CONCEIÇ&O DO ARAGUA 



A*REA - VÃO DE: ARCADA. 

SITUAÇÃO JURÍDICA - COM GA. . TIA DE POSSE, APEMAS , PELO ARTIGO 216 DA CONSTITUI 

Ç* iO L; ) E ÍA L . 



G» INSPBTORIA REGIONAL - GOIÂNIA - GOI 



PI GETÚLIO 




LOCALIZAÇÃO - SITUADO "0 ESTADO DE GOIÁS, ILHA DO BANANAL. / 

ÁREA - NÂ*0 DELI! TD ATA. 

STTÚAçXõ JTIÍDICA - CO!-' GARANTIA DE POSSE , APENAS, PELO ARTIGO 216 DA CONSTITUI 

$S0 FEDERAL: A ÍLHA DE BANANAL PERTENCE AO GOVERNO FEDERAL. 
PI CAPITÃO VASCO* 'CS LOS 



LOCALI<^ \yriO 



- SITIADO NO ESTADO DE .'ATO GROSSO, ALTO XINGU*. 

- NÃO DELI.' 3TADA. 

ÍDICA - CON GARANTIA DE PBSSE, APENAS, PELO ARTIGO 216 DA CONSTITUI 
ÇA*0 FEDERAL: ESTA DENTRO DO PARQUE XINGU*. 



II 



ul,. liUti 



L OC » í LI ZA » 



PI 



foi 



E LIRA 



LOCALIZAÇÃO 



SC JURÍDI 



ií li. 

LOCALIZAÇÃO 



Cd 



PI 



1ÍDI 



judo no território federal de rondônia, município de guajará 
iri::. 

- VÃO DErARCADA. 

- CO: GARAOTA DÈ POSSE , AFBTCAS, PELO ARTIGO 216 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. 

- SITUA^J ; TERRJT<falO FEDERAL DE ROTDÔNIA, ÍIUNIGÍPIÓ DE GUAJARÁ 

- : ~{- debicada. 

- co:: GARArrriA de posse, aluías,, pelo artigo 216 da co: ■stituiçXo 

FEDERAL, 

- situado nc território federal de rondÒnia, fumcÍPio de gfajarX 

TO T ». ' 
• i "vi. • ■ • 

- !!AG DEIIARCADA. 

_ CO" ÍRANTIA DE POSSE í APENAS, PELO ARTIGO "216 DA constituição 

federal. .,. 



l)pCALt2/kÇ50 



rídi 



vil 



:tuado no território federal de rordÔkia, ::u?:icí"pio de guaja 

- V~iO DEMARCADA* 

^ CO: JARA* TIA DE POSSE, APENAS, PELO ARTIGO 216 DA • CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. 



PI C.IA 

loc.uj sacão 



— Í3l 1 UWV 

:i;ur. 

- MaO DEI 



RONDÔNIA, L ICÍPIO DE GUAJARÁ 



>05SE, APEGAS, PELO ARTIGO 216 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, RESERVA JÁ SOLICITADA AO SR. GOVERNADOR DO TERRITÓRIO, 
3 PI/ 20G9/61 E oPI 1 027/62, DA I.R.9. 



M1N1STÊHIO DA AQRICUt-TU«A 




Aproveito a oportunidade para apresentar a V.Ex* os 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 




GS/ 



ANEXO NJ 1 



mis".siêh;C d* a-jRiCULTUMA 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍMPIOS 

EXERCÍCIO DE 1.958 - RENDAS DO PATRIMÓNIO INDÍGENA 

DIRETOR IA 

Sede 

Juros Cr$ 

PRIMEIRA INSPETORIA REGIOHAL 

Sede 

Arrendamentos Cr$ 4.000,00 

Eventuais Cr$ 36.100,00 

Posto Indígena São Marcos 

Pecuária 0$ 

Posto Indígena Barbosa Rodrigues 

Caga e Pesca Cr$ 55,00 

Produtos Extrativos Cr$ 91.080,00 

Post o Indígena Lobo d* Alm ada 

Caça e Pesca Cr$ 16.621,50 

Produtos Extrativos Cr| 79.766,50 

Posto Indígena Waupés 

Produtos Extrativos Cr$ 

Posto Indígena Jatapu 

Caça e Pesoa Cr$ 6.090,00 

Produtos Extrativos Cré 9 .926,00 

Posto Indígena Ajuricaba 

Caça e Pesca Cr$ 

TERCEIRA INSPETORIA REGIONAL 

Posto Indígena Barra do Corda 

Produtos Agrícolas Cr$ 

póst o Indígena Manoel Rabelo 

Produtos Extrativos Cr$ 540,00 

Pecuária Cr$ 52.750,00 

Posto Indígen a Gonçalves Dias 

Produtos Extrativos Cr$ 

Posto Indígena Araribóia 

Produtos Agrícolas Cr$ 

QUARTA INSPETORIA REGIONAL 
Posto Indígena General Dantas Barreto 

Continua . . . Cr$ 




3.428,00 



40 .100,00 
68.759, 

91.135,0 

56.388,0 
77.296,00 

16.016,00 
131.964,00 



44 .500,00 

53.290,00 
30.480,00 




618.336,00 




MINISTÉRiC OA AGRICULTURA / 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

EXERCÍCIO DE 1.958 - RENDAS DO PATRIMÓNIO INDÍGENA 

QUARTA INSPETORIA REGIONAL 
Posto Indígena General Dantas Barreto 

Arrendamentos Cr$ 86.255,00 

Posto Indígena Pancaru 

Produtos Agríoolas Cr$ 7.761,90 

Arrendamentos Cr$ 6 .291,00 14.052,50 

Posto Indígena Nísia Brasileira 

Produtos Agrícolas Cr$ 42.500,00 

Produtos Industriais Cr$ 21.610,00 

Arrendamentos Qrj 200,00 64.310,00 

Posto Indígena Felipe Camarão 

Produtos Industriais Cr$ 53.790,00 

Posto Indígena Caramuru-Paraguaçu 

Pecuária Cr$ 451.000,00 

Arrendamentos Cr$ 306.654,50 757.654,50 

QUINTA INSPETORIA REGIONAL 

Posto Indígena José Bonifácio 

Produtos Extrativos Cr$ 441.346,40 

Posto Indígena Iakrl 

Produtos Agrícolas Cr$ 54.000,00 

Posto Indígena Kenkrá 

Arrendamentos Cr$ 9.412,00 

SEXTA INSPETORIA REGIONAL 

Sede 

Caça e Pesca Cr$ 10.450,00 

Produtos Extrativos Cr$ 51.112,40 

Pecuária Cr$ 900.000,00 961.562,40 

Posto Indígena Fraternidade Indígena 

Produtos Agrícolas Cr$ 15.660,00 

SÉTIMA INSPETORIA REGIONAL 

Posto Indígena Paulino de Almeida 

Produtos Agrícolas Cr$ 362.541,00 

Posto Indígena Nonoai 

Produtos Agrícolas Cr$ 103» 50 

Continua Cr$ 3.439.023,30 



■ 



Serviço de* proteção aos índios 

exercício de 1.958 - rendas do património indígena 

Continuação Cr$ 

Posto Indígena Guarita 

Produtos Agrícolas Cr$ 249.788,40 

Arrendamentos Cr$ 466.663,00 

Posto Indígena Pr. Xavier da Silva 

Produtos Extrativos Cr$ 400.000,00 

Arrendamentos Cr$ 91.300,00 

Posto Indígena José Maria de Paula 
Arrendamentos Cr$ 

OITAVA INSPETORIA REGIONAL 

Posto Indígena Getitllo Vargas 

Produtos Agrícolas Cr$ 5.980,00 

Produtos Industriais Cr$ 1.400,00 

Pecuária Cr$ 924.340,00 

Posto Indígena Pedro Ludovico 

Produtos Agrícolas Cr$ 

Posto Indígena Antônio Estigarribia 
Arrendamentos Cr$ 

Posto Indígena Tocantíniá 

Produtos Agrícolas Cr$ 

Posto Indígena Apinaje* 

Produtos Extrativos Cr$ 

NONA INSPETORIA REGIONAL 

Posto Indígena Major Amarante 

Produtos Extrativos Cr$ 

Posto Indígena Pr. Tanajura 

Produtos Extrativos Cr$ 

Posto Indígena Ricardo Franco 

Caça e Pesca Crf cHSÍ^Sn 

Produtos Extrativos Cr$ ??*?Z2'£S 

Produtos Industriais Cr$ 16.100,00 

- Total da Receita Cr$ 




3.439.023,30 



716.451,40 



491.300,00 



118.172,50 



931.720,00 
12.000,00 
3.060,00 
3.300,00 
13.537,10 



95.712,00 
1.200,0( 



88.470,00 



5.913.946,30 




EXERCÍCIO DE 1.958 - RENDAS DO PATRIMÔNIO INDÍGENA 





R E S 


U M 











DIRETORIA 










* 


Juros 






3.428,00 




PRIMEIRA INSPETORIA REGIONAL 












Caca e Pesoa 


Cr$ 
Cr* 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 


154 .730. *>0 
218.068,50 

68.739,00 
4.000,00 

36.100,00 


461.638,00 




m 


TERCEIRA INSPETORIA REGIONAL 












Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 


49.500,00 
31.020,00 
52.750,00 


133.270,00 






QUARTA INSPETORIA REGIONAL 








Produtos Industriais .... 


Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr# 


50.261,50 
75.400,00 
399.400,50 
451.000,00 


976.062,00 






QUINTA INSPETORIA REGIONAL 








• 




•CrS 
Cri: 
Cr$ 


54.000,00 
■ 441.346,40 
9.412,00 


504.758,40 






SEXTA INSPETORIA REGIONAL 








* 




Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr* 


10.450,00 
15.660,00 
51.112,40 
900 .000,00 


977.222,40 






SÉTIMA INSPETORIA REGIONAL 












ír$ 
Cr$ 
Cr$ 


612.432,90 
400.000,00 
676.135,50 


1.688.568,40 






OITAVA INSPETORIA REGIONAL 










Produtos Industriais 


&• 

Cr$ 
Cr* 
Cr$ 
Cr$ 


21.280,00 
13.537,10 
1.400,00 
3.060,00 
924.340,00 


963.617,10 








Cr$ 




5.728.564,30 





SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

EXERCÍCIO DE 1.958 - RENDAS DO PATRIMÓNIO INDÍGENA 

R E S U M O 

Continuação Cr$ 5.728.564,30 

NONA INSPETORIA REGIONAL 

Caça e Pesca Cr$ 2.800,00 

Produtos Extrativos Cr$ 166.482,00 

Produtos Industriais Cr$ 16.100,00 185.582,00 

- Total da Receita Cr$ 5.915.946,50 





Jm 

M.N.STER.O DA AGRICULTURA ^ i/ n 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

EXERCÍCIO DE 1.959 - RENDAS DO PATRIMÔNIO INDÍGENA 
DIRETORIA 

Sede 

Juros Cr$ 6.553,90 

PRIMEIRA INSPETORIA REGIONAL 

Sede 

Eventuais Cr$ 150.000,00 

Posto In d ígena São Marcos 

Pecuária Cr$ 565.201,00 

Eventuais Cr$ 5 .225,00 570.426,00 

Posto Indígena Barbosa Rodrigues 

Produtos Extrativos Cr$ 1. 530, 00 

Pecuária Cr$ 92.850,00 94.180,00 

Posto Indígena Lobo d 'Almada 

Caça e Pesca Cr$ 8.749,00 

Produtos Agrícolas Cr$ 4.015,00 

Produtos Extrativos Cr$ 90.000,00 

Produtos Industriais Cr$ 27 .040,00 129.804,00 

Posto Indígena Jatapu 

Caça e Pesca Cr$ 31.607,50 

Produtos Agrícolas Cr$ 34.944,00 

Produtos Extrativos Cr$ 30.000,00 

Pecuária Cr$ 9.450,00 

Eventuais Cr$ 20 .000, 00 126.001,50 

SEGUNDA INSPETORIA REGIONAL 

Posto Indígena Pucuruí 

Produtos Agrícolas Cr$ 23.050,00 

Pecuária Cr$ 38.340,00 61.390,00 

Posto Indígena Pedro Dantas 

Caça e Pesca Cr$ 258.230,00 

Produtos Extrativos Cr$ 28 .948, 00 287.178,00 

Posto Indígena Gorotire 

Produtos Extrativos ....... Cr$ 371.496,30 

Posto Indígena Mae Maria 

Produtos Extrativos Cr$ 120.000,00 

Posto Indígena Tembé 

Produtos Extrativos Cr$ 12.830,00 

Continua Cr$ 1.929.859,70 



SERVIÇO PS PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

EXERCÍCIO DE 1.959 - RENDAS DO PATRIMÓNIO INDÍGENA 



SEGUNDA INSPETORIA REGIONAL 

Continuação Cr$ 

Posto Indígena Trocará 

Produtos Industriais Cr$ 

Posto Indígena Gavião 

Pecuária Cr$ 

T ERGUI RA INSPETORIA REGIONAL 

Posto Indígena Barra do Corda 

Produtos Agrícolas Cr$ 

Posto Ind ígena G o nçalves Dias 

Caça e Pesca Cr$ 

Produtos Agrícolas Cr$ 

Produtos Extrativos Cr$ _ 

QUARTA INSPETORIA REGIONAL 

Posto Indígena General Dantas Barreto 

Pecuária Cr$ 

Arrendamentos Cr$ 

Posto Indígena Pancaru 

Produtos Agrícolas Cr$ 

Pecuária Cr$ 

Arrendamentos Cr$ _ 

Posto Indígena Nísia Brasileira 

Produtos Agrícolas &$ 

Produtos Industriais Cr$ 

Posto Indígena Car am uru-Paraguaçu 

Arrendamentos Cr$ 

QUINTA INSPETORIA REGIONAL, 

Posto Indígena Buriti 

Produtos Agrícolas ........ Cr$ 

Posto Indígena lakri 

Produtos Agrícolas Cr$ 

Produtos Extrativos Cr$ 

Arrendamentos Cr$ _ 

Posto Indígena Kenkrá 

Produtos Agrícolas Cr$ 

Continua Cr$ 



2 .060,00 
1.500,00 
8.886,50 



140.000,00 
89.549,00 



8.770,00 
51.900,00 
68.736,00 



12.000,00 
10 .500,00 



212.578,70 
16.860,00 
59 .500,00 



1.929.859,70 
3 .518,00 

35.500,00 



31.690,00 



12.446,50 



229.549,00 



129 .406,00 

22.500,00 
701.755,00 



19 .920,00 



288.938,70 



20.510,00 
3.025.392,90 



EXERCÍCIO DE 1.939 - RENDAS DO PATRIMÔNIO INDÍGENA 

Continuação Cr$ 3.025.392,90 

SEXTA INS PETO RIA REGIONAL 

Posto Indígena Fraternidade Indígena 

Produtos Agrícolas Cr$ 40.600,00 

Produtos Extrativos Cr$ 81.000,00 

Eventuais Cr$ 2.000,00 123.600,00 

Posto Indígena C outo Magalhães 

Pecuária 241.000,00 

S ÉTIMA INSPB10RIA REGIONAL 

Poste Indígena Paulino de Almeida 

Produtos Agrícolas Cr$ 269.519,70 

Eventuais Cr$ 425.000,00 694.519,70 

Posto Indígena Nonoai 

Produtos Agrícolas Crft 108.353,00 

Peste Indígena Guarita 

Produtos Agrícolas Cr$ 370.172,60 

Pecuária Cr# 4.400,00 

Arrendamentos Cr$ 310.000,00 684.572,60 

Posto Indígena Pr. Xavier da Silv a 

Produtos Extrativos Cr$ 407.298,20 

Arrendamentos Cr$ 40.600,00 447.898,20 

Posto Indígena José Maria de Paula 

Produtos Extrativos Cr$ 180.400,00 

Arrendamentos Cr$ 158.455,00 338.855*, 00 

Posto Indígena Duque de Caxias 

Arrendamentos Cr# 80.500,00 

OITAVA INSPETORIA REGIONAL 

Posto Indígena Getúlio Vargas 

Pecuária Cr$ 372.45-5,00 

Posto Indígena Tocantínia 

Produtos Agrícolas Cr$ 1.420,00 

Posto Indígena Apinajé 

Produtos Extrativos ír$ 94.608,00 

Continua Cr$ 6.213.174,40 
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EXERCÍCIO DE 1.999 - RENDAS DO PATRIMÓNIO INDÍGENA 

Continuação Cr$ 6.213.174,40 

NONA IN 3PBT0 R1A REGIONAL 

Posto Indígen a M; ijox Amarante 

Produtos Extrativos Cr$ 86.105,00 

Po st o iTíãíçe na Pr. Tanajura 

Produtos Extrativos Cr$ 7.500,00 

P ôs to I ndígena Ricardo Franco 

Caça e Pesca Cr$ 14.000,00 

Produtos Extrativos Cr$ 99.200,00 113.2 00,00 

- Total da Receita Cr$ 6.419.979,40 
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SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

EXERC ÍCIO DE 1.959 - RENDAS DO PATRIMÓNIO INDÍGENA" 

RESUMO 




DIRETOR IA 

Juros ír$ 

PRIMEI RA INSP3T0R IA. REGIONAL 

Caça e Pesca Cr$ 

Produtos Agrícolas Cr$ 

Produtos Extrativos Cré 

Produtos Industriais .... Cr$ 

Pecuária Cr$ 

Eventuais Cr$ 

SEGUNDA IN SPETOKIA REG IONAL 

Caça e Pesca Cr$ 

Produtos Agrícolas Cr$ 

Produtos Extrativos Cr$ 

Produtos Industriais .... Cr$ 
Pecuária Cr$ 

TERCEIRA INSPET0R1 A REGIONAL 

Caça e Pesca Cr$ 

Produtos Agrícolas C:$ 

Produtos Extrativos Cr$ 

QUAR TA INSPBTORIA REGIONAL 

Produtos Agrícolas Cr$ 

Produtos Industriais .... Cr$ 

Pecuária Cr$ 

Arrendamentos Cr$ 

QUINTA INGPRTOR1A REGIONAL 

Produtos Agrícolas Cr$ 

Produtos Extrativos Cr$ 

Arrendamentos Cr$ 

SEXTA INSF3 T0RIA REGIONAL 

Produtos Agrícolas Cr$ 

Produtos Extrativos ..... Cr$ 

Pecuária Cr$ 

Eventuais Cr$ 



6.555,90 



40.356,50 
38.959,00 
121.330,00 
27 .04-0,00 
667 .501,00 
175.225,00 



258.230,00 
23 .050,00 

533.274,30 
3 .318,00 
73.840,00 



2.060,00 
33.190,00 
8.886,50 



20.770,00 
10.500,00 
191.900,00 
460.040,00 



253 .008,70 
16.860,00 
59.500,00 



40 .600,00 
81.000,00 
241.000,00 
2.000,00 



1.070.411,50 



891.712,30 



44.136,50 



683.210,00 



329.368,70 



364 .600,00 



Continua 



3.389.992,90 
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EXERCÍCIO DE 1.999 - RENDAS DO PATRIMÓNIO INDÍGENA 

Continuação Cr$ 3.389.992,90 

SÉTIMA INSPETORIA R E GIONAL 

Produtos Agrícolas Cr$ 748.045,30 

Produtos Extrativos Cr$ 587.698,2.0 

Pecuária Cr$ 4.400,00 

Arrendamentos Cr$ 589.555,00 

Eventuais Cr$ 425.000,00 2.354.698,50 

OITAVA. INSPETORIA REGIONAL 

Produtos Agrícolas Cr$ 1.420,00 

Produtos Extrativos Cr$ 94.608,00 

Pecuária Cr$ 372.455,00 468.483,00 

N ONA INSPETORIA REGIONAL 

Caça e Pesca Cr$ 14.000,00 

Produtos Extrativos Cr| 192.805,00 206.805,00 

- Total da Receita Ct$ 6.419.979,40 
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EXERCÍCIO PB 1.960 - RENDAS DO PATRIMÓNI O INDÍGENA 

_____ 7" 1 ~ 

DIRETORIA 

Sede 

Juros Cr$ 564,90 

PRIMEIRA INSPETORIA REGIONAL 
Posto Indígena Sao Marcos 

Pecuária Cr$ 1.804.550,00- 

P ôs to Indígena Jatanu 

Caça e Pesca Cr$ 5.430,00 

Produtos Extrativos Cré 14.000,00 

Eventuais Cr$ 20.000,00 37.430,00 

K'S to Indíge na Ajuricaba 

Caça e Pesca Cr$ 42.200,00 

Pôs to Indígena Wau pés 

Produtos Extrativos Cr$ 78.000,00 * 

SEGUNDA INSPETORIA REGIONAL 

Sede 

Eventuais Cr$ 200.000,00 

Posto Indígen a Pucuruí 

Produtos Agrícolas Cr$ 12.250,00 

Produtos Extrativos Cr| 14.400,00 

Pecuária Cr$ 85.000,00 111.650,00 

Posto In dígena Pedro Dantas 

Caça e Pesca Qt# 260.520,00 

Posto Indígena Gorotire 

•.. Produtos Extrativos Cr$ 193.200,00 

Posto Indí.eena Mãe Maria 

Produtos Extrativos Cr$ 60.000,00 

Posto Indí g ena Trocará 

Caça e Pesca Cr$ 5.345,00 

Produtos. Agrícolas Cr$ 7.570,00 

Produtos Extrativos Cr| 2. 400, 00 15.315,00 

Posto Indígena Gavião 

Pecuária &# 42.120,00 

Continua Cr$ 2.845.549,90 
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SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

EXERCÍCIO PS 1.960 - RENDAS DO PATRIMÔNIO INDÍGENA 

Continuação Cr$ 2.845.549,90 

SEGUNDA INSPETORIA REGIONAL 

Posto Indígena Uaçá 

Pecuária Cr$ 30.000,00 

Posto Indígena Kokraimôro 

Produtos Extrativos Cr$ 173.938,60 

TERCEIRA INSPETORIA REGIONAL 

Posto Indígena Barra do Corda 

Produtos Agrícolas Cr$ 4.521,00 

Produtos Extrativos Cr$ 2.520,00 

Eventuais Cr$ 14.961,00 22.002,00 

Posto Indígena Gonçalves Dias 

Produtos Extrativos Cr$ 2.417,00 

Produtos Industriais Crj 2.400,00 4.817,00 

Posto Indígena Araribóia 

Produtos Agrícolas Cr$ 6.000,00 

Posto Indígena Manoel Rabelo 

Produtos Agrícolas Cr$ 3.200,00 

Produtos Origem Animal .... Cr$ 150,00 

Pecuária Cr$ 130.000,00 133.350,00 

QUARTA INSPETORIA REGIONAL 

Posto Indígena Pancaru 

Produtos Agrícolas Cr$ 600,00 

Posto Indígena Nísia Brasileira 

Produtos Agrícolas Cr$ 29.500,00 

Produtos Industriais Cri 15.000,00 

Arrendamentos Cr$ 17.000,00 

Eventuais Cr$ 6.000,00 67.500,00 

Posto IndígeSâ "Caramuru- Paraguaçu 

Arrendamentos Cr$ 323.257,50 

QUINTA INSPETORIA REGIONAL 

Posto Indígena Iakri 

Produtos Industriais Cr$ 21.150,00 

Continua Cr$ 3.628.165,00 
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EXERCÍCIO DE 1.960 - RENDAS DO PATRIMÓNIO INDÍGENA 

Continuação Cr$ 3.628.165,00 

QUINTA I MSPETQRIA REGIONAL 

Posto Indígen a Kenkrá 

Produtos Agrícolas Cr$ 74.685,00 

Zôjgto I ndíg ena Jo sé Bonifácio 

Produtos E:ctrativos Cr$ 292.494,00 

Posto Indígena Na li que 

Pecuária Cr$ 3.084.000,00 

SS XTA INSPET03IA REGIONAL 

Po -'to Ind ígena Fraterni d ade Indígena 

Eventuais Cr$ 580.000,00 

Pôato Indígena Couto Magalhães 

Pecuária Cr$ 1.404.000,00 

Po sto Indígena S im o es Lopes 

Pecuária Cr$ 1.640.000,00 

SÉTIMA INSPETORIA REGIONAL 

Poste Indígena Paulino de Almeida 

Produtos Agrícolas Cr$ 604.529,00 

Posto Indí gen a Nonoai 

Produtos Agrícolas Cr$ 82.500,00 

Eventuais Cr$ 115.050,00 197.550,00 

Posto Indígena Guarita 

Produtos Agrícolas Crf 817.311,00 

Arrendamentos Cr# 56.500,00 873.811,00 

Posto Indígena Pr. Xavie r da Silva 

Arrendamentos Cr$ 36.000,00 

Posto Indígena José Maria de Paula 

Arrendamentos Cr$ 149.347,50 

Posto indígena Manoel Ribas 

Pecuária Cr$ 325.000,00 

Posto Indígena Duque de Caxias 

Arrendamentos Cr$ 84 .000, 00 

Continua Cr# 12.973.581,50 



EXERCÍCIO DE 1.960 - RENDAS DO PATRIMÓNIO INDÍGENA 



Continuação Cr$ 

OITA VA INSPETORIA REGIONAL 
P osto Indígena Getiílio Varg as 

Caça e Pesca fel 2.000,00 

Suaria cr:$ 35.785,00 

Posto Indígena Tocantínla 

Caça e Pesca C r$ 4.000,00 

Produtos Extrativos Cr^ 15.000,00 

Posto In dígena A pinajj 

Produtos Agrícolas Cr$ 2.140 00 

Produtos Extrativos Cr$ 126.775 00 

Produtos Industriais Cr$ 2.550,00 

Z^g-ti^^ ^^&ena Anton io E stigarrfbia 
Arrendamentos Cr$ 

- p ô. s to Indígena Pedro Ludovico 

Produtos Agrícolas fr$ 

Posto I n díg ena Capitão Vasconcelos 

Produtos Agrícolas Cr$ 14.500.00 

Eventuais C r$ 11.680,00 

NONA INSPETORIA REGIONAL 

Pósto Ind íg ena Ricardo Franco 

Produtos Extrativos Cr$ 

- Total da Receita Cr$ 



12.973.581,50 



37.785,00 



19 .000,00 



131.465,00 
9.155,00 
10 .800,00 

26 .180,00 



132.005,00 
13.339.971,50 



Continuação ......2$ 

Pi At I^sj,a ^sjle^ra. 

Produtos Industriais 3 15,000,00 



t 



Produtos Agrícolas Si JiiZ. 300,00 

Arrôrtâfaiasntos ......... . <V» 

P •■■ ■•• : - \a& Kadl^33 

-;. 4.rrendc;:r!snto3 .. '3 769*970,00 

i ^125.000.00 

-tt -f. ..... ... ■ ..... 



P. I. W/ói- ?i:;;a:ital 

Produtos Agrícolas 



"~áL 




P. I. Duaue de Cr^-Í^q 

: 169.750,00 

~ Agrí tolaa II 199.250.00 

P. I. Ij^vLz-, 

Produtos Agrícolas _.. 

F* I* Pcu:.iro de AL.:eid ^ 

Produtos Agn coles G 



^ c 5 , 

lu 8 15. 618, 6 

i 

157*300,00 
250.000,00 

4. 39íu 970,00 

3/4.iÍ50,0') 

30.000,00 
266.220,00 

369.000,00 
l.ll.99,02|0,00 
919,170,00 



Continua 



15.935.768,60 



Continua :ão SI 

■ F .t. ~« ; :i ^ : - - ; .=3 

P, I, "etú;io 7:..r,-£ 

* '- J '-' Uiirj — •».«...*.•.•.•••••*•*.• ooOjOOO ,00 
PrMatos âe Origem Ani al _. 207.190.00 

PjpocuxtDS Extratlvos • • • • • • *3 111» 031, 00 

u.. ••" T : ■ 

F.t. P,w>i - '-. ■-' vV'^ 

•••••*••••••• • ... 

■ T . t , „.- , t .,, V , ; r,V.„V. . -^nr/A . - . r> 

Arr- • tos 2 ií. 150,00 

Produtos : ^ Origem Animal «uí 23. 300 , 00 

P, I., ,ni.qy,\...i:r:^^, 

P. I. Tenente Lvrr. 

Produtos Sxtr ti vos 21 

- — .«...••*•»•. #\ 

'v 

* Produtos iSxtr< os. •• «....« . 

- - bal - 'j-.'. ••••••••••••••• 




5.935.768. 60 



352.778,00 



307.190,00 



l^l.O^ljOO 



23.150,00 



756.255.00 
90,330,00 

Í;3,ít00,00 

29.400,00 

llOi.165,00 
13.366.167,60 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO PAPA APU 
NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 
DEPOENTE: Deputado Edison Garcia 
REUNIÃO : £5-^-1963 (matutina) 

Aos vinte e cinco dias do mês de abril de 1963 perante a Comissão Paria 
mentar de Inouérito para apurar irregularidades no Serviço de Proteção 
aos índios compareceis o Senhor Deputado Edison Garcia, que prestou o se 
guinte depoimento: SR PRESIDENTE - Esta aberta a sessão. A Sra. Secre 
tária fará a leitura de ata. (Lida a ata, é* aprovada sem impugnações e 
em seguida assinada) (Leitura do expediente). SE PRESIDENTE - Esgota- 
do o expediente, passamos à finalidade desta reunião de hoje, que é a 
de iniciarmos as inquirições, de acordo com a convocação feita. aut«r 
do requerimento de convocação, o nobre Deputado Edison Garcia, acha-se 
presente. Tratando-se de um representante do povo nesta Casa, o Regi - 
mento nos dá credencial para dispensar de S.Exfi o compromisso formal de 
dizer a verdade. Daí porque vou passar a palavra ao Depoente, nosso co- 
lega, íarece-me interessante seguirmos a orientação de primeiro ouvir- 
mos sue exposição; anotaríamos, naturalmente, os pontos principais, ca- 
pitais, mediante os quaia a Comissão deva requerer de S.Ex* maiores es- 
clarecimentos. Ao final de sua exposição, entraríamos no debate. Não 
sei se os nobres componentes desta Comissão estariam de acordo com essa 
orientação. SR ANTÔNIO BREZOLIN - Inteiramente, Sr. Presidente. SR 
RELATOR - Não tenho objeções. SR PRESIDENTE - Neste caso, com muito 
prazer passo a palavra ao nobre colega Edison Garcia. SR DEPOENTE - 
Sr. Presidente, e com muita satisfação que atendo, neste instante, à co& 
vocação de V.Exa para prestar os esclarecimentos que deva fazer nesta 
primeira reunião, propriamente dita, desta Comissão Parlamentar de In - 
quer i to que tive a honra de requerer com o concurso de cerca del39 Srs. 
Deputados. Já me sinto bastante satisfeito com as providências tomadas 
por Y. Exôs., as quais me chegaram ao conhecimento através da leitura 
que se fez do expediente. Louvo a "boa vontade com que esta Comissão se 
está havendo -ara "esclarecer definitivamente toda essa questão, Nao e 
de hoje que se acusa o Serviço de Proteção aos índios. As providências 
que teria de solicitar, se membro desta Comissão fosse, seriam justa - 
mente essas que V. Ex&s. 3 a tiveram oportunidade de providenciar. A inj, 
ciativa desta CPI foi provocada or uma serie de irregularidades nota - 
das por mim no meu Estado, o Mato Grosso, e criou corpo no meu espírito 
diante das publicações feitas nos jornais desta Capital e anexadas por 
mim ao requerimento, cie entrevistas do Sr. Coronel Moacir Ribeiro- Coe - 
lho, Diretor -Geral do SPI. S.Sa anunciava em manchetes que £3 comissõ es 
de sindicância e inquérito apuram irregularid ade s goJ>PI* % referindo- 
0* áòs diversos clsos de irregular idades , di£j>Óoronel S ae 
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re^mente no Serviço muita "safadeza^, mas que S.S* esta empenhado em 
esclarecer esses"*"ce*sÕs , a fim de moralizar a administração do SPI. Es. 
sas declarações no's lemos nas entrevistas cujos recortes anexei ao prp. 
cesso. Diz mais S.Sft que a crise por que passa o SPI é de pessoal, qua. 
litativa e quantitativamente. Tais afirmações, proferidas por um ho- 
mem que há 15 meses dirige êsse Serviço e publicadas em março de 1963 - 
bastariam como objeto de uma Comissão Parlamentar de In q ue'rito, possi- 
bilitando ao c'rgão i; ue vota os orçamentos para êsse Serviço saber até 
que ponto essas 25 comissões de sindicância e in q ué*rito estão funciona 
do ou auurcXido. Peie ue sabemos, e de verdadeira calamidade o estado, 
não o Serviço : .-.rèpria.aente, mas do índio, a quem o Serviço se destina 
servir . áraràis so , é praxe_no SPI, talvez , _ate_por ^^[^^J^ 1 ^^ 
to não, aSJL a-Xenda indígena devidamente escriturada. Creio que assim 
sucedp#or não cons U t L ujrj>^ n a° tendo, ?or 

isso, o de:; "i::- .i;: s demais arrecadações, ou seja, o próprio Tesouro Na» 
cionai. Mas o Governo, ao se constituir em protetor dos índios e seu 
tuter ssume cem eles uma serie de compromissos, dos quais, acredito, 
o-''mal2Pe ; 'a boa aplicação da renda do índio. Da aplicação dessa renda 
o Governo lhe deve contas, aos detentores ou donos dessa renda, e ao 
pro'prio Congresso Nacional como órgão fiscalizador da boa aplicação do»; 
dinheiros públicos, em cue o dinheiro do índio se converte. Sem inda- 
gar da boa ou má aplicação da renda indígena, seria também objeto da 
uma CPI saber o s motivos p elns nuais a renda indígena não se escritura 

" w wiw . ■ * hc*k arramo*, MgW pWi** nti^wm «•"•■< tau»" -,p ui^ih 

devidamente , nemjje. .W^^^^á^L^^ t ea l°*£J e ^^*,^ 
tos milhó"as..aci cruzeiros. Em terceiro lugar: vez por -outra temos vis- 
to pelos jogais ab,.ixo -assinados d e Inúmeras funcionar io^^a^muUos 
anos no SPE que acusam essa ou aqueTa^minj^^ • 
qTTe apontam r^ele^orgla, Muitos desses abaixo-assinados sao enaere-- 
çádõT^o^^nistro da Agricultura, outros ate' o Sr. Presidente da 
República jjWjÉbllcados nos jornais. Vemos, como resposta a essas acusí 
-^pq o: S I '=cus?cões feitas seio Diretor uo Serviço a esses funcio 
nários na é <Tc&*em que eram funcionários ou diretores do Serviço. Pen 
s^Tue nfoM a melhor maneira de responder a acusações ou denúncias pe- 
la apresentação de outras denúncias. Umas não explicam as outras. Bssa 
uma 3* razões que também me levaram a requerer a CPI. Ouvindo o u irj 
tor-Geral do Serviço e aquelas pessoas que, membros do Serviço, acusam 
êsse o'rgão, creio que a Comissão poderá - diante das acusações e dos 
fatos ntia^i apreciar - dizer afinal com quem está a razão, se com a- 
quêles que atualmente dirigem o Serviço, se com os que outrora o diri 
giram, acusados, por aqueles, de uma série de desmandos na administra- 
rão do SPI. Há, Sr. Presidente , -agora já particularizando, outro fato 
que igualmente me levou a pedir à Casa a criação de uma CPI. Não 4 ' o 
único caso em que o SPI promove^ arrendamento _ das reservas indí gena»» 
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Assim procede no Rio Grande do Sul, Paraná, em Santa Catarina » Sã o Pau- 
lo e creio "que" no Estado de V.Ex*, Sr t Presidente. Em Mato Grosso tam- 
bera. âste o que conheço particularmente. Nao me lembro precisamente do 
ano, mas parece-me que em 1956 uma grande enchente tomou conta do pantfi 
nal mais baixo do meu Estado, o Pantanal do Nabileque. Muitos posseiros 
lá se encontravam. Aquela área pertencia ao Fomento Argentino e era 
"posseada" por uma sé*rie grande de fazendeiros. Muitos deles, fugindo 
às águas, refugiar am-se na reseiva indígena, ate então habitada apenas 
por cerca de 200 ou 300 índios, que percorriam a vastidão desse territfi 
rio de mais de k00 mil hectares. Daí surgiu o problema: como regulari- 
zar a situação dê. ses posseiros que haviam subido para as reservas ind£ 
genas? C SPI, atendendo a numerosos apelos, acabou por fazer contratos 
de arrendamentos dessas áreas. Pelos contratos que conhecemos, os ar - 
rendatários se obrigavam a fazer uma se'rie de benfeitorias, as quais re 
verteria:::, ao final do contrato, em favor do pro'prio Serviço. produto 
desse arrendamento, que serie- de 3% do gado criado dentro da área, re- 
verteria em favor do SPI, e claro. Mas, como dizia, esgotados os seis 
anos do arrendamento, como as benfeitorias passariam para o SPI, natu - 
ralmente o arrendamento deveria ser aumentado, já que o novo arrendatá- 
rio receberia, além da terra, também as benfeitorias deixadas pelo seu 
antecessor. Com o novo Inspetor. veio a intenção de aumentar o arrenda 

Mt^ ^m M tm * y* 1 * * '$'*»-*'***!m***im?-J^Mm 

mento pare 6)É. Como os arrendatários protestassem contra esse aumento 
que achavam injusto, o SPI tratou de industriar os índios no combate ao 
arrendatário. Surge uma se'rie de conflitos, o principal dos quais se 
deu com alguns posseiros da região do Nabileque que habitam terrenos 
confrontantes com a reserva do SPI. Sobre êsses limites pairam dtíyl - 
das, já cue os títulos das duas reservas, a do Condomínio do Nabileque 
e a Reserva do Cadiué*us, não combinam nesse ponto, conforme a Comissão 
poderá verificar consultando os documentos e uma. serie de decisões ja 
provocadas pelo SPI e pelo próprio Condomínio do Nabileque, nesta ques- 
tão. A verdade e' que todo esse litígio não teria nenhum cabimento, uma 
vez que o SPI criasse, entre a Reserva e o Condomínio do Nabileque, um 
m pdus vlveridi T a fim de solucioná-lo pela maneira mais pacífica possí - 
vel. Mesmo porque a reserva de $60 mil lia. está hoje destinada a ce£ 
ca de 200 ou 300 índios, não havendo, por isso, nenhuma razão para que 
o SPI insufle os índios contra os posseirosjioJ3^^ 

pôr^f alta de terra, o u por que "e s te j am''l£ãbTtando parte dela. Aliás, o 
Inspetor Fernando Cruz,' da 5 a Inspetor ia entende assim, o que não acon- 
tece com o Coronel Moacir Ribeiro Coelho. Daí o grande conflito, que 
abalou toda a região, e de que fala a ata da reunião da Associação dos 
Criadores do Sul de Mato Gro.so, anexada por mim ao processo e da^qual 
me permito ler um tópico: "A mor te do pecu arista ...Píffifinjgl . .. (lS)..^ 
tí.. M — por sinal meu sogro, que possui títulos do Estado, mas se situa 



na linha divisória — "... enchente do Rio Paraguai." É um fáto a no' 
tar, esses índios, cerca de .50, correm as... fazendas ylzi£LQ$£ jsj^ljha^o 
o terror, queimando casas, apoderando-se dos .J>ens_ e do j|adp dos fazen - 
dê" Ir os das redondezas. Estamos, sejgur agente informados de que assim agen 
industriados por funcionários do SPI, que adajuirej^^iy^^ 
a*!^^^ • Em novembro do ano, p^^do, cêr ca 

de 1 milhão de cruzeiros forem desviados da verba de assistência aos ín 
uios, para aquisição de armamentos na Casa Nasser. uma casa de comercio 
riã^cidade de Campo : 0rande, os quais f oram^ evado^.. .a?ar % , Q_s ^postos índlg e 
nag^-da região, do ^diulu^ i\Q_. M Wi cfo iA.> â e Porto Murtinho. Veja 7 .Ex« 
que constitui imprudência do SPI. Os índios, não tão esclarecidos quan 
to podiam já estar e de posse de grande quantidade de armamento e muni- 
ção, irresponsáveis como são, causam tremendo desassossego entre os fa. 
zendeirou que se lhes avizinham. Pias o importante de tudo isso, Sr. Pre 
silente, é c destino do produto dos arrendamentos. Arrenda-se terra ia 
dí^ena, vende-se gado indígena, e essas vendas alcançam somas extraordj 
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narias. Sei que a 5& Inspetoria de Campo Grande arrecadou, no ano pas- 
sado, cerca de iiO milhões ae cruzeiros. Essas importâncias que deviam 
reverter em Lenefxcio do^£ndio sao gastas e a fracao haò sabe como. Tal- 
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vez ate sejam bem empregadas, mas s Nação ignora como as gastam, por - 
que dessas despesas não. prestam contas. Sr. Presidente, recebi de um 
funcionário do SPI uma relação de fatos sobre cuja veracidade não posso 
falar, porque o funcionário não a assinou. Per mi to -me, porem, mostrar 
apenas os itens aos quais o funcionário se refere citando boletins ou 
documentos. Por exemplo, quanto à aplicação da verba orçamentária, que 
no Orçamento de 1962 é de Cr$99. 900.000,00 (Assistência aos indíq#è-Con 
signação 1.6.00 - Encargos Diversos), diz lie que foi apli cada com deso. 
badlência^ ao plano apr "Ynflg,, P p1 ? Mtttf fitárto dfr Ag ricultura . t fácil ápji 
rar se esse Ministério fez realmente um plano, pois este deve existir 
documentalmente. A aplicarão da verbe orçamentária deve ter sido. feita 
através de documentos. Outra denúncia: h á-" um a a ue.nt idade er ande de 
processos baixados em diligencia, pelo^ Bgr ágio Tribunal de Contas da tiifíc 
os quais se encontram no, J^JL h*.. ttei^-^ 4^ paralisa 
dos. Outra: o débito das InspetoriaSj_jio__exer cicio de l$62. r . ascendia, a 
Cr $22. 595. 315, 30, c onf or m'e„ Bo i"et im In t er no nfi 57. Ainda nesta página 12, 
admitido nessoal temporária.. sem rgEUlarização ou liberação de verba es- 
pecTfica. As re guisi ções de passagem f err ovi^ar ia , conforme pr oces s òs d o 
SPI de números 1. ZOZ/é^Tl. 08Í/63. 562/63 e" 729/6? fpJSafllfeitas para pe^ 
soas "estrsnhas ao serviço. A expedição da Ordem de Serviço nc 113, de 
16 de agosto de I9T2, sobre venda de gado indígena no Estado de Mato Gncj 
soTa~õ"rdem de serviço foi: aplicada '-.m oSe^ g ç:V que se^ realiz bu t m a/ate 
hoje não houve prestação ...de "tontas . Ho oôs to indígena de Bu riti, no 
tado de**iMa To Grosso, lazem-se construções sem que tenham sido orçadas e 





inspetorias regionais, ate hoje não prestaram f n J..t-.as d, a aPl.Uac,&..tiaJl»J2. 



dá" indíglma no" exercício de 1962. Todas as .viagens dos diretores do SPI 
aàTã""'Mato Grosso se fazem pelo circuito Brás íl ia -Rio -S ao Paulo-Campo Gran 
dêT~"17ãt oralmente e o caminho mais longo, quando temos daqui viagens di- 
retas para Cuiabá e dali para Campo Grande. Através do Processo nc .... 
ií.259, de 1961, o Sr. jjeng.di.ta. Pimentel, Chefe Substituto da Seção de 
Administração, vem sendo responsabilizado por ^htJ, gna rifl a f WS... SZL&lf e 
irregular idades praticadas no' posto" indl^eng, de t , , foP.Ufclaq u« * A( l u « le c l 
dadao continua como Chefe Substituto da Seção de Adminis traça©. Pro je 
to nc Ij.,105/62 fala aa concessão de autorização em favor de missionários 
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americanos no Estado do Amazonas em regiões interditadas pelo Conselho ae 
S^urãnç a Nacional. SR PRESIQBNTB - noDr^^ãe poente "acaba de cttaT\n 
fato, do qual, alias, tenho pessoalmente conhecimento. Naturalmente esse 
documento irá passar às mãos do Relator para que, naquele plano de via - 
ge.m que estamos tentando realizar, já se veja a necessidade da ida ao 
Ama zorf&fe. Continua com a palavra o depoente. SR BDISON GARCIA - Por 

fim, Sr. Presidente, a situação lastimável da maioria dos postos indíge- 
nas, á um fato que não admite contestação. No entanto, o que sabemos é 
que a renda indígena, alem de atingir a somas superiores a 200 ou 300 
milhões de cruzeiros, o orçamento da União contempla verbas que se fos - 
sem devidamente aplicadas acredito poriam esses postos em muito melho - 
res condições. Ilá ainda a referir a despesa que se faz em postos de ín- 
dios jjá^ujL.se que completamente civilizados. Não se admite, por exetnplo, 
posto indígena no listado de São Paulo, porque o contato dos indicar com a 
civilização — isso acontece em Mato Grosso — já lhes dá plena capacida, 
de, de maneira a conseguir sua emancipação, devendo por isso o SPI tra - 
tar de aproveitar iseihor e racionalmente, estas reservas em benefício do 
próprio índio. Conheço lá no meu Estado, na região Aquidauana e Miranda, 
os postos indegenas Limão Verde, Caehoeirinha, Ipegue e Bananal. Em ne- 
nhum deles existe índio que se possa dizer esteja em estado semi-civili- 
zado. São todos índios completamente civilizados, índios que lêem, que 
escrevem, que são eleitores. B por falar em índios eleitores é interes- 
sante que a Comissão indague quais os. motivos que levaram o inspeto r ^re- 
gional de Campo Grande a reunir, jàs vésperas ^à^j^ei^^S^SJ^^^S^^ 
brocos eleitores dõ Aldeamento do íoeteue ^ Bananal e Tone co m os când ida 
tos_à Prefeitura Municipal de~AquidãuaJte 

eendo ? rito indígena , o que' " Torna jpara os -.Jn^oa ^oj^a^sagr^dâ,,.. trocar- 

qilSttS-^tos^. Saiu vitorioso^ na ffifta *> .| *« Ald<lj ; nft ffiaMlr»f ft ' : f* ? 
Costa, representante candidato à Prefeitura Munie ipal^^que o fereceu e m 
troca dos votos um cheque na importância de 3 milhões e 600 m il cruze i - 
ros, cheque esse que depois se verificou não tinha fundos. E pena que 
essa verificação só se tenha dado depois das eleições. Levado o cheque 




ao conhecimento do Senador Filinto M"uller, homem íntegro, de reputação 
ilibada, S.Lxô, além de repreender o inspetor do Serviço, o seu correi^ 
gionário que havia participado do leilão, teve oportunidade de inutili- 
zar o cheque, porque se trata de uma coisa que ele classificou de horro- 
rosa; que isso não se faz. Pois bem. Não seria só isso, Sr. Presidente, 
o que já dar is. bastante matéria para uma Comissão Parlamentar de Inqué- 
rito. C gado ds s reservas .,in4Xg§nas..-^- ^He,„ mnn% r a nfKjg^ _qqe mais mor. 
re. Nunca vi, òr. Presidente, .tanta peste com^ado , indj&ena . Se a Comia 
sao puder verificar a quantidade de baixas havidas no rebanho indígena, 
acredito que isso vai sor verificado, porque é* objeto de um pedido de ia 
formares, vai ver que e um despropósito. SR ANTÔNIO BRISOLIM - Para 
nao perder a oportunidade, permite-me V.Sx& um aparte? SR EDISON GAR- I 
CIA - Pois não^. SR ANTÔNIO BRISOLIK - Gostaria de perguntar se tem V. I 
Ex» conhecimento, dentro do Estado de Mato Grosso, de fazendas em comum 
entre os territórios dos índios e os fazendeiros, sem cerca que separem 
j uma fazenda da outra. SR EDISON GARCIA - Já* fiz referência aqui à re- 
servs dos caldueus no Município de Porto Murtinho, de cerca de 360 mil 
( hectares. Sr. /emendo Cruz me garantiu — não vi; por isso não posso 
declarar com certeza — que na medição mandada fazer na reserva não é de 
'■jbO mas de 600 mil hectares, porque a reserva foi feita assim apenas por 
decreto, no papel. Mas a reserva Calduéus esta' quase toda ela arrenda-' 
da. Dentro da reserv* há cerca de oQ ou 79 fazendeiros que criam" de 70 
aTo mil cabeças, das quais pagam '5% ao SPI. Esse gado e criado' pelos 
sadios ha area mais próxima aos postos indígenas. Ésse gado vive em co- 
mqm com o dos fazendeiros, e vez por outra os índios aumentam o seu re- 
banho com o gado que subtram aos fazendeiros vi zinhos, que não dão mui- 
ta importância ao fato porque essas subtrações não atingem a grande quafl 
t idade. Mas a verdade é* que esse^gado^e vendido todos os anos, através 
d a 5 a Inspetor ia de Campo Grande, por preços" báratòT~í' verdade aue aã 
gumas vezes foram feitas concorrências,"' mas v*;Ex&"" sabe como são elas. 
T ° á â5-.£ dre . demente Preparadas, e não atendem ao preço vigente na~praça .A 
credito que o administre dor , mesmo que a venda se ja" Feitã*"por ^ Concorrên- 
cia, não esta na obrigação de entregar o gado àquele que ofereceu o me- 
lhor preço, quando este não seja o preço corrente na praça, porque pode 
haver uma combinação entre os próprios concorrentes. Oferecem preços 
baixos. eme vencer a concorrência divide depois com os que perderam. 
Mas seriam o. sas, Sr. Presidente, as informações das quais me lembro nes, 
te instante, e ficaria satisfeito, terminando, se esta Comissão, com tan- 
ta boa vontade como está demonstrando, conseguisse afinal, atrave's de un 
levantamento , que acredito vá fazer, põr ordem no Serviço de Proteção aos 
índios. Não tenho, quero deixar aqui mais uma vez dito, predisposição 
contra o atual Diretor do Serviço, que nem conheço. Lamento que S.S»não 
tenha entendido de início o meu objetivo, que é ate o de colaborar com 




aquele Diretor, já que ele foi o primeiro a denunciar a existência das 
irregularidades no Serviço que dirige. Esta Comissão, composta de ele- 
mentos todos conhecedores do problema, estará em condições de fornecer a 
S.Sfl e ao governo elementos valiosos com subsídios para a regularização 
desse Serviço de Proteção aos índios. Finalizando, ponho-me à disposi - 
Çao da Comissão sempre que de mim necessitar, e faço votos de que ele che 
gue a bom termo nesse seu trabalho que acredito será um trabalho ingen- 
te, porque terá que percorrer desde o Hio Grande do Sul até o Amazonas, 
portanto, a vastidão do nosso território. Eram essas as informações que 
tinha a prestar, estando pronto a responder a quaisquer perguntas que os 
3rs. membros da Comissão julgarem conveniente formular. C SR PRESIDENTE 
- ;iobre colega Edison Garcia, todos nós ouvimos realmente com a devida 
atenção as declarações prestadas por V.Ex& e que vem confirmar a neces- 
sidade da constituição desta Comissão Parlamentar de Inquérito. Pediria 
a V.Sx& que passasse à Secretaria, se possível, os documentos onde estãc 
sintetisadas as principais irregularidades apontadas pelo ilustre depo- 
ente. (0 Sr. Edison Garcia passa à Secretaria da Comissão os documentos^ 
Antes de dar a palavra aos nobres colegas, gostaria de formular algumas 
perguntas. A primeira seria uma grande colaboração de sua parte se, não 
digo hoje, mas amanhã ou depois, pudesse entregar ao nosso Relator as 
suas sugestões quanto ao roteiro de nossa viagem no Estado de Mato Groj| 
so. Claro que a data so mais terde poderemos fixar. Neesas sugestões, 
se não houver nenhum embaraço pessoal, gostaríamos que mencionasse as 
principais pessoas, funcionários ou não, que deveriam ser ouvidas nesta 
inquirição a que estamos procedendo na Cidade de Campo Grande, se for a 
mais indicada pare isso. SR EDISON GARCIA - Acredito, Sr. Presidente, 
que se V^xSs. forem a -i^j^ r àtí} Il ^B^ l Ã. conseguirão valiosos, ..SftS.s i.4lM 
paFa o tr ab ai ho p or .que. ^ j».í?jdA~&fcuig..,4a Inspe tor ia e^. çuejé importante, 
sêcfè daquela região toda do sul^ do JBstádo, quase que uma capital regio- 
nal",' para lá hão de convergir todas as pessoas interessadas em fornecer 
à Comissão os subsídios de que ela carece. E lá estarão também os fun- 
cionários que a Comissão devera' ouvir e os documentos que ela deverá con 
pulsar. De Campo Grande, com grande facilidade, a Comissão alcançará 
Aquidauana que fica. ali mesmo, Município sede de uma. serie de postos in- 
dígenas, o o Município de Miranda também vizinho, e Buriti, também pôste 
indígeru , tudo concentrado naquela área. Apenas a região Caldi eus fica 
mais distante. Mas, se for do interesse da Comissão conhecer iji loco 
esse problema, a I^ôrça Aérea Brasileira, que tem sede em Campo Grande e 
que atende vez por outro o Serviço, poderá' levar V.Ex a s. ate lá nos seus 
aviões e mesmo sobrevoar a legião, a fim de ver como ela se encontra 1 e 
descer nacueles posto:;, o cue se pode dar com facilidade. A verdade . é 



que Campo Grande poderá dar e V.Ex&s. melhores perspectivas. Q mesmo p c 
dera acontecer em Cuiabá^, aede.de outralnsoe.toria, parece que a 6*, on- 



de V.Ex&s. também poderão colher bons subsídios. Mas oportunamente redu- 
zirei a escritos estas informações e as transmitirei ao Deputado Celso A, 
maral, Relator da Comissão. SR PRESIDENTE - Agradeço a V.Exâ, nobre 
Deputado, Gostaria tombem de perguntar se essa taxa elevada de 3 para 
6% a que V.Exa se referiu esta' sendo realmente cobrada presentemente, ou 
prevalece a taxa. anterior em face da recusa dos que estão arrendando es- 
tas terras. SR EDISON GARCIA - Acredito, Sr. Presidente, que eles es- 
te jjtjn. çcJax^djD daqueles que tem contratos .ainda não vejt^idos^^ Aw( 2a^san- 
do a exigir dos novos 6%. Poderia citar dentre estes que sei de memoria 
os- Snr. Xvo Mota, Baldonero Flores , Alceu J^ueiros , que fizeram contrato 
com o SPI pari.: pagamento de 6%. mas pagando como joia cerca de 500 mH 
cfUzeiros pare lerem direito, ajp. arrendamen to. Esta Importância -h fto , se4 
r ia i ncluída no arrendamento^ Não sei se devia ser éscríturaáa^ou" ■s !, e" r I 
eTPIflSmã' importância por fora. Não estou era condições de informar. Mas' 
sei que ela não feria parte do arrendamento. Era apenas uma jóia para 
que estes cidadãos tivessem direito ao arrendamento. SR RESIDENTE - 
E o uai era, ou ê*, o Inspetor que cobrava essas taxas, inclusive esta 
•joia? SR EDISON GARCIA - Não me lembro do nome do Inspetor que inl - 
Veiou esta modalidade de contrato, porque so sei está, aliás, aqui ne^ 
te documento da Associe ção dos Criadores do Sul do Estado — que os ar- 
rende tários. cerca de sessenta e dois, fizeram contratos com o Serviço 
de Protegao aos índios, pagando cada um 30 mil cruzeiros ao advogado Dr, 
Salvador^-.-^cv. f que conheço, na assinatura desses contratos. 

de certo redigiu os contritos, e o novo Inspetor, o Sr. Fernando QcaÂ 
teve oportunidade de celebrar outros. E estas três pessoas às quais me 
referi deveriam fazer os arrendamentos ou f^i^exaja-nos' com o Sr. Fernando 
Cruz, então Inspetor da 5 a íris pe.to rjLa t com .sede em .Campo Grande . Atuaj L- 
mérrfee---é -|4ipetor lá o Sr. AJUl&IQ-.. ■dfe. J Carve1 ho . Êste Sr. substituiu na 
chefia da 5 a Inspetoria o,..Sx»~£fcr l fiando.. Cruz . SR Hi ESI DENTE - Sabe o 
depoente se dessas jóias algumas foram pagas ao Sr. Fernando Cruz nes - 
ses contratos? SR EDISON GARCIA - Não sei se foram pagas diretamente 
a ele. Sei que forem .pagas lá na Insp etor_ia .ouando êle era Inspeto r» S 
nem sei se esses importâncias se encontrem escrituradas ou não. Acredi- 
to que estejam. SR PRESIDENTE - Há invasões às terras dos índios alén 
da que está autorizada nediente este contreto, esta modalidade de arrej 
damento? Há invasões propriamente com a finelidede de uma colonização 
forçada, 'de pessoas que não es te exatamente criando ou explorando a 
pecuária, mas com a fixação de eMMéhtos estranhos a Inspetoria? SR 

v >/■'.'/;.'.'.■ 

EDISOM GAR-IA - Todos os contratos" r €te arrendamento celebrados o foram de, 
pois do feto consumado. fazendeiro já se encontrava nas terras, quan- 
do celebravam os côig|^.é- tos com o SPI, e isso e fácil de explicar por que 
Disse a V.Ex&, de ijfJ|sio, ■ ue essa invasão foi a princípio por causa da 
alagaçao. Depois, éFafmadas pelo fato — as terras sao excelentes — ojí 
tras pessoas para lá se dirigiram e acabaram por conseguir contratos de 



arrendamento ao 3PI. SR PRESIDENTE - Êsses arrendatários trabalham 
também na agricultura? SR EDISON GARCIA - Não, Sr. Presidente. O SR 
PRESIDENTE - Somente na criação de gado? SR EDISON GARCIA - Somente 
na criação de gado. SR PRESIDENTE - êsses confinantes a que se refe - 
riu V.Exa com as terras dos índios, todos eles, ao que V.Exa possa pre- 
cisar, têm devidamente localizadas suas terras? SR EDISON GARCIA - 
Explico a V.Exa essa situação. Todos êsses confinantes são posseiros do 
antigo Latifúndio Fomento Argentino Sul-Americano. Br a uma área de um 
milhão de hectares. Esta área foi legitimada por esta organização que 
tinha sede em Buenos Ayres e que nunca tomou posse efetiva da terra, dan. 
do marrem a que f -sendeiros viessem a possuí-la, muitos já com trinta ' 
anos de posse. Diante disso uma campanha houve la em Mato Grosso para 
conseguir do Governo do Estado a legalização dessa posse. E coube ao 
governador João Ponce de Arruda, atual Deputado Federal, atender a es - 
sas reivindicações. loto porque o Estado de Mato Grosso em anos ante - 
riores conseguira, para cobrar -se de impostos, reaver dês to um milhão 
de hectares cerca de ffik mil hectares. Êstes U5k mil hectares que volve 
ràm ao domínio do Estado foram vendidos aos posseiros por força de uma 
lei estí dual que determinou que assim se fizesse, mediante o pagamento 
de 100 cruzeiros por hectare. Lá e lei estadual de terras devolutas 
mande cobrar parece qae 9 ou 10. Estas terras particularmente foram 
vendidas : 100 cruzeiros o hectare, e área nunca superior a 8 mil hec- 
tares. Assim foram vendidos esses k5k mil hectares de terras. Mas o E^ 
tado, par; ru o ter despesas de medição, vendeu aos posseiros parte ideal 
constituindo assim o domínio do NA3ILr.C de que fazem parte os deten. 
tores de títulos ^o Estado (área nunca superior a 3 mil hectares, no 
total dc- Ifih mil); outros que detêm títulos por força de arrematação djj 
rante os leiloes que ã Justiça fez nos Executivos Fiscais do Estado, e 
os sucessores do Fomento Argentino, dentre os quais o Sr. Oscar Marti - 
nez, que deve ter lá mais de 100 mil hectares. Estes condóminos possua; 
titulados devidamente peio Estado, cerca de um milhão de hectares vizi- 
nhos à reserva dos índios. & justamente numa dessas partes que se es - 
tabeleceu o conflito, porque a linha do condomínio do NABILEC, título 
de 1916 ou 191í|, não me lembro bem, dá certos limites, limites êsses o- 
riunuos de medição previamente feita com marcos, enquanto que a reserva 
dos índios foi feita a traves de um decreto, sem que se procedesse antes 
a uma medição. Tanto que não se pede garantir que a área seja realmen- 
te de 360 mil hectares ou mais, podendo, inclusive, ser o dobro porque 
tem limites em rios <■ na serra Tal. ?or ser assim estabeleceu-se o C013 
flito. Os condóminos do NABILEC acham que o Rio Niotaque, que separa 
as reservas, tem suas cabeceiras no ponto tal. Serviço de Proteção 
aos índios, para aumentar a área da reserva, acha que o Rio Niotaque 
nasce mais a leste, por ta;, to dando ao 3PI, à reserva um aumento de área 
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Mas a verdade e' que esta área está habitada por posseiros do NABILEC, de- 
tentores de títulos do Estado, e que estão em condições de, judicialmen- 
te, ou através de ação demarca tória , disputar esses limites com o Servi- 
ço de Proteção aos índios. SR PRESIDENTE - Êsse Sr. Martinez, argenti- 
no, tem propriedades devidamente instaladas? SR EDISON GARCIA - Hão é 
argentino. Ê brasileiro, homem de negócios em São Paulo. Êle adquiriu 
Isses direitos desse Fomento Argentino Sul -Americano. SR PRESIDENTE - 
A maior área e dele? SR ÊDI3QN GARCIA - Sim. E parece que êle não teu 
nenhuma fazenda, se b- :ue possua a maior área dentro do Condomínio, 
Êle deve ter mais de 100 mil hectares e os posseiros estão ocupando toda 
a area. SR ESIDENTS - Gostaria de dar a palavra aos nobres Deputados 
Se me permitem, ouviríamos os membros da Comissão, deixando para o final 
a inquirição no Relator, pois a S.Ex» cabe a maior responsabilidade de 
esclarecimento sôbie as irregularidades, a fim de que se possa dar ao 
Serviço de Proteção aos índios dire trizes no sentido de assistir, não sõ 
sobre bases morais, mas do efe tira e real eficiência, ao elemento Indí- 
gena. Dou a palavra ao Deputado ANTÔNIO BRISOLIM. SR ANTÔNIO BKÍSOLB 
- Agradeço a deferência de V.Exft, Sr. Presidente. *uero formular alguma 
poucas perguntas ao eminente colega que nos honra cora a sua presença.Sãc 
essas are;. a que estão sendo ocupadas cobertas de mato ou de campo, essas 
áreas indígenas? SR EDISON GARCIA - A maioria dessas áreas 4 de campo. 
Campo alto, mas campo. Se bem oue ela tenha uma área enorme de mato, qu€ 
são as fraldas da Serra boroquema, matas da melhor qualidade. SR UE PU 
TADO ANTÔNIO BREZOLIK - Nessas áreas de mato — e digo mato porque no 
Sul chamamos assim; não sei se podemos usar indiferentemente as duas pa- 
lavras "ma, to" e "mata" — está seado feita extração de madeira? Existem 
serrarias de particulares operando nessas áreas? SR DEPOENTE - Acre- 
dito que não. A área já o um pouco distante, e os fazendeiros que atin- 
gem essa região o fazem mais de avião. Não há estradas, e zona de serra; 
para descer, tem- se de descei toda a batoque ira. Coisa difícil. Se bem 
não o possa afirmar convictamente, acredito que não haja nenhum trabalho 
aí, não so de agricultura, como de exploração de mata. SR DEFDXADO AN- 
TÔNIO BbEZOLIN - Tem conhecimento do afastamento de algum chefe de seçãc 
dos elementos mais destacados do SPI, na administração do atual Diretor? 
SR DEPOÉNTS - Certeza não tenho. Sei que jti á luta muito, , grande . poss o 
dizer, entre os fu ncionários do SPi^E^stão divididos, uns acusando a di- 
reção do :.b outros def endendo-a; uns subsçxfi3£e^. memoria is de apoio j , ou- 
tros atac^^UL-jistia^ imprensa . Nao v^nrf 4n. fi 1 de contas, qual dos dois 
grupos tem razão. Sei que há luta entre eles. Ignoro como procede a d^ 
reção do SPI na distribuição das funções de confiança. Acredito que cofl 
temple os que s aplaudem. SR DEPUTADO ANTÔNIO BEEZOLd - Não tem c© - 
nhecimento de que os responsáveis por êsse Serviço tenham recebido impes 
tãncias de aluguel de terras ou plantações sem dar qualquer documento ou 



recibo? SR DEPOENTE - Nao sei se recebem dinheiro sem fornecer reci- 
bo. Sei ^ue os encarregados do Serviço ftYIíftftdf M t*.SZ"SZ?*^ â °Zj. "ife" 
nas e recebem por êcses arrendamentos. Se dão recibo, escritura partl- 
ctíIarV""ao sei. Acredito cue o SPI o esclareça. SR ANTÔNIO REZOLIN 

- V.Lxa falou em ->ananal. Referia-se à Ilha do Bananal? SR DEPOENTE 

- Não, e posto indígena de Mato Grosso, no município de Aquidauana. Tem 
esse nome. SR ANT&NIC BREZOLIR - Gostaria de ouvir a opinião do ilug 
tre colega, .que conhece o problema Indígena de Mato Grosso, com referêfl 
cia a essas imensas áreas de terra. Não acha que seria oportuno, 
não para, dirarnos, prejudicar propriamente o indígena — já que estamos 
diante de um >rotiema que se agrava cada dia, que se desse parte dessas 
terras àqueles que trabalham e produzem e usar o dinheiro proveniente 
da venda uessas terras em oenefíclo do índio? SR DEPOBK 3B - Nobre 
Deputado Antônio Brezolin, sou contra o sistema ate' então vigente no SH 
de considerar o índio um espe'cime da nossa fauna. índio é* homem como 
outro qualquer, adaptável à civilização como qualquer um. Haja vista o 
fato cie, nas reservas indígenas cio Sul do Estado, eu não encontrar um 
so' qUe não produza como qualquer outro trabalhador. No município de A- 
quidauana, todas as fazendas se abastecem entre os índios, que prestam 
serviços como outro brasileiro qualquer. Praticam a agricultura nas 
reservas mais próximas e nos centros urbanos, a que aprenderam com os 
civilizados, é* claro, ;aas a praticam. Ha mesmo filhos de pai e mãe in ? 
dígenas que exercem função pública, como o caso do 3r. Ranu lfo Candido, 
do meu município, .agente de estacão.» que fa£ discurso em ll^n^aJ^rrgnji, 



cômo "'um índio qualquer. Por isso, respondendo a sua pergunta acho que 
a melhor_pp!ÍUça . % , adoj^ ^çjjj^j^ 

nalmente, as reservas, cornas. .índios, o a mesclá-los cora os^civi^^ados. 
Uma "'boa oportunidade de melhorar o índice de civilização do índio, atra, 
ves desse trabalho ordenado, racional, de aproveitamento das terras • 
não deixando que o índio continue pescando e caçando, como na é*poca do 
descobrimento do Brasil. C SR. ANTÔNIO BREZOLIN - Sr. Presidente, estou 
satisfeito com as respostas. Pedindo permissão para afastar-me, porqu» 
resido um pcuco longe da Camara, desejo externar pessoalmente meus agrj, 
decimentos ao eminente colega Edison Garcia pela brilhante colaboração 
que traz aos nossos trabalhos. SR DEPOENTE. Muito Obrigado. C SR HíE- 
aimiiW - Tem a palavra o nobre Relator. SR RELATOR - Minhas pergun - 
tas são em número reduzido, em face das indagações anteriores. nobre 
Depoente informa que o SPI induziu os índios a atacarem os arrendatá -J 
rios ou posseiros. Eram arrendatários cu posseiros os desalojados pe- 
los índios? SR DEPOENTE - SPI, disse-o de início, atualmente esj|L 
num trabalho de aumento ou ampliação da reserva, e ^todos quantos **tlK 
vam em regiões que o Serviço considera como parte da reserva - - disc uta 
vel, 4 m verdade, mas paxá l>íe~s o^rte_da_reserva -- foram obje to de a 



que dos índios. Estes chegavam dizendo assim — e são informações aue 
constam do processo a dlsposiçao.jaa. . De l se aa i a • Sg pftSla kJlfiJ^jpa * 
"0&" voeis áDriid"onam estas terras , ou .^fa Jffirfley, -taáQA^-jQg aue os índios 
estão dispostos a botar par.a. fora . flS_Jftçt.ugtt!j£j5 aue se apoderam de suas 
terras." Se os Índios nac defendem o que e seu, como irão faze-lo em 
seu nome?" SR RELATOR - Razão pela qual o SPI armou os índios, se- 
gundo suas informações? SR DEPOENTE - ]|acl usly e^ co^ fuzis. SR RE- 
LATOR - Bastante grave essa afirmação. SR PRESIDENTE - to&JjyjUJfcJ? 

^^JBÉM^-^^SÍE^, Siz5? c I ue 6 * desde .J> tempo dq GeaeraUtorta Barl^p- 
sa. As pessoas abordadas por eles contam vários casos. Uma delas, o Sr 
Alceu, que estava a caminho, na rescry.a >: ..p,ara verificar a área que lhe 
seria arrendada, encon.rou 10 índios, com 10 fuzis novos. Encostaram - I 
lhe os fuzis no pescoço «e exigiram que . entregasse tudo que tinha, dinhej 
ro, mantl^aístos, cavalo, faca, ctc. Ele lá fora tomar posse de uma ares 
arrendada ao SPI. E encontrou índios com armas novas. SR RELA X CR - 



Militares? SR DEPOENTE - Sim. SR RELATOR - Conforme consta, desse 
rriTtoric ia. Associação dos Criadores do Sul de Mato Grosso, muitas têm 
page arrendamento sem contrato escrito. Atualmente estão prontos a f£ 
zê-lo. Por que não os fizeram antes? Tem conhecimento disso? SR DB- 
POEKTIL - Não sei dizer a razão. SR RELATOR - Hou ve, venda de gado n a 
5& Inspetorii ? TemV.Ex conhecimento de alguma venda de gado? SR 
DEIÍÓENTE - É comum, Xoc,oíí. os .ahOS. se fazem vendas, duas ^a^dbC^ézW 
nõr ano, de gado indígena, gado adulto, ^á renda, porque esta e paga 
em tourinhos. SR PRESIDENTE - Com permissão do nobre Relator: os cofi 
dores são sempre os mesmos? SR DEPOENTE - Não posso informar, mas 
ha muita procura, porque o preço e' bem em cònta. V.Ex* chamou-me a a- 
tenção para uma coisa. Há denúncia, não sei bem se e isso, de que v.é| r , 
arrendatários teriam sido solicitados a pj^gar 3 .renda em dinheiro, fi*- 
candp_,i?&«.,o gado que deviam entregar ao SPI. SR jPRESIDEKTE - Aumen - 
tando sua. fazenda, consequentemente,, por., preço mui to, ajj^ljcp, . daquele gue 
o me: ca do comum podia oferecer, C SR DEPOENTE - Exatamente. SR PRE- 
SIDENT^I* Par ticiilar idade interessante. SR RELATOR - Eram as pergun- 
tes que desejava fazer Sr. Presidente, embora não saiba se é* regimental, 
solicitai ia o testemunho do Senador Filinto Muller, diante da exposição 
do nobre colega -Edson Garcia a respeito do cheque, na ocasião da .campa- 
nha alei -coral. D SR PRESIDENTE - ií perfeitamente regimental. SR CEPO. 
ENTE - Sr. Presidente, acredito que V.Ex» terá oportunidade de dispen - 
sar o Senador, uma vez que o Sr. Fernando Cruz não está disposto a ne- 
gar o fato à Comissão. SR RELATOR - Poderíamos chamar primeiro o Sr. 
Fernando Cruz e depois, talvez, abrir mão do testemunho do Sr. Senador 
Filinto Muller. SR DEPOENTE - Aliás, o Senador não se encontra . no 
País, atualmente. SR PRESIDENTE - Há uma citação do nobre informante 
ligada ao. nome do, Deputado Ponce de Arruda, no que respeita a certa le|| 



galização de parte dessas terras. SR DEPOENTE - Parece-me que não fui 
claro nesse ponto. Ha aí dois problemas: o primeiro, o da legalização 
das terras do Condomínio do Nabileque, feito pelo Governador Ponce de 
Arruda, A área não pertence à reserva. Foi um processo normal, que obe 
deceu à decisão da Assembleia. Há também uma denúncia, ou não propria- 
mente denúncia, mas luta entre o SPI e a Assemblé*ia de Mato Grosso, por 
que em dezembro de I958 a Assembleia aprovou lei que diminuía a reserva 
para 100 mil ha., autorizando o Governo a verder os restantes 200 e tan 
tos mil em lotes de 200 ha. cada um. SPI impetrou mandado de seguran, 
ça, a questão foi ao Supremo Tribunal Federal, e a lei afinal foi anula 
da. SR PRESIJRÉNTE - Claro. A reserva é dederal. SR DEPOENTE - Mas 
aí os 200 e tantos mil ha. há haviam sido vendidos pelo Estado às pes -I 
soas que o haviam requerido. SR PRESIDENTE - Continuam de posae délesl 
SP DEPOENTE - Continuam titulados, mas nenhum deles tem a posse por 
força dê -ses títulos. £ o que queria esclarecer. Há duas espécies de 
título. Há os do condomínio do Naòileque, legais, contra os quais nin- 
guém recorre. SR RELATOR - Que têm origem no Fomento Argentino? 
SR DEPOENTE - Sim, E há os títulos originários dessa diminuição de área 
resultante da lei da Assembleia. SR PRESIDENTE - Julgada inconstitu 
cional. SP DEPOENTE - Exato» Parece que o SPI inclusive já está pro- 
movendo a.ação de anulação derdes títulos. Mas, ao qu#$e consta, «Kg 
nhum dos titulados tem a posse por esses títulos, e os arrendatários qui 
dotem as terras indígenas, fazem-no por força de contrato de arrendamen, 
to, e não por força de títulos expedidos pelo Estado. SR PRESIDENTE 
- -nobro Relator tem alguma indagação a formular? SR RELATOR - So 
"^a* Q^_Jg sed ^- 4.gJA-.e^Ja^e^ rlAS? SR DEPCEKTB - Respe^td^aagft- 
te €amfto* Seèn âfr _e_.JLiiftbá. SR RELATOR. - Conhece um cidadão chamado' 
Zildo Me ir ele st n sb DfcPQj^s _ Apen as d e nome . Já ouvi fal ar muit o 
nesse cidadão. Parece. .^ue f oi demitido por inqueri^^diiaijristrativo e 



I hoje exerce fiuioão de relê do SPI*."' SR REI4T 

Era o que desejava saber. SP HíESIjENTE - Tem o nobre Depoente o .^ue 
acrescentar : .o seu depoimento? SR DEPOENTE - Queria explicar sobre és 
te documento que V.Exft pediu-me entregasse. SR PRESIDENTE - Tirare- 
mos copia. SR DEPOENTE - Eu tinha cortes a fazer, pois não o li todo 
Disse c.ue só afirmaria o que se referisse a documentos, para que a Co - 
missão pudesse constatar, C SR PRESIDENTE - Poderíamos tirar uma copia 
e devolvê-lo. Serviria para o roteiro do Relator e para os nossos tra - 
balhos. SR DEPOENTE - Entrego os documentos a V.Exft, mas pediria que 
aprove 1'fff; se apenas as referencias feitas a documentos, para que não 
passasse bomo endossada por mil qualquer referência aqui feita a f uncio. 
narios ou pessoas, sem que houvesse o devido comprovante. SR PRESI - 
DENTE - A ressalva de V.Sxfi esta devidamente aiáÉada, e o nobre Relato^ 
naturalmente, irá seprir-se do documento naquilo que esteja condizente 
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V.Bxa? O SR RELATOR - Realmente. O SR PRESIDENTE - Nada mais havendo 
a tratar, dou por encerrada esta reunião, mais uma vez agradecendo a prg 

sença do ilustre depoente. 
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'•ureia, indagou rio Depoente em que documentos se ba- 
afirnaçoes sobre os "Garcia", como se fossem seus pa- 
; " ' 1 oure a. arei! de terras que estaria ocupada por seu so- 

gro, ^isse o deputa :1o Garcia ;ue a impressão colhida até o morj ato. pe 
lo leooi.ionto do Diretor do S.P.I. é que as Inspetorias toa completa au 
bonomia, nao dr.ndo a niretoria do S.p.l, nenhuma participação ou conhg. 
Cp. ente .o que ...ii se realiza; eme o S.p.l. está desorganizado, pois 
as verbas i.rreca I s».g nos postos indígenas quer seja com a retirada de 
'aleiras ou coto a vencia cie gado, são aplicadas pelos próprios postos 
som o mini*6 conheci ;>;e-i to da diregão do S.p.i,^ conforme suas respos- 
tas, pois Muitas dessas irregular idades trazidas ao conhecimento doa 
Kenbojep* deputados São ignoradas pela direção do S.p.i. Concluindo, 
>eputadó Garcia ao depoente, que trouxesse à Comissão , no- 
fOncretos, explicando o que 'e quais os funcioná rios qpB 
olrer.i ou atrapalham a sua administração. O Depoente foi ainda* in 
uirido pelo senhor Pelator, pelo Senhor itachid Mamed e por último 
utado Wilson Martins, ao exercício da presidência, que per-» 
ou sobre o preenchin : ,to de cari os na 6» inspetoria i^gioaal em 
Cuiabá; sobre aplicação de verba orçamentária ao índio e como esta 
do aplicada de acôrdo com os planos do Ministério da Agricultura. Dan- 
<;o-s| todos .or s tisfeitos com a inquirição procedida, o Senhor Pre- 
|||^ e m§xf.úeceu uo Depoente pela sua presença e pelo testemunho 

Coronel Moacyr ribeiro Coelho os agradecimentos, 
ao em ter comparecido a este- órgão, colocando- 
6 a disposição da C.p # I. para qualquer outro informe, pois jamais, he« 
*f -o «tar fulhus ou pessoas que vem ou valam contrariar sua a- 

■o a frente do S.P.I, ^urante o seu depoirce , to , o Coronel Moacyr 
ibeiro Coelho entregou os documentos adi ate relacionados e que por 
- i flo Senhor Presiuent.e são anexados aos autos, nesta data: Copia 
os Ofíôlos -dxerva.ios sobre os Missionários na Amazónia f ass ia <ii£ 
n i os Sffi ?7-&?-:V> } de 25/6/Ó2, da 8* lie g ião Militar do Grupa- 
Bnto ae 'len-nto* , le ^ro-iteira ao Senhor Chefe do Gabinete Militar 
a Presidência da República; Vfi 0-',-2S/ll00/ó2, de 0/7/62, do Secreta 
Consoli o de Segurança «acional ao Seuhor Diretor do SPI; 
le 2^/575?, do Chefe do G (lbiae te do Ministro da Agricu^ 
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a.-j*neta na secretaria Geral do Conselho de Segurança Naotf|| 
o - i, ^tor do ■=».*'. I # ; e copia do Ofício N* 2, i^eservado, de 25/1/ 
p, do Diretor do S.p.l. ao Diretor da Seção de Segurança Nacional, pres 
Undo esclarecimentos lolati-yaiaeute ao Ofício- Reservado n« 27 retro c|p 
tudo; Copia do modelo de f i C ;.a a ser preenchida pelas Organiz^ 
l! •'• 10Sas e Cie-itif ic.s que operam entre os 
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MINISTÊMIO DA AGRICULTUHA 



CÓPIA 



8. Região Militar , 
GRUPAMENTO DE ELEMENTOS DE FRONTEIRA 




OFICIO 
NS 27-E2-62 

RESERVADO 



Manaus (Am) Em 25 de junho de 1962 

Do Comandante do GEF 

Ao Sr. Chefe do Gabinete ,Mili tar 
da Presidência da Republica 

Assunto: "New Tribus Mission"^ 

(presta informação sobre) 

Referencia: a)-Rad 291/Cmdo, de 7/ 
Jun 62, do CMA 

b)-Rad 147/Ch, de 6 Jun, 

CSN. 



1 - No arquivo do QG/GEF não existe documento ofici- 
al, que defina as razões que motivaram a suspensão dos trabalhos 
da "New Tribus Mission of Brazil", no Vale do Rio I Ç AN A . Ha có- 
pia das principais peças do Inquérito Policial ^ilitar mandado 
instaurar pelo Cmt GEF, Gen. VASCO KROPF DE CARVALHO, em Fevere^ 
ro de 1 961. 

2-0 exame dos referidos documentos, confrontado com 
a arguição, por mim pessoalmente feita, dos senhores LUIZ MONTEAI 
RO da Cruz representante das "Missões" perante o governo e HENRI 
R OLAND LO LN , Chefe dos Missionários em Manaus, permite estabele 
cer as seguintes conclusões: 

2.01 - A causa primeira, que se não existisse, todas 
as demais não teriam sido alegadas - foi a intolerância religio- 
sa, o conflito secular entre a Igreja Católica, de um lado, e as 
Igrejas Protestantes do outro. A presença de representantes dos 
'dois cultos, em uma íaesma região (Vale do Rio I^ANA) , teria de 
provocar, como realmente desencadeou, atritos que, de início, se 
desenvolveram no campo subjetivo para, em seguida, se transferi- 
rem a esfera da ação mediante prática de provocações e revide, de 
uma e outra parte. Esta razão, que no momento desapareceu, vol- 
tara a existir se for permitido o retorno dos catequistas da 
"New Tribus Mission" ao vale do Rio I^ANA, onde operam, há qua - 
renta anos, os padres Salesianos. 

2.02 - As conclusões, conticías no relatório do inqué 
rito instaurado para apurar acusações, de duvidoso valor, de um 

* í , '«# 'mm 

padre católico contra os doutrinadores evangélicos, estão eiva- 
dos desse erro original. Todo o processo está impregnado degros 
seira e violenta parcialidade. 

^s enganos e omissões dos agentes federais são atri- 
buídos aos missionários. A estes imputa-se a incapacidade do S. 
SPI. 



(CONTINUARÃO DO OFICIO NS 27-E2-62, RESERVADO, DE 2sÍdE JUNHOS 

MlNISTÊHlO DA A8WCUI.TUHA / 

1962, DO CMT GEF 

Tudo e conjectural, baseado em informações <fe terceiros e em fa- 
tos circunstanciais. Configuram o vício de discriminação, entre 
muitas outras, as seguintes deduções: 

-"A ação dos agentes da NEW TRIBUS M1SSI0N contribue forte 
mente para a desnacionalização dos selvícolas"-, como se fosse 
possível desfazer aquilo que não está, nem foi feito. 

-"A finalidade da sociedade, conforme os artigos 32 e 5* 
dos Estatutos das MISSÕES NOVAS TRIBUS NO BRASIL, preceitua:- 
"e realizar catequese e outros trabalhos missionários -, donde se 
conclue que a referida catequese devia ser realizada num meio ci- 
vilizado e nao entre os índios, que não possuem personalidade ju- 
rídica, isto tendo em vista que os Estatutos das MISSÕES NOVAS 
TRIBUS NO BRASIL não especificam que a finalidade da ^ociedade se 
ja de catequisar índios." (Sic) 

-"O indiciado KLINER declara às folhas 14:- "ensinou aos 
índios que eles nao podiam ser soldados nos Estados Unidos e nem 
o depoente podia ser soldado no Brasil, porque os estrangeiros 
não podem ser soldados nestas condições. "Conclusão, percebe-se 
claramente a intenção - não de catequese, mas de mistificação e 
confusão do gentio, com gravíssimas repercussões em comparação 
com o que aprendem os doutrinados pelos padres católicos, gerando 
conflitos e inquietações (agressões padres JOSÉ e CARLOS na área 
da fronteira), com evidente prejuízo para a Segurança Nacional." 
(Sic.) 

2.03 - Em síntese, as conclusões do encarregado do in- 
quérito, alem de eivadas de parcialidade, não tem consistência ja 
rídica que justifique as providencias tomadas, - inclusive a pri- 
sao de seis cidadãos americanos, dos quais tres sennoras, contra- 
riando disposições da Constituição e leis vigentes - f durante e 
apôs o inquérito. 

3 - Entendo que aquela causa primeira, - sem a qual não 
existiriam os pretextos alegados no inquérito, e latente. Ressur- 
gira, se permitida fôr a volta de missionários protestantes, da 
"NEW TRIBUS M3SSI0N OF BRAZIL" ou, com outro rótulo, MISSÃO DAS 
NOVAS TRIBUS DO BRASIL, sejam aqueles americanos ou brasileiros. 

Assim posto, na qualidade de Comandante do Grupamento 
de Elementos de Fronteira, opino contra a volta de missionários 
protestantes, - quer estrangeiros, quer nacionais -, ao vale do 
RIO IÇANA, ou a qualquer outra região amazõnica onde ja se tenham 
instalado missões católicas. A nossa opção advém de direito posji 
tivo, decorrente da primasia de chegada. 



Uen Bda AUGUSTO CEZAR DE CASTRO MONIZ ARAGÃO 
Comandante do G E F 



MINISTÊKiO O» AGHtC 



CÓPIA 



RESERVADO 



Ofício RESERVADO 
N2 04-2 S/l 100/62 




Sr a Wfiacy. Q J^rCo 6 

n&i 



Rio de Janeiro, GB. , 
Em 9 de julho de 1962 




Do: Secretário-Geral do Conselho de 
Segurança Nacional. 



Ao: Exm2 S£. Diretor do Serviçè 
Proteção aos índios. 

Assunto: Missionários na Amazónia 



de 



Referencia: Ofício n2 15© Reservado 

SPI de 23 de Fev. de 1962. 

Anexo: A) Quadro <Je coordenação de fis 
calizaçao das atividades dos 
missionários estrangeiros na 
Faixa de Fronteiras; 

B) Estudo §ôbre "Missionários 
na Amazónia". 



i 



Desde o ano de 1957, as atividades de missionar 
os estrangeiros junto aos índios da Amazónia, na Faixa de Fron- 
teiras, vem preocupando esta Secretaria Geral. povoamento das 
nossas fronteiras e a mais rápida assimilação das tribos indíge 
nas que a habitam constituem problemas de alto interesse para a 
segurança nacional. ílá toda a vantagem, portanto, em que se 
provei te, ao máximo, a cooperação voluntariamente oferecida por 
missionários de diversas seitas religiosas, desde que, evidente 
mente, tal cooperação nao venha a constituir, ela própria, em 
problema para a segurança nacional. 

2. Com o objetivo de solucionar a questão, esta Se- 
cretaria Geral elaborou um Estudo que submeteu à consideraçaodo 
Sr. Pre^dente da República. Examinando o aludido Estudo, S.Ex* 

deu o seguinte despacho: 

"l - aprovo as sugestões contidas no í- 
tem 7 do Estudo sobre "Missionári- 
os na Amazónia" anexo a E.M. nS 
285-GAB-l 394/61, dessa Secretaria. 
2 - Remeta, essa Secretaria, cópia do 
Estudo com este despacho aos' órgãos 
interessados e coordene as medidas 
de execução propostas" • 

3. Em cumprimento à determinação do Sr, Presidente da 
República, no sentido de coordenar as medidas de execução pro- 



/ \ 

MlhítSTÊHlO DA AiHIl ulTuHÍ / 

Continuação do Ofício RESERVADO N$ 04-2S/1100/62 de 9/7/62, do 
Secretario Geral do Conselho de Seguranrça Nacional. 



propostas, esta Secretaria Geral elaborou o Quadro que remeto, a 
nexo, a Y.Exa juntamente com uma copia do Estudo sobre "Missiona 
rios na Amazónia", a que se refere o Despacho de S.Ex*. 

4. o Comando do Grupamento de Elementos de Fronteira, 
em consequência do inquérito Policial Militar que mandou instau- 
rar, determinou o afastamento da região da Faixa de Fronteiras 
dos seguintes missionários, pertencentes à "A Missão das Novas 
Tribos no Urasil" : WALME FRANK KLÍEWER, HENRY LOEWEN, MYRTLE 
VIOLET REiíN , ELIZABETH KOOP e JAMES EDWARD CURTI SS. Sr. Presi- 
dente da República aprovou sugestão desta Secretaria Geral no 
sentido de que os referidos missionários continuassem afastados 
daquela região, até que o Serviço de Proteção aos índios resol- 
vesse, em definitivo, a situação daquela entidade religiosa, na 
fornia das sugestões aprovadas e constantes do Estudo anexo, 

5. Entretanto, tendo esse Serviço resolvido reconsi^ 
derar ato que suspendeu as dredenciais dos missionários da " A 
Missão das Novas Tribos no Í3rasil" , e feito uma consulta a esse 
respeito, informo a V.Ex*, que esta Secretaria nenhuma objeção 
tem a fazer relativamente à essa decisão. 

6. Tendo em vista, por outro lado, que, dentro de 
seis meses, deverão estar resolvidos, em definitivo, os casos de 
concessão de licença para atuar junto aos selvícolas da Faixa de 
Fronteiras, na Amazónia (letra a, número (1), das sugestões apro 
vadas peio Sr. Presidente da República), não é conveniente , no mo 
mento, a adoção de quai^er medida para o afastamento de outros 
missionários que estejam em atiYidades naquela região, a nao ser 
que surja algum problema que exija tal providencia. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V.Ex* 
meus protestos de elevada estima e distinta consideração. 



Gen. Div. AMAURY KRUEL 
Secretário-Geral 
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OFICIO 

N2 1474/D2C 



Rio de Janeiro-GB, 24 Set 62 



,Do Chefe do Gabinete 

Ao Exm2 Sr Gen CMA/8a RM 

Assunto:- Missionários na Amazónia 

Anexo:- Copia do Ofício Res n2 10-2S/1. 
1.106/62, de 9 Jul 62, da Sec-Geral do 
CSN. 



1. A documentação anexa trata da coordenação de «e 

didas fiscalizadoras de missionários na Amazónia. 

2. A fim de que esse Comando cumpra o que está na 
esfera de suas atribuições, incumbiu-rae o Senhor Ministro de enca 
minhar a Vossa Excelência a documentação em apreço, solicitando 

informações sobre as providencias tomadas. 







(a) Gen Bda ALBERTO RIBEIRO PAZ 
Chefe do Gabinete 



OF RESERVADO 




N2 94 - Gab/1 158/62 Em 10 de outubro de l 962 



Do Chefe d6 Gabinete da Secretaria Geral 
do Conselho de Segurança Nacional 

Ao Sçnhor Diretor do Serviço de Proteção 

aos índios 

Assunto: - Missionários na Amazónia 

Anexo:- Copia do Of nfi 1474/D2C, do M da 
Guerra 



Incubiu-me o Exm* Sr Gen Secretário Geral do Con 
selno de Segurança Nacional de informar a V S« que já foram^to- 
madas todas as providências necessárias, relativas à situação 
de Missionários na Amazónia, de acordo com parecer favorável da 

Secretaria Geral deste Conselno. 



2. Outrossim, participo-lhe também, que o Comando 

Militar da Amazónia já foi cientificado das medidas acima cita- 
das, conforme documentação a ele remetida e cuja cópia do ofíci 

o de remessa é a este anexada. 



Aprãveito o ensejo para apresentar a V.Sa 
protestos de estima e distinta consideração. - 



meus 



AUiÉRIO DE CASTRO NEVES 
Coronel Chefe do Gabinete 



MiNISTChiO DA A6RICULTUKA 
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. Documento en fr, 
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Of.nfi 2 



25 de janeiro de 1 963 




Diretor do Serviço de Proteção aos índios 
Sr. Diretor da Secção de Segurança Nacional 
: presta esclarecimentos 

Senhor Diretor: 

Relativamente ao oficio Reservado n2 27, de 24 de de- 
zembro do ano p. findo, esta Direção tomou as devidas providenci- 
as, ^ designando o funcionário Josias Ferreira de Macedo para em 
sindicância, ordenada pela Ordem de Serviço Interna n£ 159, de 
22-11-62, verificar a procedência do que vem ocorrendo na lnspeto 
na de Manaus, Estado do Amazonas. 

SÓbre o assunto, ficou positivado que o atual Chefe 
daquela dependência, Sr. Manoel Moreira de Araujo, vem usando do 
cargo para fins eleitoreiros, sem prestar nenhuma assistência aos 
índios, conforme declara em relatório o Sr. Josias Ferreira de Ma 

Outrossim, o servidor Erotildes Ferreira Costa, desie 
nado por esta Direção para colaborar com uma iurma de Geólogos / 
da Fetrobras, que foram atuar no Estado do Acre, em relatório a- 
presentado ao Sr. Chefe da 2a Inspetoria Regional, corrobora o es 
tado de abandono em que se encontram os índios da la Inspetoria 7 
Regional. 

Anexo cópia de ambos os relatórios. 
m Em consequência do que ficou apurado, adianto que es- 
ta Direção esta providenciando a próxima transferência do atual 
Chefe da la Inspetoria, uma vez que não inspira mais confiança à 
atual administração, para chefiar aquela dependência. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V.Sa os pro- 
testos de estima e consideração. 



Ten.Cel. Moacyr Ribeiro Coelho 
Diretor 
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;OI : í"ALIL'ADE 
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• «••«•••ovo* 



ESTADO CIVIL: 



CARTEIRA KODÊLO 19 : 

TT V Ti VTA 7 Ti A "ST"» '■ • ' 

FILHOS: . * 



Octóumanb ent*c ' 
Em reoniJc de_£ 6../ « 




COLAR, AQUI, FOTOGRAFIA DO(S) 
MISSIONÁRIO! S) 



t 9 * • 



CAMI- 



IC( especificar local benfeitorias, campos de pouso ) 



TRIBO DE ÍNDIOS ; » * 



DOCUMENTOS LEGAIS FARÁ FUNCI0NAFJ2TTO i 



«•••t*»«*9>» 



MODELO 

A ESTE SERVIÇO, FSLi 
PERAM ENTRE OS ÍNDIC 



[CHÁ, QUE DEVERÁ SER IREENCKIDA E RBITETIDA 
rANIZAÇOES RELIGIOSAS E CIENTIFICAS , QUE O- 



Portaria n£ 450, de 24 ú\ 




de 1 956 



Proíbe a exploração de madeiras » 
outras riquezas naturais em tlrral 
pertencentes ao «património indí|| 



AGRÍ OJLT1IKA ° MINISTR0 ? E ESTA »° MS NEGÓCIOS DA 

.OKCLTOKA asando das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação vigente e, p 

_ Considerando que constitui dever do Serviço 

de Proteção aos índios <S p t í ,.„»„ ' - serviço 
termos d. i „„).,- lS ' f ,' U> ' C< ""° OrE0 ° tutelar d ° indio.nos 
Droteca-o le£1Sla « a ° "P«««« «.«e rege o assunto, prestar-lh. 
proteção e a S s 1 stencia, resguardando-o da opressão e espoliação 
da sua propriedade; espoliação 

o art , ' C » nsid "^do que, de acordo co» o que dispSe 

o art. lí, alínea » do Kegimento baixado co. o decreto n* 10 652 
de 16-0-42, alterado pejos de nSs 12.318/43 e 17.684-45, a expio 

„ Jst riqU6ZaS " atUraÍS e * ls "»"* ■« -eas indígen s. Z ' 
industrias extrativas. inclusive cadeiras, ou de quaisquer outras 
fontes de rendimento relacionadas co» o "patrimSnio indígena» 
constitui atribuição do próprio Serviço, colaboração co» os ir 
gaos técnicos do Ministério; - 

Considerando W. em face do dispositivo cita- 
do, nao se justifica que o Serviço contrate com terceiros a expio 
ração dessas riquezas, em detrimento do índio seu legítimo proprl 
etário e que, por isso .esmo, deve lie .esmo, com a assistência ~ 
diret. dos orgaos competentes diste Ministério, se encarregar des 
sa exploração para que as rendas apuradas possam reverter em seu" 
próprio benefício; 

dprnrr . „ Considerando, enfim, os graves inconvenientes 

decorrentes do regime de contratos com estranhos para exploração 
dessas riquezas, nao so no que diz respeito aos prejuízos de or- 
dem material, mas, sobretudo, de ordem moral, em consequência 
dos abusos praticados contra o índio indefeso, 

RESOLVE: 

a) Proibir terminantemente a celebração de no- 
vos contratos para exploração de madeiras e outras riquezas natu- 
rais por ventura existentes nas éreas que integram o «patri.onio 
indígena", respeitados os celebrados até a presente data, qiie w- 



■JINISIÊHiO DA .-. .-< 



Si 



serio considerados caducos, desde que os concessionários respecti 
vos deixem de cumprir quaisquer das suas cláusulas; 

, m h \ determinar que o próprio Serviço, em colaboração 
com os orgSos técnicos do Ministério, se encarregue dessa explora 
çao, na qual serão utilizado preferentemente o elemento indígena, 
em cujo beneficio deverá reverter a renda decorrente dessa explo- 
ração. 

Em, 20 de abril de 1 956 
Ass. Ernesto Dornelas 



Tb 



Serviço de Proteção aos índios 




Senhor Diretor 



Itrn çm ata ftA . 

- * ev..JJl L 



_Jl_J. REUNIÃO 



encerramento definitivo, em cada exercício, 
das operações pertencentes ao Patrimônio Indígena, ocorre, invarià 
velrnente, com vários meses de atraso, face à tardia chegada, na Di 
retoria, dos expedientes respectivos, pertencentes à maioria das a 
nidades administrativas, localizadas no interior. Como se sabe,exis 
te uma quantidade considerável de Postos Indígenas, situada nos ser. 
toes brasileiros, onde é muito difícil o intercambio administrati- 
vo, provocando, assim, o retardamento das operações de balanço. 

Em consequência, não foi possível, até a^tti , 
promover o encerramento das contas de resultado, no exercício de 
1 962, o que está dependendo da contabilização dos últimos meses 
do referido exercício. 



Em 9 desmaio de 1 963, 



'WALTER VELLOSO 
P-ESP. P/ EXPEDIENTE -SOA 



SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

EXERCÍCIO DE 1.960 - RENDAS DO PATRIMÔNIO INDÍGENA 

RESUMO 

DIRETORIA 




Juros 0$ 

PRIMEIRA INSPETORIA REGIONAL 

Caça e Pesca Cr$ 

Produtos Extrativos Cr$ 

Pecuária Crj 

Eventuais Cr$ 

SEGUNDA INSPETORIA REGIONAL 

Caça e Pesca Cr$ 

Produtos Agrícolas Cr$ 

Produtos Extrativos Cr$ 

Pecuária Crjjjj 

Eventuais Cr$ 

TERCEIRA INSPETORIA REGIONAL 

Produtos Agrícolas Cr$ 

Produtos Extrativos Cr$ 

Produtos Origem Animal .... Crj 
Produtos Industriais ...... Cr$ 

Pecuária Cr$ 

Eventuais Cr$ 

QUARTA INSPETORIA REGIONAL 

Produtos Agrícolas Cr$ 

Produtos Industriais Cr$ . 

Arrendamentos Cr$ 

Eventuais Cr$ 

QUINTA INSPETORIA REGIONAL 

Produtos Agrícolas Cr$ 

Produtos Extrativos Cr$ 

Produtos Industriais Cr$ 

Pecuária Cx$ 

SEXTA INSPETORIA REGIONAL 

Pecuária Cr$ 

Eventuais Cr$ 



564,90 



45.630,00 
92.000,00 
1.804.550,00 
20.000,00 



265.865,00 
19.820,00 
443.938,60 
157.120,00 
200.000,00 



13.721,00 
4.937,00 
150,00 
2.400,00 
130.000,00 
14.961,00 



30.100,00 
15.000,00 
340.257,50 
6 .000,00 



74.685,00 
292 .494,00 
21 .150,00 
3 .084.000,00 



3.044.000,00 
580.000,00 



1.962.180,00 



1.086.743,60 



166.169,00 



391.357,50 



3.472.329,00 



5.624.000,00 



Continua 



10.703.344,00 




MINIS TÊniO DA AGRICULTURA - / 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

\ 

EXERCÍCIO DE 1.960 - RENDAS DO PATRIMÓNIO INDÍGENA 

Continuação Cr$ 10.703.344,00 

SÉTIMA INSPETORIA REGIONAL 

Produtos Agrícolas Cr$ 1.504.340,00 

Peouária Cr$ 325.000,00 

Arrendamentos Cr$ 325.847,50 

Eventuais Cr$ 115.050,00 2.270.237,50 

OITAVA INSPETORIA REGIONAL 

Caça e Pesoa Cr$ 6.000,00 

Produtos Agrícolas Cr$ 27.440,00 

Produtos Bxtrativos Cr$ 141.775,00 

Produtos Industriais Cr$ 2.550,00 

Pecuária Cr$ 35.785,00 

Arrendamentos Cr$ 9.155,00 

Eventuais Cr$ 11.680,00 234.385,00 

NONA INSPETORIA REGIONAL 

Produtos Bxtrativos ....... Cr$ 132 .005, 00 

- Total da Receita Cr$ 13.339.971,50 



M'Nt5 ' ÊRIO DA 4SHICULTUSA 




SERVIÇO DE PROTBÇlO AOS ÍNDIOS 

KIERCICIO DE 1.961 - RENDAS DO PAfBIMONIO INDÍGENA 

PRIMEIRA INSPETORIA REGIONAL 

Sede 

Arrendamentos Cr$ 22.. OOO, 00 

Posto Indígena Sao Marcos 

Pecuária Cr$ 6.000,00 

Posto Indígena Barbosa Rodrigues 

Pecuária Cr$ 206.700,00 

Posto Indígena Lobo d 1 Almada 

Caça e Pesca Cr$ 17.900,00 

Produtos Industriais Cr$ 2.100,00 20.000,00 

Posto Indígena Waupés 

Produtos Extrativos Cr$ 20.000,00 

PSsto Indígena Jatapu 

Caça e Pesca Cr$ 19.000,00 

Produtos Extrativos Cr$ 90.000,00 109.000,00 

Posto Indígena Ajurioafra 

Caça e Pesca Cr$ 25.000,00 

SEGUNDA INSPETORIA REGIONAL 

Posto Indígena Pucuruí 

Produtos Agrícolas Cr$ 10.000,00 

Produtos Extrativos Cr$ 22.000,00 

Produtos Industriais Cr$ 35.260,00 67.260,00 

Posto Indígena Pedro Dantas 

Caça e Pesca Cr* 117.670,00 

Produtos Bxtrativoa Cr# 9 .500,00 123.170,00 

Posto Indígena Trocará 

Caça e Pesca Qt$ 1.420,00 

Produtos Extrativos Cr$ 25.500,00 

Produtos Industriais Cr$ 15 .120,00 42.040,00 

Posto Indígena Gavião 

Produtos Agrícolas Cr* 9.000,00 

Produtos Extrativos Cr$ 20.000,00 

Pecuária Cr* 9 .350, 00 36.350,00 

Posto Indígena Kokraimôro 

Produtos Bxtrativoa Cr$ 193.360,00 

Continua Cr$ 872.880,00 



SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

EXERCÍCIO DE 1.961 - RENDAS DO PATRIMÔNIO INDÍGENA 



Continuação Cr$ 872.880,00 

TERCEIRA INSPETORIA REGIONAL 

Posto Indígena Barra do Corda 

Produtos Agrícolas Cr$ 62.472,00 

Pecuária Q# 4.080,00 66.552,00 

Posto Indígena Gonçalves Dias 

Produtos Agrícolas 0$ 10.105,00 

Produtos Extrativos Cr$ 115.208,00 

Pecuária Cr$ 11.200,00 156.515,00 

Posto Indígena Manoel Rabelo 

Produtos Agrícolas Cr$ 17.000,00 

Posto Indígena Araribóia 

Produtos Agrícolas Cr$ 15.500,00 

QUARTA INSPETORIA REGIONAL 

Posto Indígena General Dantas Barreto 

Arrendamentos Cr$ 572.099,70 

Posto Indígena Nísia Brasileira 

Produtos Agrícolas Cr$ 140.800,00 

Arrendamentos Cr$ 600,00 

Eventuais Cr$ 1.800,00 143.200,00 

Posto Indígena Xuouru 

Produtos Agrícolas Cr$ 12.600,00 

Posto Indígena Caramuru-Paraguaçu 

Arrendamentos Cr$ 655.147,50 



Posto Indígena Engg Mariano de Oliveira 

Arrendamentos Cr$ 43.040,00 

QUINTA INSPETORIA REGIONAL 

Posto Indígena Kenkrá 

Produtos Agrícolas Cr$ 119.180,00 

Posto Indígena Vanuire 

Produtos Agrícolas Ci$ 427.300,00 

Continua Cr$ 2.857.012,20 




SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

EXERCÍCIO DE 1.961 - RENDAS DO PATRIMÔNIO INDÍGENA 

Continuação Cr* 2.857.012,20 

SEXTA INSPETORIA REGIONAL 

Posto Indígena Fraternidade Indígena 

Produtos Agrícolas Cr* Jí-^SS 

^^s^!!^.:::::: St 5:2%$ 1*0.965,00 

SBTIMA INSPETORIA REGIONAL 
Posto Indíg ena Paulino de Almeida. 

~~~ ~ — T 1 Z 7TI fr* 826.024,00 

Produtos Agrícolas Cr$ * ' 

Posto Indígena Nonoai 

íecSril. ífSS S !§:§oâ:Sg 92 .»o, 00 

Posto Indíge na Pr. Selistr e de Campos 

Produtos Agrícolas Cr* 117.890,00 

Posto indíg ena Pr. Xavier da Silva 

~~ : •36.000,00 

Arrendamentos 

PÔsto indí gena José Maria de Paula 

— ~ TT7 o* 185.770,00 

Arrendamentos 

Posto Indígena Duque de Caxias 

Produtos Agrícolas Cr| $1 loooj 00 113.900,00 

Arrendamentos . > 

Posto Indígena Guariata 

Produtos Agrícolas M l.WMfcOO M9 ^ M 

Arrendamentos dr ,uv * — 

OITAVA INSPETORIA REGIONAL 
Posto Indígena Getúlio Vargas 



Pecuária 



Cr & 741.3^,00 



Po sto Indígena Apinajé 

Produtos Agrícolas &{ «-°22»°° 

Produtos Extrativos Cr| M 2-|£í'oo 155.667,00 

Produtos Industriais Cr* 5.800,00 i77,DD '' 

PÔsto Indígena Antô nio Estigarribia 

Pecuária j* ^'JooIoO 51.400.00 

Arrendamentos W _ ^o.yv ^ — 

„ 4.4 Crft 6.479.003,20 

Continua 
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SlgriCO Bg PROttlÇgO AOS mios 

BOttClCIO MT 1.963. - RBTOaS BO «ttMM6gI0 IBBlgBKà * * 

Continuação Q# 6 .479.803,20 

Posto Indígena, Pedro Ladovloo 

Produtos Agríoolas ....... &f 9 1^530,00 

Posto Indígena Pimentel Barbosa 

m 5».000 f 00 

HOHA INSPCTORIâ RBOIOMAI, 

Posto Indígena Major Amarante 

Produtos Àgríoolas Cri — 

Produtos Efctratiros Gr| 281.995,00 

Posto Indígena Br. Tanajura 

Produtos ftrtratlToa ...... Gr# 92.510,00 

Posto Indígena Kttardo Franco 

Produto* irtratlTo», ...... &f 863 .$00, 00 

Peeuária Cr* t .400. 00 264.000.00 

- Xotei da Receita Cr* f .4W.8?»V 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA , 



9 Em 7 de maio de/Jj^ 963 

Do Diretor do Serviço de Proteção aos índios v' 

ExKifi Senhor Presidente da Comissão Parlamentar \tte Inquérito 

Seniior Presidente: k „ 

Em atenção ao pedido formulado pelo Exm2 Sennor Deputa 
do Keiator, inquirido sobre passagens que teriam sido requisita - 
das por pessoas extranhas ao SPI, tenno a honra de esclarecer a 

Y.ExS; 

a) . As requisições são assinadas pelo Diretor, que sd>s 
creve este documento; 

b) . destinam-se a alunos do Instituto Evangélico de Ja 
cutinga os quais, aproveitando ferias escolares, e mediante soli- 
citação legal, obtiveram autorização desta Direção para visitar 
os Postos Indígenas sediados nas 5* e 7* Inspetorias Regionais; 

c) . Importa esclarecer a V.Ex* que esse Instituto for- 
ma Missionários para o trabalho entre os silvícolas, contribuindo 
dessa forma com inapreciável parcela de laborioso desvelo em pro- 
veito de nossos aborígenes; Fizeram parte da expedição que visi - 
tou os Postos, além de dentista, diversos outros especialistas e 
assistentes sociais, cujo trabalho muito ajudou ao índio; 

d) # constam das requisições os seguintes nomes: Nair Mi 
netoiaa, Laudicina A. Oliveira, Luiz Puccio, Assis Milítão, Maria 
Eli Militão, Silvio Monteiro, Hazel Bathke, Paulo dos Santos, Ma- 
ria da Penha, Neli de Oliveira e Friedrich Karl Scnarf; 

e) . as passagens foram requisitadas às seguintes emprê 
sas e seus custos são os seguintes: 

Estrada de Ferro Sorocabana, Cr$ 16.863,00 - Estrada de Ferro Cen 
trai do Brasil, Cr$ 11.984,00 - Rede Ferroviária Federal SA, .... 
Cr$ 3.776,00 - Cia. Paulista de Estradas de Ferro, Cr$ 27.166,00; 

f ) . Finalmente devo esclarecer a V.Ex* que, embota não 
se trate de funcionários - e nas requisições consta, expressamente 
que se trata de alunos do Instituto Evangélico de Jacutinga, em vji 
gem de estudos - esta Direção, pelas razões acima referidas, julga 
-se credenciada, como Diretor do Serviço," a formular tal reauisi- 
ção. 



g). Se incorremos em faliia administrativa, fique claro 



' « m i Mn. . 

ÍO;> UOJLosOS* 



A.m 4» v p. h .. no 



► rtrwnria d» 1 «» í csripnfira p não a nronnsi- 



Valho-me ua oportunidade para apresentar a V.Exfi os 

protestos de estima e uístinta consideração. 



Ten^Cel. ííoacyr Ribeiro Co^iio 
Diretor 
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SUGERIR IHE SEJA REOU.SITADO PEIA COH.SSAO VG DA DIRETOR IA EXPEDIENTE | 
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c ? o 

pOSt< 

ta <$ 
o ; 1 ..<• 1 
ce 3S< 



Bóia leva ■ u 
ra a. (Joa íss 
vai if ící. ;ac 
CPI, encare 
dios tes se 
cio a** 33a, 



ia pinto -zo :ie radio de mil novecentos e ses 
ússí o ! e Sa utle , com a presenya dos oonho- 
atonfo Bresolin e íací id .iamed, reuaiu-se, 

lo vaie rio agal J:-a.es, a Oonúseao Parlamea- 
r -ir regula ridad.es no servido de Proteção aos 
<oi:'- ito do Sr. -José FenuMo da Cruz , 
íaspetoria de Campo Círnode, a-ato Líioea 
» e.j >ianaus, Amazonas, ás teve prçse. ate 
'. to ia, ATA: Li d-, aprovada e ahsíaíati 
■ ■ >■'.■> : Poi wanda o anexai aos autos: em 1 



e 



«s complementares to Cf feio u« 311 . de 7/5/63, do ser- 
aos índios; e o Ofício a» 336, de y/5/63, encam Libado 
■•>, informando sobre passagens jue teriam sido requis 1, 
1 as ao i.í-.l.; e nesta data: telegrama do Sr. 
solicit rido ao Senhor Presidente deste órgão pa 
10 Sr. Jose ;-. : aria Gama Jalcber, secretario do 
'roteçao aos índios, sugreri -do à 'tre^i !cncia des- 
r te Inquérito- seja requisitado da iretoria do 
teia da Republica, o Processo n* 2 ''.755/61, por 
e deveria ser examina da por esta Couissão; Oí'í- 
retaeti 10 ao Jr. Difotor do Cxaed ie.ite da Presi- 
oliritfc 10 seja encaninbado à Cri, para exame e 
-.75.5/^1; e telegrama enviado nes. 
■ er, secretario do Conselho Naci- 
:ando ter sido requisitado o pro- 
-->-;te ia 'armou aos Seniiores .iiem- 
" ia ser convocado eu época próxi a, 
•3 gew por iirap.il ia, aproveitou pa- 
vo da reunião de noje. Informou, aia 
ro-xi,ii» ijuiata-f eira, às juiaze horas 
, a rim de ser traçado o roteiro pa~ 
3 regiões, onde .-ie fizer necessária a 
iri trazi ias ao coabecim • ato da 

ve , ene preparem os Bubs£ 



■> roc 

titia 1 



or 



al< 



■es 1 



i, ) 



}*id 
■ i to 



Tf ti 

í i v a 



seus FM 



r ra o Sen! or A,.lator ; i formou iue o Off- 

AP 

lio satisfaz manto as respostas dadas 




U x A A APu li Lsi 

f áçíè aos ni- 



l« jE 1 A J DE I963. 



verlf icaçac 

dios tês •••• 
cio a2 33', f 



1 - laá 

MJ t I O 



to dia íi.íto-zc úe Ta<-i i o de mil novecentos e ses 
•« Comissão de 3a ode , com a preseir;u «tos Joabo- 
tor, atoai o Oresolin o ac; irt .Mame d, reuniu-se, 
epntado Valério >%gul !.<£»*, a Comissão Par Jamen- 
>ur r irregularidades no .Servido de Procedo aos 
r o de >oi»ae?ito do Sr. José Fernando de Cru^, na 
58 Iaspetoria de Campo dr>:ide, Mato íirosso, e 
>etoria e .1 Manaus, A:.-iazoru:3. Esteve presente aos 
Sdijen reia. ATA : Lida, aprovada e assinada a 
<>rior. a.v i ;r^: Foi mandado anexar aos autos: em 9/5/ 
o s Complementares ao Ofício n* 311. de 7/5/63, do Ser- 
|c aos índios; e o Ofício -ifi 336, de 9/5/63, encaminhado 
v; ;o, infirmando sobre passagens pie teriam sido requisi, 
estran as ao I, ; e nesta data: telegrama ao Sr, 

Cruz, solicitando ao Senhor Presidente dôste órgão pa 
t " l( * >' " do •••>r. -Jose Maria Gama Malcber, Secretário do 
i.l de Proteção aos índios, sugerindo à presidência des- 
th> •! ttar cie Inquérito soja requisitado da Diretor ia do 
sidenciá da - e pública, - o Processo n* 2?-*75$fèÍ 9 por 
d : 'e deveria sor examinada ; ,oi esta Co .ii «5 são; Ofí- 
data, remeti o ao Sr. ui rotor do Expediente da Presi- 
ti citando seja encauinbado à CPI, para exame e 
recesso nâ 22,755/6!; o telegrama enviado nes. 



>U'i 1 i 



. Jose 

|fo aos 

ifor ido. 

'épo^ite 
esmo s< 



alcher, secretario do Conselho Naci- 



s, informando ter sido requisitado o pro- 
>r Presioente informou aos Senhores Mem- 
:e dHv»- ia sor convocado era época próxi aa, 
n passagem por ^ra?íiia, aproveitou pa— Í 
i o nativo da reunião de hoje. Informou, aia 
!UÔ na próxima quinta-feira, às quinze toras, 
r< mia o, a im de ser traçado o roteiro pa*» 
»a varias reriões, onde se fizer necessária a 
• locú A dae irre-ulari 7 .•'es trazidas ao conhecimento da 
'» 01 esse ' n ' ,tivo » i( P- va--, ue preparem os subs_i 

,Jo ' ! d-Pivru o Soai or Pintor informou que o Ofí- 
,vl ,ii0 ' s » iJ .i. não satisfaz quanto as respostas dadas 



i to out 
i oc..<r-s< 



tr> 
r 




- : J s 



!el iber.uio , -or/sugestao oo 

veg-.-...-;o -)£:.v<t fornecerem 3 * v 



i ;oes 



i te 



resignado para a 
-vi-tir ueni uai 3 ov;. 
scíío Nacional, nuei 



?uo 3 obre 



"ver,f!,e então 



por cii ate, 
isso, ;ue de 



irrec.--.ua ?ões .-.assassem 
.e coatcCbilizi.tr seis wú 
ate sua posse, everi 



o 

Í| 
uer 
tri 

a 



oes 



» , soil_ 

t > ud o 
ua in- 



tfs -ilhoes ile cruzei roB .'elas admí. 

encontrado inúmeras -ics^oas ue ,<o* 
550 e ririo pag; -itio nenhtiiQ arrendaste?! 
, 10 sentido Le ser proposta medida 
tos realizados cu Queira irregular 
eyolta .-/oral fios arrendatários eia 

re-ue onze revólveres aos índios, para de 
eaaiii de fazendeiros jue ameaçavam invadUSi 
te foi ím j-uiri o elo Presidente e pelos i»e 
cl id ••ii.if.ec! e Alisou -..roía. i.os ponde. ido vfpl 
p ie acordo com o paragrafo nono, >;.o artigo ^* 
oes Regimentais referentes às Comissões OéjP 



ateeessor, o 



,co 



ipa to . 



nf of 



O. 



e a o 



re os arrendatários sem coativto, criminosos con 

solicitado ?aru "encionar «>s nomes ode —nas 
a «rc .ico e Pri átlvo do Couro. Assumiu, enire- 
y-vi. r, v o.. rat r ro,;orvido, rel. v .;ao nominal 

""' ■'■-■'•■''-.o ; í-.oiv. , e tua- o .ue ateauex a ou- 
9unir o somento, o Sr. Presidente suspendeu os 
vw&jj solicitando o i. i nareeim ato de todos, in 
í t. reuni ío extraordinária de «.manha, as dez Lo 
.: to-ad... .0 .'epoimentov 3, para constar, 

J..u .1 rjSlXKlrua., Of icial-Juegislativo, 
d presente Ata pie 
j esl ■ ente . 



10 xs 



i da e 




p~l. r ?*: f* </ ; 6 1 b% 



to 



'ttala K fovei 



te itoi 



i o j. J Cl. 



rios &.a« 



i.v.-tca .-»ao 



: iu e 



í » f! 




uerf ura f ]e i iquer it( 



! (ir7. 1- 

tc ea— 
nf or- 

bi -o, 

IÔ1S '150 

s arará íu 
i 

e i>ii— 

\ e ajr 

ÍO i-ia^ 

se 
oropiri 



^,ao 
ulo 



1 ssao 



: . H ie 
to -ir. 



3T» «obô -lariti na, 
ser colhido nór es- 
;iriri 3 :~o realizà<j; , 
Pie.si ,-3:1 te agradeceu 
a ;ju I juor tempo , Oãjj 




C.i -•■o 



>eceas;irio, convoca- lo aov£ .ante*» 
' " e ousada, obteve lice i 




>e:io'*u*e agradecendo 
> 3r. Presidente >a- 



f I O 8 S O 



\i to rito ilo a.i? # I., juauto àa corape- 
: fc^ria rc.:ev. ue como con 

•ortimidcvde .•• xò entregar à 
co •!<), .nin recortes <le jo i > is 
«egion.il rio o.P.I., 7.ue serão ane_ 

io o Jeponnte foi to meação e lido 



mento 



ao Presidente da lie úhlíca oelo 
o - Paulo, sobro ;>rojeto de reojr 
~à renuis içao desse doeu;;' o.to ao 
ie iiberã-lo, un vez ue e um doe une n to 



1 uer<tíia 

: i 



fuato, t 



lesta data, oor ordem 



! '< ioy-v 1 "folha de i«o Paulo", sem data, 
o (restado aesti CPI, cio Gel. o,u;yr di 
r . «o 1 t o r . de po 1 ■ < ito e a s i a u i r í oõea 
r v ur-o-s parte e, serão, do, o is 'de tradu 
' °3, juntos aos tji-tos ' . -roce.í-.o. :IJLDA 
Presidente encerrou o ? trabá-lí os às 13 no 
" •" ro - 5 K reunião de i. i.nhã, às 13 ho- 

) o roteiro da C?) na vi alta r«uc f.;ra às 
1 > eiJ ^/V^^x "TS^y^fl. i li .... 
e,>ois M? lida e 3 j ove •■<•*, será as 
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Ação moralizadora do 
Diretor do Serviço Na- 
cional de Proteção aos 

índios, põe em polvorosa corrop- 
losijimiptores da 5.a I.R. ei 

oossa cidade 

enriquecimentos fác#i," » d 2, CeI Moacir 

do A^ s ^te ag* seiiatua ' 

aossoâ indíãenas Ho ~ iret( f- Lntmanto, asco- 

jnoS.P.Í. Aristo deT ^ t0rrUPÇá °' **« W* 
« a orientação corajoso e jjCo«*M na 6 . a pàgiflaJ " 



(J 



nfiotèlizãdorâ do Diretor . 



(Conclusfto da l a página) 

?e meorao atrocidades e- 



.■08 que passaram agjri 

ram cometida* por vá (nos bastidores politioes! 



Hii 



o 



> Coei' lo 



intTmedfo de «/ us *: j 
iií';ii'i-fi, deputai p <je 

.entes.frioa Encarregados de jpara7™Virada doThef 
par* afastareoi ,i„ cari Postos contra os indige 'excessivamente enérci- 
Moacirlans q-ie .e rebelaram eo, como o denomina- 
o íeuaj diante das arbitrarieda-/ram. 
P>: iiiitrcH Jííf-i.yatoa que^de* cometidas por spuh! 
p ■ uniram r u defesa, da preteasos protetores. ( Acontei 
uecencia e <ja morar. } Mas. nao era «omeote [Fernan io 

'isso que se praticavam' 

de 
s 

produção agrícola e . pe* 

Civilizado. f ( ,™ a J™?' T? 7 & ,9 T 
grava dos n/ lií? 9na 9 . pro h ra . be ° eflfli t da 

dúzia de funcionários 

e peculatárioa. 



Os Principais im- 
plicados 



Í'ísso que se pratíoavan 
na 5.a l.R. O desvio d» 
verbas, os funcionário* 

benU* 1 **}™™**- f v f nda da 



Em um esforço de re- 
sVirtagem, eouseguiniee 1 
aporar que estáo cnvol 
vjdfcs como principal» 
° IR-Jaci<aados os seguintes 
funcionários: Erieo Ss ' 



tegiam-se os máus ser 
vidores pú/diços oa re 
partição Nenhuma as 
sistêaeía prática empre* 
tada às tribus. Viviam 
8elví# r.ias abandrna 
do* a w/.rt própria sorte, 
roubai o em seus di- 
reito». Suas terras, em 
paase/, de mágieaseram 
•trrer. dadas aos pecua- 
ri^t/.í e em toda a re- 
Htíf va da caça proibida 
a entrada dos indiòs. 
irando vazão aos seus 
Kisiintos bestiais, os lom 
b;osiano« do S P I. e ou 
tros, tefeljcitavaro as 
pobres das índias, sem 
que qualquer autoridade 
temaese uma providêa 



Finda 
da 



o Reinado 
corrupção 



Campo Grande, por 
indicação lo ar. Hei, 
Moaoir Ribelre Coelho. 
Diretor do >erviço Na 
cional de Proteção aos 
índios, foi nomeado o 
8r. José Fernando < raz, 
disposto a moralizar o 
Ssrviço e a realizar o 
efwtivo trabalho da Re- 
partição. 

serena porém 
do IR. José 
Cruz nao foi 
com agrado 

a exploração desumana ! pelos funcionários falto 



A aç;"io 
enérgica 
Fernando 



i que 

Cruz, dinamJ 
zando seu sator, visitou| D «j 

rande se do que ^{^^^^£1 
realmente existia, o qu^l^jajifijjggj^ 
vinha ocorrendo, mlí[^SÍW^ AÍiX£ 
em Relatório, comuai-fc^^^rs-^. 
ca a Direção Nacionalf pardo Çorr íti da t ioc ba . 
do ^ Ogando conseju; 

pli 



.aparar alada, oa J 
l rm0i um * v *-|««< n » Q«>e estilo r espoa 
ga ídéia do que oaorrja|d e ndo ao lhquorit» 
aessa Repartição, eml m ini.tratlvo, d.anta 
meãos de um ano, oIR Iprovas irrefotavela 
Fernando Cruz já arre |«ooaaç«o, tentam íatttnl 

DEZ MILHÕES de «ru leom* funcionáriea « 
zelroa,- enapregaBdo-os|nef.tos. eom ameaças i 

em benafioio da comu 



nia. O trabalho escravo, recebida 



ntdade Indígena, euquan 
to seus antecessores nao 
registraram a décima 
parte da Receita ora 
obtida, entretanto, multa 
gente está noa, bam de 

vida, possuindo patri 
momo cujo valor ascen- 
de a centenas de vezes 
os salários anuais que 
recebiam 



mone, como se tratai» t| 
de fcnaens pusil 
e ifto conscientes 
suas obrigações. 




■ .i»..j*x.i.-....;..i.í.:.. i 

m tâa lc % j fs 3 



Ministério da Agricultura 
RBGIMÍftTfc DC SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ífrDI 

* * * 

Aprovado pelo Decreto n» 10,652, 
de 16-10-hZ e modificado pe- 
los Decretos n» 12.318, de 
27-k~h3 e n» 17.68Í4, de 
26-1-U5. 

* * * 
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CAPÍTULO I 



DA FINALIDADE 



Art fl I a - O Serviço de Proteção aos índios 
(S.P.I.), reorganizado no Ministério da Agricultura, 
pêlos Decretos-leis' Nos. 1.736, de 3 de novembro de 
1939 e 1.886, de 15 de dezembro de 1939, tem a sua 
sede na Capital Federal, é dírétamente subordinado 
ho Ministro da Agricultura e tem por fira: 

Ím A 
ndic . roteçao e assistên- 
cia, amparando- ;;ne a vida, a liberda- 
de e propried' íe, Jefendendo-o do ex- 
termínio, resgu^rdando-o da opressão 
e da espoliação, bem como abrigando-o 
da miséria, edueandò-o e instruindo-o, 
quer viva aldeia do, em tribos, ou pr£ 
míscuamente, cor. civilizados j 

b) - garantir a efetlvidade da posse das 
terras ocupadas pelo índio} 



- 2 - 

O - Utilizar os meios mais eficazes para 
evitar que os civilizados invadam as 
terras do índio; 

d) - conservar e fazer respeitar a organl 

zaçao interna das tribos, sua inde - # 
pendência, seus hábitos, lí^ 
instituições, não intervindo pare * 
tera-los, a não ser que ofendam a mo 
ral ou prejudiquem os interesses do 
Índio ou de terceiros? 

e) - promover a punido dos crimes que 8 « 
cometerem contra o índio; 

« - garantir o respeito « família indíge. 
na, promovendo a punição dos que as 
violarem ou tentarem violar; 

g> - procurar estabelecer a paz entre as * 
tribos, impedindo hostilidade-: entre 
as mesmas? 

h) - dar ao índio ensinamentos úteis 
curando despertar nél» o- - 
tcs nobres , incutir-lhe e ideia W 
que faz parte da nação brasileira e, 



ao mesmo tempo, prestigiar as sua 
próprias tradições e manter nele, bem 
vivo, o orgulho de sua raça e de sua 
tribo ; 

criar um ambiente de respeito recí - 
proco entre o índio e o civilizado; 

exercer sobre o índio, de qualquer 
categoria, na forma da legislação v± 
gente, a tut oie lhe deve ser pies. 
tada pelo Estado, zelando pela pre - 
servação, co: -ervação e desenvolvi - 
mento do seu património: 

envidar es for s por melhorar as con. 
dições materi is da vida indígena/ies_ 
pertando o gõafco do índio para a a- 
grlcultura e industriais rurais; 

promover, em -laboração com os ór- 
gãos próprio* , a exploração das ri- 
quezas naturais, das indústrias ex- 
trativas ou quaisquer outras fon- 
tes de rendj to, relacionadas com 
o patrimônio indígena ou dele prove- 
nientes no sentido de assegurar ,quan. 
do oportuno, g emancipação económica 
das tribos ; 
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n) - efetuar o levantamento da estatística 
geral das populações indígenas e dar 
ao Conselho Nacional de Proteção aos 
índios cooperação no estudo e investjL 
gação das origens, ritos, tradições, 
hábitos, línguas e costumes do índio 
brasileiro} 

o) - estudar as regiões onde houver tribos, 
do ponto de vista geográfico e econó- 
mico © fazer a demarcação das terras 
pertencentes ao índio, conforme deter 
mina o artigo 15h da Constituição; 

p) - criar postos, visando atrair o índio 
e fixa-lo pela cultura sistemática da 
terra e estabelecimento das indús - 
trias rudimentares mais necessárias. 

Paragrafo único - Pnra pleno desempenho de 
soas finalidades poderá o S.P.I. requisitar das au- 
toridades federais, estaduais e municipais auxílios 
que se tornarem necessários, inclusivo forças snili- 
t fures, para manutenção da ordem ou captura aos :ue 
eometerem delitos contra o índio ou sua propriedade» 



CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO ,< 

Art« 2* - S.P.I. compreende, na sedes 

Seção de Estudos (S.E.) 

Seção de rientação e Assistência 
(S.O.A. } 

Seção de Administração (S.A.) 
no território nacional» 

Inspetori s Regionais (i.R.) 
Postos Indígenas (P.I,) 

Art« 32 - As I.R. ^rão em número de 9 as- 

im discriminadas: 
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ia Inspetoria Regional (I.R. i) CO m se W 
em Manáus (Amazonas) e Jurisdição so- 
bre o Estado do Amazonas e Têrritórios 
do Acre e do Rio Branco; 

2a Inspetoria Regional (I.R. 2), cora se- 
de em Belém '(Pari) e jurisdição sobre 
o Estado do Pari e parte do Estado do 
Maranhão e Território Federal do Ama- 
pá; 

3^ Inspetoria Regional (I.R. 3), cor .: s é- 
d ! em A S5 ° Luiz (Maranhão) e Júris di - 
çao sôbr* parte do Estado do Maranhão; 

Z|» Inspetoria Regional (I.R.Z4), com séde 
em Recife (Pernambuco) e jurisdição 
sobre os ^Estados da Paraíba, Pernambu. 
co, Alagoas, Sergipe, Bahia e Minas 
Gerais ; 

5* Inspetoria Regional (I.R. 5), C on sé- 
de em Campo Grande (Mato Grosso) e ju 
risdicfíO . -r jv O EÈt-r.ân t> 

e Sul de Jc.to Grosso: 



6a Inspetoria Regional (I.R. 6), com sé- 
de em Cuiabá (Mato Grosso) e jurisdi- 
ção sobre o centro e norte do Estado 
de Mato Grosso e Território Federal de 
Ponta Porã; 

7 a Inspetoria Regional (I.R. 7) , com sé- 
de em Curitiba (Paraná) e jurisdição 
sobre os Estados do Paraná, Santa Ca- 
tarina e Rio Grande do Sul e Territó- 
rio Federal do Iguaçu; 

8& Inspetoria Re. ! uai (I.R. 8), com sé- 
de em Goiânia ! oias) e jurisdição s£ 
bre o Estado de Goiás e sudeste do Es 
tado do Pará; 

9a Inspetoria Reg :nal (I.R. 9), com sé- 
de em Porto V'- lho (Território Federal 
do Guaporé) e :risdiçao sobre o Ter- 
ritório Federa.' do Guaporé» 



Art c h s - Além c 
xistentes, o diretor do -S. 
tros em zonas onde se raça 
assistência ao índio. mà 



Postos Indígenas já e 
I. poderá instituir ou, 
;entir a necessidade de 
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Paragrafo único - Os Postos Indígenas e- 
xlstentes e os que vierem a ser instituídos poderão 
deslocar-se de um ponto para outro, por determina - 
ção do diretor do S.P.I. 

Art* 5» - diretor do S.P.I. terá um se- 
cretário por ele designado. 

Art fl 6 a - As Seções serão chefiadas por 
funcionários designados pelo diretor do S.P.I. ou per 
ejrtranumerários especialmente admitidos para tais 
funções. 

Art c 7 S - As Inspetorias Regionais serão 
chefiadas, mediante designação do diretor do S.P.I., 
por funcionários ou extranumerários especialmente a^ 
mitidos para tais funções e os Postos Indígenas te- 
rão encarregados, também designados pelo diretor. 







# 



CAPÍTULO III 
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS 



Art fi 8 2 - À S.E. compete: 

a) - estudar, sob o ponto de vista geográ- 

fico e económico, as regiões habita - 
das por índios e fazer levantamento 
estatísticos cias populações indígenas, 
classif icando-as por agrupamentos Iíjq 
guísticos ou culturais, bera como pela 
respectiva distribuição pelos Postos 5 

b) - realizar estudos e investigações so- 

bre as origens , línguas , ritos , tradj. 

ções, hábitos e costumes do índio ,pro, 

movendo a divulgação dos resultados 
obtidos ; 
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c) - realizar trabalhos fotográficos, cine 

matograf icos , gravação de discos e ci 
nematografia sonora, não só para do- 
cumentação como para estudos etnográ- 
ficos ; 

d) - cooperar com o Museu Nacional nos es- 

tudos etnográficos; 

e) - estudar e solucionar questões relati- 

vas a terras do índio; 

f) - estudar, permanentemente o processo 

de assistência ao índio; 

g) - estudar e projetar o tipo de habita - 

ção a ser construída para o índio; 

h) - manter um museu na sede e mostruários 

nas Inspetorias com artefatos, fil - 
mes cinematográficos, gravações sono- 
ras e documentação fotográfica sobre 
o índio e sobre as realizações que em 
seu benefício sejam levadas -á efeito 



aspectos da vida indígena através de 
conferencias ilustradas e exposições, 
despertando o interesse do público 
pelo índio; 

j) - cooperar com as universidades e col^ 
gios, fornecendo documentação e mate. 
rial ilustrativo para ensino; 

1) - guardar e conservar livros, mapas e 

publicações , mantendo os registros e 
catálogos necessários ; 

m) - manter arquivo de projetos ou plantas 
de construção de casas para índios, 
estradas, pontes e outras obras exe- 
cutadas • 

Artfi 9« - À S.O.A. compete: 

a) - orientar, cocr :enar e fiscalizar to- 
dos os trabalhos de assistência ao 
índio, a cargo das Inspetorias, bem 
como os servires especiais, extraor- 
dinários e obras que se levarem a e- 
feito em benefício dele; 
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b) - elaborar, anualmente, o prograna de 

trabalhos da Seção; 

c) - estudar e justificar medidas tenden - 

tes a criação de Inspetorias e Postos, 
bem como a respectiva mudança de sédej 

d) - promover a construção de estradas li - 

gando as tribos aos centros de consu- 
mo e a outros de interesse económico; 

e) - propor ao diretor, mediante requisi - 

ção do Chefe de Inspetoria competente, 
o recolhimento a colónia discipliar 
ou, na sua falta ao Posto Indígena de. 
signado pelo diretor, e pelo tempo que 
este determinar nunca excedente a 5 a 
nos, de índio que, por inf ração ou 
mau procedimento, agindo com discerni 
mento, for considerado prejudicial à 
comunidade indígena a que pertencer, 
ou, mesmo, as populações vi sirihas, in- 
dígenas ou civilizadas; 

f) - organizar os inventários do patrimõ - 

nlo indígena e efetuar a escrituração 
dos bèns que o constituem; 



fiscalizar o emprego das rendas do pe, 
trimonlo indígena; 



efetuar o levantamento e registro de 
todos os Postos que produzem renda pajgi 
veniente de lavoura, criação, indús - 
trla extrativa ou exploração do sub- 
solo, bem como o de outros proventos 
oriundos de fontes diversas a que ccqg 
tituem o patrimônio do índio, a fim, 
de que seja efetuada a respectiva con, 
tabilização e controle de sua aplica- 
ção; 

promover, em colaboração com os ór- 
gãos próprios, a exploração das ri- 
quezas naturais, das industrias extrj| 
tivas ou de quaisquer outras fontes 
de rendimentos relacionadas com o pa- 
trimónio indígena ou dele provenien - 
tes no sentido de assegurar, quando 
oportuno, a emancipação económica das 
tribos ; 

publicar o Boletim do S.P.I. 
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JLrt».10 -À S.A. compete: 

a) - receber, registrar, distribuir e ar- 

quivar papéis recebidos e expedir a 
correspondência da Repartição; 

b) - prestar informações sobre o andamento 

de papeis; 

c) - zelar pela guarda, conservação e as- 

seio do edifício| 

d) - promover a aquisição do material es- 

pecializado, necessário a sede do S. 
P.I., bem como a do que for destinado 
ao Serviço nos Estados que deva ser 
adquirido nesta Capital; 

e) - manter um registro e controle do ma- 

terial adquirido na sede do S.P.I. e 
destinado as Inspetorias e Postos ; 

f) - manter um registro e controle de todo 

o material adquirido pelas Inspeto - 
rias e Postos, tendo em vista os doeu. 
mentos de despesas efetuadas à conta 



dos sub-adiantamentos foitos aos- che- 
fes de Inspetorias e encarregados de 
Postos J 

estipular os períodos em que as Inspe. 
torias e Postos deverão remeter, para 
o devido controle, os mapas demonstra, 
tivos de carga e descarga do material 
e semoventes, para o registro do que 
trata a alínea £; 

zelar pela guarda e conservação do ma. 
terial; 

organizar os Inventários e efetuar a 
escrituração dos bens do património qg 
cional; 

fiscalizar, nos Estados, a gestão do 
patrimônio nacional, a cargo do S.P.I»; 

atender as despesas miúdas de pronto 
pagamento; 

manter a escrituração dos adiantamen- 
tos recebidos que forem efetuadas por 
conta dos créditos distribuídos ao S. 
P.I.s 




n) - controlar a aplicação dos suprimentos 
distribuídos as dependências do S.P.I. 
nos Estados exigindo as respectivas 
prestações de contas, nos prazos fixa. 
dos pelo responsável pelos adiantamen 
tos, propondo ao diretor a apuração de 
responsabilidades e aplicação, em ca- 
da caso, das penalidades cominadas pe 
la legislação em vigor, quando a a- 
presentação de tais prestações, à Se- 
ção, não for feita nos prazos determl 
nados; 

o) - organizar o fichário do pessoal; 

p) - remeter à Divisão do Pessoal, do De- 
partamento de Administração, todos os 
dados que digam respeito aos servido- 
res do S.P.I. ; 

q) - organizar a proposta orçamentária do 
S.P.I. , tendo em vista o programa a- 
nual de trabalho; 
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Parágrafo único - A S.A. observará as nor- 
mas e mátodos de trabalho prescritos pelo Departamen. 
to de Administração do Ministério da Agricultura. 

Art« 11 - Às I.R. compete: 

a /~ executar ou fa2er executar, por inter. 
/ médio dos Postos, as medidas de prote 
çao, assistência e educação do índio, 
amparando-lhe a vida, a liberdade e 

V propriedade , defendendo-o do extermí- 
nio, na conformidade das instruções 
que forem expedidas pelo diretor; 

b) - atrair e pacificar, por intermédio dte 
postos, o índio que viver em estado 
selvagem; 



c) - 



fazer exercer vigilância sobre os se£ 
toes ou terras fronteiras habitadas 
por índio; 



d) - 



zelar pelo rigoroso cumprimento das 
medidas de assistência a cargo dos 
Postos sob sua jurisdição; 
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e) - superintender os serviços dos Postos; 

f) - manter em dia a escrituração dos su- 

primentos de numerário recebido, des- 
pesas e pagamentos efetuados; 

g) - proceder ao inventario, registo e es- 

crituração dos bens pertencentes ao 
patrimônio nacional e do índio, exis- 
tentes nas respectivas sedes, e zelar 
para que igual escrituração seja fei- 
ta e se mantenha em dia nos Postos In 
digenas sob sua jurisdição; 

h) - fazer à S.O.A. quando for necessário 

a requisição de que trata a alínea e. 
do artigo 9 2 » 

Art s 12 - Aos Por' os Indígenas compete: 

a) - atrair as tribos arredias ou hostis, 
impedindo hostilidades entre as mes- 
mas e estabelecendo entre elas rela- 
ções amistosas; 




b) - 



c) - 




d) - 
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conservar e fazer respeitar a organi- 
zação interna das tribos, sua indepen. 
dência, seus hábitos, línguas e insti 
tuições, não intervindo para altera - 
los, a não ser que ofendam a moral 
ou prejudiquem os interesses do índio 
ou de terceiro; 

exercer sobre o índio, de qualquer ca 
tegoria, na fórma da legislação vigen 
te, a tutela que lhe deve ser presta- 
da pelo Estado, resguardando-o da o- 
pressão e da espoliação; 

criar um ambiente de respeito recípro 
co entre o índio e o civilizado; 

não permitir violência contra o índio, 
promovendo a -unição dos crimes que 
se cometerem contra ele, garantindo o 
respeito à família indígena e promo - 
vendo a punição dos que violarem ou 
tentarem violar; 
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f) - garantir a efetividade da posse das 
terras ocupadas pelo índio, impedin. 
do, pelos meios legais e policiais"" 
ao seu alcance, que as populações q£ 
vilizadas ataquem-no ou invadam suas 
terras, e comunicando às autoridades 
os fatos dessa natureza que ocorre - 
rem; 

g) - fiscalizar a entrada, para o sertão, 

de pessoas estranhas ao serviço e 
velar pela fronteira próxima, de a- 
cordo com as instruções que lhes t 2 
rem expedidas ; 

h) - informaria I.R. das ocorrências ex- 

traordinárias ou imprevistas; 

i) - executar, rigorosamente, as instru- 

ções baixadas pela I.R. ou diréta - 
mente pelo diretor; 

J) - zelar pela preservação e conserva - 
çâo do material e demais bens do p§ 
trimÕnio nacional e do índio, eon- 



f 



confiados à sua guarda, mantendo em 
dia a sua escrituração e prestando 
contas ao Chefe da Inspetoria, da 
respectiva gestão e dos suprimentos 
recebidos, ou ao diretor, quando pe 
lo mesmo tenham sido feitos os alu- 
didos suprimentos; 

1) - proceder a demarcação das terras per. 
tencentes ao índio, conforme determi 
na o artigo 13k da Constituição; 

m) - manter escolas para o índio; 

n) - dar ao índio ensinamentos úteis, pro 
curando despertar nele os sentimen- 
tos nobres, incutir-lhe a ideia de 
que faz parte da nação brasileira e, 
ao mesmo tempo prestigiar as suas 
próprias tradições e manter nele, bem 
vivo, o orgulhe de sua raça e de sua 
tribo; 

o) - prestar ao índio assistência sanita 
ria, fazendo-J he observar praticas 
higiénicas ; 
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p) - conduzir o índio ao trabalho por 
meios persuasivos 5 

q) - combater o nomadismo e fixar as tri 
bos, despertando o gosto do índio 
para a agricultura e indústrias ru- 
rais e assegurando, pelo incremento 
das mesmas e da pecuária, uma base 
solida a vida económica do índio; 

r) - manter trabalho e instituições de 
lavoura e pecuária era grau condizen. 
te com o nível do índio, aperfeiço- 
ando a técnica, a medida que o ín- 

A 

aio for evoluindo socialmente; 

s) - envidar esforços para melhorar as 
condições materiais da vida indíge- 
na, fornecendo ao índio, quando for 
necessário, roupas, alimentação,ins 
trumentos de trabalho, sementes, ani 
mais e outros recursos ; 
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t) - incentivar a construção de casas*~pà* 
ra o índio, empregando-o. persuasiva, 
mente, nesse mister; 

u) - manter o índio da fronteira dentro do 
nosso território» 



Parágrafo único - As atividades enumera - 
das neste artigo serão atribuídas aos Postos Indige. 
nas, conforme sua importância, mediante instruções 
expedidas pelo diretor do S.P.I. 



f 



CáPÍItttO IV 

U8 ATRIBUIÇÕES DOS FOTCIOHÍHIOS E EXTR4NUMERÍRIC6 



Art» 13 - Ao Diretor incumbe: 

a) - coordenar os órgãos do S.P.I. , esta- 
belecendo entre lies a mais estreita 
colaboração, orientando e fiscaliza^ 
do os trabalhos, tanto na séde como 
nos Estados j 

t>) - propor ao Ministro de Estado .as me- 
didas que julgar convenientes à efi- 
ciência dos serviços; 

O - opinar em assuntos q Ue , ligados as 
atividades do S.P.I., devam ser des _ 
Pachados pelo Ministro de Estaco; 
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d) - resolver todos os assuntos, questões 

e papeis que digam respeito as ativi 
dades do S.P.I. e que não dependam 
de aprovação do Ministro de Estado; 

e) - organizar e submeter, anualmente, a 

aprovação do Ministro de Estado, o 
plano de trabalho do S.P.I. ; 

f) - apresentar, anualmente, ao Ministro 

de Estado, o relatório do S.P.I. ; 

g) - designar o seu secretário e os che- 

fes de Seção, das Inspetorias ,bem c£t 
mo os encarregados de Postos, median, 
te proposta dos chefes de Inspeto - 
rias $ 

h) - movimentar o pessoal t de acordo com 

as necessidades do serviço, respeita, 
da a lotação ; 

i) - arbitrar ajudas de custo, diárias e 

gratificações, na forma da legislação; 
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3) - aprovar a escala de férias anuais; 

1) - impor penas disciplinares de sua cofl 
petencia, representando ao Ministro 
de Estado quando a penalidade não for 
da sua alçada; 

m) - determinar a instauração de proces- 
so administrativo; 

n) - expedir instruções e ordens de servi 
ço; 

o) - exigir prestações de contas de seus 
subordinados $ 

p) - prestar, ao Ministro de Estado, con- 
tas da gestão do patrimônio indígena; 

q) - inspecionar os trabalhos do S.P.. em 

todo o país j f 

r) - determinar horários de trabalho. 
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Arte ih - Aos chefes de Seção incumbe: 

a) - dirigir a Seção e executar os traba- 
lhos afétos à mesma; 

h) - manter estreita colaboração entre as 
seções ; 

c) - inspecionar as dependências do S.P. 

I. nos Estados; 

d) - organizar escalas desferias do pes- 

soal, submetendo-as à aprovação do 
diretor ; 

e) - impor ao pessoal que lhe for subor- 

dinado as penas de advertência 
repreensão, recorrendo ao diretor 
quando for caso de penalidade maior; 

f) - cumprir as instruções do diretor; 

g ) - apresentar ao diretor, mensalmente, 

um boletim dos trabalhos realizados 



e 
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e, anualmente, um relatório circuns- 
tanciado dos serviços executados pe- 
la Seção* 

fl 15 - Aos Chefes de Inspetoria incum- 



a) - superintender os serviços a cargo 

das Inspetorias ; 

b) - fiscalizar os Postos sob sua jurisdi 

ção; 

c) - seguir instruções baixadas pelo dire. 

tor e pelas Seçôes do S.P.I.. 

D - prestar contas ao responsável pelos 
adiantamentos, sobre os suprimentos 
recebidos e despesas ef etuadas ; 

- prestar contas à S.A., referentes ao 
material e demais bens do patrimSnio 
nacional sob sua guarda; e à S.O.A., 
relativamente aos bens do património 
indígena, que se acharem, igualmente, 



sob sua responsabilidade; 



f) - prestar contas, dirétamente ao dire- 

tor, quando por este tenham sido fel 
tos suprimentos; 

g) - admitir, pagar e dispensar o pessoal 

assalariado, mediante autorização ej 
pressa do diretor; 

h) - exigir prestação de contas dos encax 

regados de Postos. 



Art fl 16 - Aos encarregados de Postos in - 
cumbe dirigir os serviços respectivos, seguindo,ri- 
gorosamente as ordens que forem baixadas pelas Ins- 
petorias ou dirétamente pelo diretor. 

Art* 17-0 servidor responsável pelos a- 
diantamentos fará a distribuição dos suprimentos , me. 
diante ordens de serviço baixadas pelo diretor e pa 
blicadas no Boletim do S.P.I. 

Art« 18 - Ao servidor responsável por a- 
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adiantamentos compete o preparo da respectiva pres- 
tação de contas, 

a Pa "grafo único - Quando pelos adiantamen- 
tos for responsável o diretor, íste designará um ser 
ridor para organizar a respectiva prestação de con- 
tas. 

Art* 19 - Ao Secretário do diretor incumbe: 

a) - atender as pessoas que procurarem o 

diretor, encaminhando -as ou dando a 
este conhecimento do assunto a tratar; 

b) - representar o diretor, quando para is- 

so designado; 

c) - redigir a correspondência pessoal do 

diretor, 

Art« 20 - Aos funcionários, extranumerários 
c servidores, em geral, incumbe desempenhar tSdas as 
atribuições que lhes foram determinadas por seus su- 
periores hierárquicos. 
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CAPÍTULO V 
EA LOTAÇÍO 

Art ft 21 - S.P.I. terá a lotação que 
for oportunamente aprovada em decreto. 

Parágrafo único - A lotação do pessoal 
admitido para os serviços nas Inspetorias e Pos- 
tos Indígenas, nos Estados, constara das respec- 
tivas tabelas numéricas. 



CAPÍTULO VI 

DO HOBtoO 

Art fi 22 - horário cio S.P.I. , na sede, 
será, no mínimo de seis horas diárias, exceto aos 
sábados, quando poderá ser âe três horas. 
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. .. 5 1" - Ha sede • nas Inspetorias, em tra- 

balho» da limpeza, WrlQ & , < " ^ 

ST-S/ST' obedeoendo r^ 5es ~ * 

5 2» - Bo» Postos Indígenas, em vlaeens 
expedições e determinados trabalhos e peciaL ,! 
horário ficará condicionado à naturesa dê s 'serv, 
Ç os e .era marcado pelos responsáveis pelos mesmoÍ 

tor do Ser^o. 23 " *° SUÍe "° * >° nt ° ° <** 

CAPÍTULO VII 
DAS SUBSTITUIÇÕES 

mente ™ Art9 f " Sep5 ° substlt ^os, automatica- 
mente, em suas faltas e Impedimentos eventuais: 




a) - o diretor, por um chefe de Seção de 

sua indicação, designado pelo MiniA 
tro de Estado; 

b) - os chefes de Seção e os chefes de 

Inspetoria, por funcionários desig- 
nados pelo diretor ou ertranumera » 
rios especialmente admitidos; 

c) - os encarregados de Postos por serv^ 

dores designados pelo chefe da Ins- 
petoria. 



CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

• - í : 

Art 5 25 - Os encargos e atribuições do 8. 
P.I. só serão exercidos pelos seus servidores, com- 
petindo exclusivamente, aos órgãos deste Serviço, a 

é 
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Iniciativa e deliberação, sobre quaisquer assuntos 
ou questões que se relacionem com a pessoa do ín - 
dio brasileiro ou com a organização e administra - 
çao da sua economia, inclusive dos seus bens en- 
quanto estiver sob o regime de tutela estabelecido 
em lei* 

Art» Z6 - A gestão do património indíge- 
na compete ao S.P.I. por intermédio do seu diretor, 
diretamente responsável pela nesma e que a fiscal^ 
zara, através da S.O.A., pela forma estabelecida em 
lei e neste regimento. 

Art fi 27 - Os funcionários e extranumerá- 
rios que receberem suprimentos de numerário por cofl 
ta de adiantamentos ficam obrigados a apresentar ao 
servidor responsável pelos adiantamentos, e dentro 
dos prazos por ele fixados, a comprovação dos paga. 
mentos e das despesas feitas à conta dos citados 
suprimentos . 

Parágrafo único - A falta de cumprimento 
da obrigação estabelecida neste artigo importará, 



D ara os servidores do S.P.I. , nas penalidades co- 

minadas pela legislação em vigor. 

Art tt 28 - Para que possam ser atendidos 

os interesses dos índios era lugares onde não este. 
3a sistematizada a ação do S.P.I. , poderão os che 
fes de Inspetorias autorizar pessoas idóneas de 
sua confiança a representá-los, gratuitamente,dan 
do-lhes as necessárias instruções e comunicando 
essa providência ao diretor do S.P.I. 

Art* 29 - Os chefes de Inspetorias e en, 
carregados de postos indígenas terão residência SL 
brigatória nas respectivas sedes. 

Art* 30 - Os servidores do S.P.I. nao po. 
derão fazer publicações de assuntes que se relacio. 
ri em com a orientação técnica ou administrativa des 
te Serviço, sem o visto do diretor. 

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 19 '^5. 
Apolonio Sales. 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 



/ 



/i/U 



Em rc: 



'5JJZJ -i. 



diretor do SM 
denuncia desvio 
de 0$ 300 milhões 

Joa índios, declarou hoje na 
Comissão Parlamentar de iE 
perito da Camara não ter en 
entrado naquele ô r(r Ta do E 
rutivo condições para ^ ~í 
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CÓPIA 

Sr. Diretor do Serviço de Proteção aos índios 
Tte. Cel. Moacyr Ribeiro Coelho 

Sr. Diretor 




Em cumprimento a V. Ordem de Serviço Interna, de 22-4-63, 

que determina; 

1) sindicar às razões pelas quais o Agente Japhet Chaves 

Neves, designado para Encarregado do PI Cap. lakri, deixou de re 
ceber às referidas funções e recolheu-se para Campo Grande. 

Agente JAPHET CHAVES NEVES, chegou ao P.I. IAKRI, no 
dia 14 de Março, onde permaneceu durante 33 dias aguardando que o 
Sr. Sebastião Lucena passasse o Posto. 

Sr. Lucena entrou em dois periodos de ferias, e por 
ultimo foi acidentado, informando ao Sr. Japnet que somente de - 
pois de restabelecido (o medico concedeu 31 dias) procederia a 
passagem do P.I., assim sendo a permanência do Sr. Japhet tornou- 
-se dificil, o que já vinha sendo, resolveu então aguardar na I.R. 
5 novas ordens, que recebidas foram imediatamente cumpridas. 

2) Sindicar as divergências existentes entre o numero de 

arrendatários, constantes da relação fornecida pelo Posto, (9) no 
ve, e os de fato existentes em terras dos indios. cerca de 27(vin- 
te e sete), conforme relação anexa; 

íienedito ;1 arques 
Sebastião Bargas 



e sete), 
i 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 



Nelson Piiastre 
Jovino 
Francisco 
Paulo iirosque 
Ari indo 

Luiz de Aprígio 
Silvano 
Manoel Cunna 
Emilio Garcia 
Anita Nicolino 
Euclides Fausto da Mata 
Isaias Correa 
Atacino de Freitas 
Avelino Elias 
Jesuino 

Antonio .^achado 
Jose Bezerra 
Joaquim Ferreira 




21) Jose r erreira 

22) Antonio da àilva 

23) Salomão Sabagg 

24) Mário Ferreira 

25) Prefeito de Duartina (Nacib Carlos) 

26) Manoel Morris 

27) Pedro (de Arialva) 

idealmente podemos constatar que na area indígena alem dos 
arrendatários; ;>enetíito iiarquesde Freitas, Sebastião Bargas de 
Freitas, Paulo iirõsco, Nelson Pilastre, Ana Conceição de Souza, 
Manoel Siivano tomes, Mário Reis Pereira, Fuad Carlos & irmão, 
Manoel Morais, (y), constantes da relação apresentada peio Fn- 
carregado ao P.l. iakri, Sr. Sebastião Lucena, para o exercício 
de 62/63, e que receoeu o nuuero S.P.]. 5183/62, constam 18 (de- 
zoito), entre arrendatários e plantadores a 2(y /0 nao relacionados. 

Existe no P.I. iaivri, um livro Caixa com 50 paginas devi- 
dítmente rubricadas em^ue constam o recebimento das seguintes im 
portãncias relativas a arrendamentos e percentagens de (16) de- 



zesseis, civilizados, conforme relação abaixo: 

23/11/62 José Praxedes e Manoel Mortes 6^.000,00 

5/10/62 -saias Correia 12.000,00 

'15/2/62 Manoel Silvano Gomes 32.800,00 

30/1/63 Antonio Prestes ...125.000,00 

30/1/63 Mário dos Reis Pereira 60.000,00 

1/3/63 José Praxedes e lA anoel Moraes 80.000,00 

31/3/6Ò José Praxedes e Manoel Moraes 60.000,00 

' 14/8/62 Benedito Margues de Freitas 40.000,00 

22/8/62 Sebastião Bargas de Freitas 22.800,00 

27/8/62 Paulo Br osco 8.000,00 

1/9/62 Nelson Pilastre 32.000,00 

15/9/62 Ana Conceição de Souza 60.800,00 

15/9/62 Manoel Silvano °omes 32.800,00 

13/11/63 Antonio da *ilva 30.000,00 

13/11/62 Arlindo Pereira da Silva 20.000,00 

13/11/62 Tacino Pereira Barbosa 20.000,00 

Total 636.200,00 

**e vendo às 2& vias de recibos existentes no arquivo do PI. 

lakri relativas ao período de 62/63, encontramos o seguinte: 

Recibo n2 1 de 14 de agosto de 62 40.000,00 

" 2 de 22 de agosto de 62 22.800,00 

" 3 de 27 de agosto de 62 8.000,00 

" 4 de Nelson Pilastre 62 32.000,00 

" 6 de 15 de setembro de 62 32.800,00 




Recibo nS 7 de 5 de outubro de 62 12.000,00 

" 8 de Antonio da Silva/62 30.000,00 

" 9 de 13 de novembro de 62 20.000,00 

» 10 de 13 de novembro de 62 20.000,00 

PASTOS ========== 

Recibo s/n Praxedes e Moraes 31/12/62 60.000,00 

" s/n de Praxedes e Moraes /62 60.000,00 

NS 1 de Praxedes e Morais 1/3/63 80.000,00 

30/6/62 " n£ 2 de Mário dos Reis Pereira 60,000,00 

30/1/63 H n£ 3 de Antonio Crestes 125.000,00 

31/3/62 " n2 4 de Praxedes e Morais 60.000,00 

" n£ 5 de Ana Conceição de Souza 60.800,00 

" n£ 9 ue Arlindo Perreira da Silva .... 20.000,00 

" n2 10 de facino Pereira iiarbosa 20.000,00 

Total 763.400,00 



ex-Encarregado Sr. íebastião Lucena da Silva, apresentou 
COPIA do M/m n2 5 de 5 de Fevereiro de 62, enviado ao Sr. Chefe 
da S.O.A., como esclarecimento quanto a existência de ottros ar 
renoatarios além dos relacionados no documento SPI 5183/62 e pe- 
ríodo de 63, cujo teor transcrevo; 

Senhor Chefe da S.O.A. 

Atendendo determinação contida no M/m (circular) n2 
39 de 16 de janeiro ultimo, dessa Seção, junto ao presente estou 
remetendo uma relação contendo os dados solicitados. 

A titulo de esclarecimento, devo informar que alem das 
invernadas constantes da presente relação, existem mais duas que 
são para uso dos animais do posto e dos inuios, existindo também 
reduzido numero de alqueires de terra, onde trabalnam alguns ci- 
vilizados, muitos dos quais coibais de 20 anos que residem nesta 
área, sendo que contribuem cop 20& da colneita de suas roças, as 
quais são empregadas nas despezas do Posto e distribuidas entre 
os Índios velhos e doentes. 

ass. ========= 

3) Sindicar às divergências de pagamento devidas pelos 

arrendatários; 

Todo o arrendamento foi reajustado a partir de 1962, apos a 
assunção do Sr. LUCENA, passando o alqueire ue Cr$ 6.000,00 para" 
8.000,00, somente a invernada arrendada ao Sr. Manoel Morais foi 
aumentada de 180 para Crà 240.000,00. 

4) Apurar se os índios oartoloneu Lulu e Henrique Lulu, 

foram de fato desalojados das terras que cultivavam, visto haver 



o ex-encari egado Sr. Sebastião Lucena da Silva, cercado essas ter- 
ras para invernadas que teria alugado a Antonio Prestes. 

A invernada arrendada pelo Sr. Antonio Prestes ao aproximar- se 
da casa òdo indio Henrique Lulu, modifica sua cerca que vem em reta 
e coloca fora d a invernada a casa do indio, mas cerca as terras a 
esquerda onde eles plantavam, em menos de um alqueire, aó lado di- 
reito os índios teem ;ais de cinco alqueires onde já estão colíien- 
do roças, restando ainda terras por plantar. 

sesmo assim o Encarregado Sr. Japfret Chaves ^eves, ficou auto 
rizado a restabelecer a antiga situação em entendimento com o indio 
caso esta assim o deseje. 

5) Relacionar e cadastrar devidamente todos os arrendamen 

tos (criatorios e agricultura), fazendo o levantamento dos pagamen 
tos efet»?ados ao Posto em 1962 e no corrente ano; 

Nas paginas 2 e 3 encontfa-se a relação dos arrendamentos e 
das importâncias recebidas pelo PI. no ano 62 e no corrente ano. 

5) Relacionar a Carga, o Ativo e o Passivo do Posto e 

transmitir ao Encarregado Sr, Japhet Chaves iNeves, às respectivas fi 
funções. 

Anexo cópia do AKROLAMENTO do P.l. lAísiU, bem assim cópia do 
telegrama comunicando a lassagem u aquele P.l. ao Agente iNivei W j g 
Sr. Japnet Cnaves "eves, pelo ex-Enc arregado Sebastião Lucena da 
Silva. 

A segui r relação de recibos existentes no P.l. , de pagamentos efe - 
tuacos no periodo de 15-12-61 a 30-4-63, pelo ex-Encarregado Sr , 
Sebastião Lucena da Silva. 

Viagens em carro, em proveito do PI. lakri , 3 DA E VOLTA de^^í 

ííauru ao P.l. a razão de Cr $ 3.500 98.000,00 

Pagamento de diversos fornecimentos d e combustiveis 
e lubrificantes, pelo negociante Joaquim de >5atos (iu_i 

mar o & Pi lhos 33.990,00 

Pagamento eietuado na casa Darcy (iarcia, por forne- 
cimentos a indios no ano de 1962 170.266,00 

Pagamento a firma Darcy Barcia, de contas da gestão 

anteri or 109.411 ,00 

Pagamento de trinta e oito dias de serviços presta 

dos pelo indio Luiz Lulu ao posto 7.600,00 

Pagamento efetuado a João da silva, por serviços 
prestados na perfuração de um poço com 18 metros 



de pr ofuiidiciade e um reservatório para agua com 
capaciuade para 1.2u0 litros 35,000,00 



M 

Pag; -mento a Vicente Paulo por serviços prestados, A/2> 
(9 metros a Cr$ 800,00, em terra mole e 2,50 em 

pissara a r azao de 1.500 o hetro 10.950,00 

Pagamento de compra de 112 balaios de miliurao ín 

c^io Francisco Camargo a razão de 175,00 19.600,0%! 

Pagamento efetuaclo a Avelino Elias na aparelna- 

gem e substituição de 1500 moirões 45.000,00 

Pagamento efetuado a Joaquim Soares por serviços 

prestados na construção e reformas de cercas .... 25.915,00 

Pagamento pela compra de 109 balaios de miino a 

175 cruzeiros a Lialbino Sebastião 19.175,00 

i àgaaiento a Luiz rausto da ?<iata, de um carro e 

meio de miííio 9.750,00 

Pagamento a João i-.oreira por trabalnos prestados 
na construção de 7.830 metros de cerca a ração 

u e 17,500 . , 137 ' 02 fÍÉM 

Pagamento a Jose Domingos Parente, proveniente 
ue reparos nas cercas durante 42 dias de ser- 
viço a 200 cruzeiros 8.400,00 

Pagamento a Vitorino Pio, por trabalhos presta- 
das durante 48 dias de serviço nos reparos de 

invernadas e mangueirões 9.600,00 

Pagamento de despezas com viagem a São Paulo pa- 
ra internar o índio Sérgio Lipur no Hospital .... 8.000,00 
Pagamento a Nocolino Fitipaldi Fiino, por trans- 
porte de moveis do Rio de Janeiro ao Pl.Iakri ... 35.000,00 
Pagamento efe tu ad o ao Sr. Alcides de Tal, por 
fornecimento de medicamento durante o ano de 

1962 63. 40U, 00 

rago ao Dr. Orlando Sabage, por tratamentos e 

consultas de índios em DUARTIàA 49.600,00 

Total 895.672,00 

Alguns esclarecimentos relacionados com a lista de arrendatários 

do B. I. iakri= 



ANTONIO PRESTES é sócio de *'edro de Tal, que figura com o nome 
de Pedro de Arealva. Arealva Cidade onde mora. 
CÓPIA DE RECIBO 

Armas da Republica 
Ministério da Agricultura 
Serviço de Proteção aos índios 

NS 3 = 2a VIA 

Recebi do Sr. ANTONIO PRESTES a quantia de Cr$ 125.000,00 profp- 
niente de ALUGUEL DE PASTO para 100 cabeças de gado por l(uo) a- 



aqricui..tuf)4 



m 

ano a partir de 8/8/62 a 18/8/63 cujo total e de Cr$ 250.000,00, 
ficando o restante de Cr$ 125.000,00 para amortisar os gastos com 
a feitura da cerca ( material e mão de obra ), executada por conta 
do aludido arrendatário. 

Capitão íakri, 30/1/63. 

âss. Sebastião Lucena - 

Ana Conceição de °ouza , também é connecãda pelo nome de Anita Ni - 
colino , nome 4ue figura na lista que foi anexada a Ordem de Servi^ 

ço e consta da segunda pagina. 



br. 

Z ci • 



NO, trabalna nas terras arrendadas a Ana Conceição de Sou 



LLIZ DE ÁPkiOiO trabalna nas terras do P.I. desde 1959 pagando 
percentagem. 



AkLíNDO PERL J RA DA SILVA, arrendatário desde 62/63, seu primeiro 
recibo data de 13 de Novembro de 62. 

pAffeíL CUNHA , ocupa 6 alqueires aproximadamente a partir de 1963, 
plantando a percentagem de 20%. 

TACINO PEREIRA BARBOSA (Atacino de Freitas), seu primeiro recibo 
de CrS 20.000,00 data de 13/11/62. 



FRANCISCO DA SIL\A, arrendatário, 62/63. 

EMlLíà^GAÍèlA, lavoura, que atualmente planta para descontar 
bitos de gestões anteriores. 

EUCLiDES FAUSTO, pequena lavoura, pagando 20%. 



de- 



AV 



NO ELIAS, arrendatário de terras para lavoura a 20%, 
desde 60. 

=============== ANTONIO MACHADO, lavoura, pagamento a 20%. 

JOSÉ BEZERRA» lavoura, a 20%. 

JOAvUiM FERREIRA, casado com índia, não paga arrendamento. 6 filia 
JOSÉ FERREIRA, casado cora índia, 4 filnos, não paga arrendamento. 
NACIB CARLOS, figura na relação SPI 5183/62/63, com o nome de FU; 



FJAD CARLOS & IRMÃO, firma do Prefeito de DUARTUNA. 




SALOMAO SAtíAGCf, figura na lista da pagina 2, como detentor de 
8.000 pes de café. A primeira informação que recebi foi do Encar- 
regado do P.I. íakri, Sr. Lucena, que o referido Sennor não paga- 
va e nao atendia aos chamados do Encarregado, e que ali estava an 
tes mesmo da medição do Fosto, que veio colocalo dentro da area, 
não existindo portanto documento autorizando ou não aquela situa- 
ção. 

Procurei então em ^uartina, o referido Senhor, no seu Es 
critorio, tíe firma cafeeira, recebendo do i,;esmo todas ás 
explicações, inclusive fazendo-me entrega de recibos e 
Contratos, para que fosse possivei fazer-mos CÓpia s,"^ão 
só para este relatori o , mas para o próprio P.I. íakri, 
que nao tinna em seus arquivos documentos algum a este 
respeito. Efetuou o pagamento da safra 62/63, cujo recj. 
bo foi por mim passado em 3 (ti es vias), ficando uma no 
P.I. íakri, e outra neste relatório, sendo a importância 
recebida entregue ao Sr. JAPHET CHAVES NEVES, Encarrega- 
do do P.I. 



====== CONCLUSÃO 



PO TO INDÍGENA CAPITÃO IAKRI, esta divorciado do contato com o 
ÍNDIO, somente em casos de doença aqueles procuram a Sede do Pos 
to, alguns a mais de um ano ali não comparessem. $ 
Não exista programa algum para manter o intercambio daquela uni- 
dade do S.P.I. com seus tutelados. 

A area do P.I. esta totalmente devastada, de sua antiga floresta 
nada mais resta, só a Serraria ali esta parada, nao levou o pro- 
gresso e o conforto ao índio, levou a destruição de suas matas e 
consequentemente da caça, fonte de alimentação daquela gente. 
S.P.I. deve retirar a Serraria afim de que a ferrugem não des- 
trua totalmente aquele precioso material, mas, onde, ira ela le- 
var a destruição e a miséria, ainda maior ao índio? quem ira des 
frutar dos bens que proporciona a maquina. 

SÓ iítesmo com extrema fiscalização poderá e devera ser montada u- 

m a Serrar i a em terra s índi ftenas . 

Impoe-se como medida urgente a deminuição de arrendamento de in- 
vernadas, para salvar os pastos, que estão ficando exauridos, e 
em breve, se está medida não for executada nem o rebaniio do S.P. 

1. tera onde se alimentar. 



A recondução da Professora e medida urgente e reclamada peidas ín- 
dios. A sair. de aulas de costura, é outra reivindicação dos índi- 
os, e de fácil realização uma vez que existe no Posto, 3 maquinas 
ainda por montar, encaixotadas, como foram remetidas. 

Kevisaode todos os arrend amentos , salvaguardando os interesses 
dos índios. 

Fiscalização da area indígena por intermédio dos próprios índios 
para evitar entrada de estr ânuos. 

Plantar em grande escala para o índio, e não só para o Posto, ou 
seu Encarregado. 



A assistência meaica foi efetiva por parte do ex-Encan egado Sr. 
Sebastião Lucena, tendo no D. ORLANDO SABAG, «iedico residente em 
Duartina um apoio e dedicação digno de aplausos, aquele faculta- 
tivo nao poitoou esforços e atendeu os inuios a quai-uer dia ou 
ftora, cobrando menos da metade do preço uzual de sua clientela. 

POSTO INuiGENA "CAPITÃOKENKLA" 2 de Maio de 1963 



NILSON DE ASSIS CASTRO" 
Escrevente Dat. nivel 7 
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